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A sexualidade é uma dimensão da vida humana demasiado importante para que se 
deixe ao sabor do acaso ou da crença de que tudo o que diz respeito à sexualidade 
se faz por aprendizagem intuitiva. Os professores, quer queiram quer não, têm uma 
pesada responsabilidade à qual não se podem furtar: têm de reflectir, de se preparar 
para criarem as condições necessárias a que as crianças cresçam em toda a sua 
plenitude e encarem de uma maneira sã tudo aquilo que diz respeito ao sexo para 
que se sintam bem consigo próprias, para que vão criando critérios e valores que 
lhes permitam viver uma vida com qualidade. 
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Ao longo destas últimas três décadas tem sido promulgada em Portugal diferente 
legislação no intuito de regulamentar a Educação Sexual em contexto escolar. No entanto, 
só recentemente, em 2009, o Estado Português assumiu claramente uma posição face a esta 
temática e definiu em Decreto-Lei os parâmetros da concretização da Educação Sexual nas 
escolas.  
A presente dissertação centra-se nas concepções dos professores do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico de um Agrupamento de Escolas em relação à Educação Sexual (ES). 
Estruturou-se de acordo com os seguintes objetivos: analisar a postura dos professores 
perante a recente legislação de educação sexual aprovada pelo governo; aferir quais as suas 
dificuldades na abordagem dos conteúdos de educação sexual; identificar os temas onde 
ainda existem barreiras e constrangimentos; analisar em que moldes se concretiza a 
educação sexual em contexto escolar e identificar as necessidades dos professores ao nível 
da formação contínua em educação sexual.  
Para a realização deste estudo determinou-se uma amostra intencional não 
probabilística, constituída por 38 professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Foi aplicado 
um questionário com questões abertas e fechadas. Os dados obtidos foram tratados manual 
e informaticamente, utilizando estatística descritiva e análise qualitativa de conteúdo. 
Foram ainda realizadas duas entrevistas, semiestruturadas, a duas professoras e analisados 
três documentos chave do agrupamento: o Projeto Educativo do Agrupamento, o Projeto 
Curricular e o Projeto de Educação para a Saúde. Tendo em conta este contexto, 
reconhece-se a natureza do estudo como sendo descritivo e analítico, assente em 
procedimentos metodológicos qualitativos e quantitativos.  
Concluiu-se que existe ainda algum desconhecimento da legislação em vigor sobre 
Educação Sexual, que os professores não se sentem preparados para lecionar os conteúdos 
mínimos estipulados legalmente para o 1.ºCEB e que a maioria dos docentes não possui 
formação contínua sobre o tema. Verificou-se a existência de constrangimentos em 
assuntos como as dimensões da sexualidade e as aproximações abusivas/abuso sexual. O 
tema Abuso Sexual foi o mais referido pelos professores em diferentes momentos do 
estudo.   
Palavras-Chave 





Different legislation acts have been promulgated in Portugal over the past three 
decades in order to regulate sex education in schools. However, only recently, in 2009, did 
the Portuguese government take a clear position on this issue and define in Decree-Law the 
parameters of the implementation of sex education in schools. 
This dissertation focuses on the 1st cycle of basic education teachers' conceptions in 
relation to sex education (ES) and it is structured in accordance with the following 
objectives: to analyze teachers’ attitudes towards the recent sex education legislation 
passed by the government; to assess teachers’ challenges in addressing the content of sex 
education; to identify issues where there are still barriers and constraints; to analyze how 
sex education is taught in schools and identify teachers’ needs concerning training in sex 
education. 
For this study, a non-probabilistic intentional sample was determined, consisting of 
38 teachers of the 1st cycle of basic education. A questionnaire with open and closed 
questions was applied. Data were processed manually and electronically using descriptive 
statistics and qualitative analysis. Two semi-structured interviews were carried out as well, 
involving two teachers, and three key documents of the school group were examined: the 
Education Project, the Curriculum Project and the Health Education Project. Given this 
context, the nature of the study is recognized as descriptive and analytical, based on 
qualitative and quantitative methodological procedures. 
It was concluded that there is still a lingering ignorance about the laws regarding 
sex education, that teachers feel unprepared to teach the minimum contents of sex 
education legally stipulated for the 1st cycle of basic education, and that most teachers do 
not have the required training in the subject.  The existence of constraints on issues such as 
the dimensions of sexuality or abusive approaches/sexual abuse was confirmed. The theme 
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O estudo que se relata na presente dissertação centrou-se nas concepções dos 
professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico de um Agrupamento de Escolas em relação à 
Educação Sexual (ES). Estruturou-se de acordo com os seguintes objetivos: analisar a 
postura dos professores perante a recente legislação de educação sexual aprovada pelo 
governo; aferir quais as suas dificuldades na abordagem dos conteúdos de educação 
sexual; identificar os temas onde ainda existem barreiras e constrangimentos; analisar em 
que moldes se concretiza a educação sexual em contexto escolar e identificar as 
necessidades dos professores ao nível da formação contínua em educação sexual.  
A relevância do estudo prende-se pela sua atualidade, não só devido à recente 
legislação promulgada, mas também porque é uma área que se tem desenvolvido muito 
nos últimos anos. No entanto, os professores revelam ainda ter alguma relutância na sua 
prática letiva, assim como barreiras e constrangimentos em determinados tópicos da 
educação sexual e considerável falta de formação contínua. Factos já constatados em 
vários estudos realizados sobre a temática, como sendo os de Sampaio (1987), Anastácio 
(2007), Milton (2003) e Pereira (2004).  
A pertinência de estudos como este é inequívoca, tendo como finalidades 
contribuir para o conhecimento e compreensão das diferentes realidades educativas do 
país e dos diferentes grupos disciplinares onde se concretiza a educação sexual. 
Consideramos ainda, que é extremamente necessário saber o que pensam os professores 
sobre educação sexual, como a concretizam em contexto escolar e que necessidades têm a 
nível formativo, pois só com este conhecimento será possível definir fundamentos e 
orientações para a conceção de projetos significativos de ES em contexto escolar. 
Para a realização deste estudo determinou-se uma amostra intencional não 
probabilística, constituída por 38 professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico de um 
agrupamento de escolas do concelho de Oeiras. A essa amostra foi aplicado um 
questionário com questões abertas e fechadas. Os dados obtidos foram tratados 
manualmente e informaticamente, utilizando estatística descritiva e análise qualitativa de 
conteúdo.  
Foram ainda realizadas duas entrevistas, semiestruturadas, justificadas pela 
necessidade de triangulação dos dados e para recolher opiniões mais precisas acerca das 
dimensões em estudo. As entrevistas foram realizadas a duas professoras que tinham sido 
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selecionadas previamente dada a sua experiência e o seu papel de liderança no projeto de 
educação para a saúde no agrupamento de escolas em que o estudo se realizou. 
Foram analisados três documentos chave do agrupamento, imprescindíveis na 
interpretação dos dados recolhidos através do questionário e da entrevista. Foram estes, o 
Projeto Educativo do Agrupamento, o Projeto Curricular e o Projeto de Educação para a 
Saúde.  
Tendo em conta este contexto, reconhece-se a natureza do estudo como sendo 
descritivo e analítico, assente em procedimentos metodológicos qualitativos e 
quantitativos. 
Definiu-se como problema ou questão de partida: Quais as concepções dos 
professores do 1.ºCEB sobre a Educação Sexual em contexto escolar, após a promulgação 
da Lei n.º 60/2009 de 6 de Agosto? 
Partiu-se do pressuposto, para a formulação deste problema, que a nova situação 
de obrigatoriedade que a recente legislação implica pode traduzir-se num novo quadro de 
concepções, atitudes e práticas ainda não estudado e que pelas razões atrás afloradas é 
necessário identificar. 
O problema formulado, muito geral, foi operacionalizado nas seguintes questões 
de investigação: 
 Qual o conhecimento dos professores do 1.º CEB sobre a Lei n.º60/2009 de 6 
de Agosto que estabelece o regime de aplicação da educação sexual nas 
escolas? 
 Quais as concepções dos professores do 1.ºCEB sobre a concretização da ES 
em contexto escolar (quem, como e em que moldes)? 
 Quais as barreiras e constrangimentos dos professores do 1.ºCEB na 
lecionação dos conteúdos de ES? 
 Qual a formação dos professores do 1.ºCEB em ES e que tipo de metodologias 
e conteúdos devem ser privilegiados nas ações de formação contínua em ES 
dirigidas a estes professores? 
 
A presente investigação, por ter incidido numa amostra de conveniência, apesar de 
representativa dos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico de um agrupamento de 
escolas, está limitada a este contexto pelo que os resultados não podem ser generalizados 
a este nível de ensino a uma escala nacional. No entanto, apesar desta limitação, este 
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estudo reveste-se de um carácter relevante para estudos futuros semelhantes ou até para 
servir como instrumento base para futuras reformulações das metas e dos objetivos do 
agrupamento na área da educação sexual.  
A dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos.  
No capítulo de Introdução explicita-se os objetivos e as finalidades do estudo, a 
sua relevância e pertinência, o contexto em que foi realizado, o problema, as questões 
orientadoras e algumas das suas limitações. 
O segundo capítulo define-se pelo enquadramento teórico que fundamenta o 
presente estudo. Encontra-se dividido em dois subcapítulos: Educação Sexual: Tema atual 
e controverso e Educação Sexual no 1.º Ciclo do Ensino Básico. No primeiro são 
apresentadas algumas definições de educação sexual segundo diferentes autores, assim 
como a definição do que é educação sexual formal e informal e a clarificação das 
diferentes dimensões da educação sexual. É ainda apresentado o marco dos estudos nesta 
área, em Portugal e no estrangeiro, assim como uma síntese da legislação portuguesa 
relativa à educação sexual. O segundo subcapítulo inclui uma análise mais específica da 
ES tendo em consideração o contexto deste estudo, ou seja, a educação sexual no 1.ºCiclo 
do Ensino Básico. A fundamentação teórica centra-se nos conteúdos, objetivos e 
metodologias para o 1.º Ciclo do Ensino Básico, a importância da educação sexual neste 
ciclo de ensino e qual o perfil do professor de educação sexual. Finalmente discute-se a 
importância da parceria escola-família no processo de educação para a sexualidade e a 
questão relacionada com a formação inicial e contínua dos professores do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico no que concerne à educação sexual.  
No terceiro capítulo é apresentada a metodologia de investigação. Este capítulo 
divide-se em três subcapítulos: Procedimentos metodológicos; Caracterização do contexto 
e dos participantes e Técnicas de recolha e tratamento de dados.  
No quarto capítulo procede-se à apresentação e análise dos resultados. Este 
capítulo está dividido em quatro subcapítulos de acordo com a estrutura do questionário e 
a organização das questões. Assim, o primeiro subcapítulo reporta-se ao grupo de 
questões relacionadas com Os professores face à recente legislação, o segundo 
subcapítulo diz respeito à Concretização da Educação Sexual em meio escolar, o terceiro 
aborda as Barreiras e constrangimentos dos professores e no quarto e último subcapítulo 
são apresentados e discutidos os resultados relativos à Formação em Educação Sexual e 
metodologias a privilegiar.  
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As conclusões deste trabalho são apresentadas no quinto capítulo, que inclui as 
recomendações futuras e as limitações do estudo.  
No final encontram-se as referências bibliográficas e os anexos, onde se incluem o 
questionário e o guião da entrevista, assim como o quadro da transcrição das entrevistas 
áudio.  
A estrutura, organização e referenciação seguem as normas do IEUL e da APA, 




















2. Enquadramento do Estudo 
 
Neste capítulo é apresentado o enquadramento teórico do estudo com base na 
revisão da literatura a que se procedeu sobre o tema Educação Sexual. Apesar de a 
temática encerrar diversos conceitos, definições e áreas de estudo, optámos por subdividir 
este enquadramento em dois subcapítulos versando temas de diferente âmbito. O primeiro 
intitula-se “Educação Sexual: Tema atual e controverso” e o segundo “Educação Sexual 
no 1.º Ciclo do Ensino Básico”.  
No primeiro subcapítulo é apresentado um enquadramento histórico e legislativo 
da educação sexual, assim como uma definição do conceito segundo vários autores. São 
ainda abordados diferentes modelos e as definições de educação sexual formal, não 
formal e informal. O subcapítulo termina com uma breve referência a estudos sobre o 
tema, realizados na última década.  
No segundo subcapítulo é analisada especificamente a Educação Sexual no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico. São discutidos os objetivos, conteúdos e metodologias da 
Educação Sexual; a importância da Educação Sexual na escola e qual o papel e o perfil 
dos professores. A importância da relação escola-família na Educação Sexual dos alunos 
é referida, assim como as barreiras e constrangimentos dos professores e, finalmente, a 
formação em Educação Sexual dos professores.  
 
2.1 Educação Sexual: Tema Atual e Controverso 
 
Educação sexual é abrir possibilidade, dar informações sobre os aspectos 
fisiológicos da sexualidade, mas principalmente informar sobre suas 
interpretações culturais e suas possibilidades significativas, permitindo uma 
tomada lúcida de consciência.  
(Vasconcelos, 1971, p. 111) 
 
 
Nas últimas quase três décadas, desde que o Estado Português garantiu o direito à 
Educação Sexual como componente do direito fundamental à Educação, através da Lei 
n.º3/84, que o tema Educação Sexual tem sido objeto de discussão e polémica, quer na 
comunidade educativa quer na opinião pública em geral. 
 Em 1998 a polémica em torno das questões da sexualidade fez com que estas 
ganhassem mais importância na esfera social com a discussão e debate público sobre a 
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despenalização da interrupção voluntária da gravidez e mais recentemente em 2009/2010 
com o debate aceso na sociedade civil e na Assembleia da República sobre o casamento 
entre pessoas do mesmo sexo. Ambas as temáticas levantaram questões ligadas ao 
preconceito, aos Direitos Humanos, à diferença e individualidade de cada um, às 
dimensões da sexualidade e aos valores éticos e morais.  
Vaz et al. (1996, p. 33) caracterizam esta sociedade de final de século XX como 
um: 
Tipo de sociedade em que uma moral rígida, conservadora e desadequada no 
domínio da sexualidade deu lugar a uma situação em que coexistem diferentes 
padrões morais, muitas vezes antagónicos e que estão presentes nas teias das 
relações familiares e entre os profissionais da área da educação. 
 
Quando em 2009 o Governo Português estabeleceu o regime de aplicação da 
Educação Sexual em ambiente escolar, através da Lei n.º60/2009, a polémica tornou-se 
mais evidente. Surgiram movimentos de pais e encarregados de educação em oposição à 
aplicação da Lei nas escolas e extremaram-se as opiniões de professores, educadores e da 
opinião pública em geral. 
Algumas das opiniões de professores, pais e cidadãos em geral, que vieram a 
público nos meios de comunicação social nos últimos dois anos estão marcadas por 
alguma falta de informação e algum medo face ao desconhecido. Existe ainda, entre pais 
e alguns professores, o receio de que, ao falar de sexualidade com crianças e jovens 
adolescentes, se esteja a promover uma sexualidade precoce ou comportamentos 
considerados como incorretos, tais como a homossexualidade. Questiona-se ainda a 
capacidade que as escolas e os professores têm para realizar uma intervenção de 
qualidade na área da Educação Sexual, qual a sua verdadeira capacidade de resposta, 
quais os meios de que dispõem e qual o teor da informação transmitida. 
Apesar de tudo isto, reconhece-se cada vez mais, a importância da Educação 
Sexual na educação integral dos alunos, assumindo-a como uma componente fundamental 
da Educação para a Saúde em meio escolar. Logo, não podemos renegar para um segundo 
plano a importância do papel das escolas e dos professores na atuação ao nível da 
Educação Sexual, nem a escola pode fugir das suas responsabilidades na abordagem desta 
temática, devendo-o fazer de uma forma estruturada, intencional e adequada. No entanto, 
há ainda muito por fazer na área da formação dos professores, das escolas, na educação 
parental e no desenvolvimento de grupos de trabalho e de pesquisa que permitam o 
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desafiar de tabus e preconceitos que impedem e dificultam a implementação de um 
programa de Educação Sexual equilibrado e adequado nas escolas.  
Antes de nos focarmos no conceito de ES e de nos debruçarmos sobre as suas 
especificidades, recuemos um pouco no tempo para percebermos a evolução histórica da 
ES até aos dias de hoje.  
O surgimento de uma ES ocorreu na primeira metade do século XX pela mão de 
diversos movimentos e atores, ganhando mais ênfase na segunda metade do século. 
Nomes como Freud ou Havellock Ellis foram atores de movimentos que surgiram na 
década de 20, nomeadamente através de estudos científicos sobre a sexualidade humana. 
Estes movimentos visavam, num cenário pós-guerra (1ª Guerra Mundial), substituir as 
ideias conservadoras e negativas existentes sobre sexualidade por uma visão mais liberal. 
Estes movimentos estavam localizados na Europa Central, sendo a França conhecida 
como o berço da ES. Com o irromper da 2ª Guerra Mundial estes movimentos resfriaram, 
ganhando mais força no pós-guerra mas desta vez nos Estados Unidos da América, 
através de novas investigações científicas sobre sexualidade. 
Estes movimentos são designados por Marques, Vilar e Forreta (2010, p. 16) 
como sendo “movimentos de reforma sexual”: 
Em primeiro lugar falaremos dos movimentos de reforma sexual. Estes 
movimentos – dos quais o mais amplo foi a Liga Mundial para a Reforma Sexual 
– surgiram por volta dos anos 20 associados aos inícios do estudo científico da 
sexualidade humana e a todo o contexto de reforma que se seguiu à 1.ª Guerra 
Mundial. 
 
É na década de 60 que surgem investigações e pesquisas laboratoriais, onde se 
destacam os estudos de Kinsey sobre o comportamento sexual dos homens e das 
mulheres. 
Foram surgindo outras perspetivas para além da psicanálise e da sexologia, 
nomeadamente da antropologia, da sociologia e ainda perspetivas filosóficas. Numa 
perspetiva antropológica, Frade, Marques, Alverca e Vilar (2010) salientam o estudo de 
Margaret Mead e Malinowsky sobre os costumes sexuais de povos e culturas diferentes. 
Numa perspetiva filosófica surgem nomes como Sartre, Foucault e Marcuse que 
abordaram a sexualidade numa perspetiva existencial e ética. 
Durante a década de 60 e 70 a contestação social ligada à intervenção social e 
política ganha peso e os temas ligados à sexualidade deixam de fazer parte da esfera 
íntima, científica, médica ou religiosa e passam a ser discutidos pela opinião pública. 
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Nesta altura, vários temas polémicos são trazidos para o debate público por movimentos 
feministas, movimentos juvenis e movimentos homossexuais. A sexualidade deixa assim 
de ser algo obsceno, censurado, escondido e obscuro, tal como Frade et al. (2010, p. 18) 
esclarecem: 
A sexualidade adquiriu um valor próprio. Foi sendo considerada uma componente 
(e não negativa) da vida do desenvolvimento pessoal, ao longo de toda a vida (e 
não só a partir de uma certa idade), cujas expressões contribuíram para o bem 
estar pessoal e relacional (e não só para a reprodução). Ela invadiu 
progressivamente os mass media, tornou-se um campo de análise científica e, 
mais recentemente, deixou de ser somente um tema de exigência social ou de 
debate ideológico, para se transformar também em objecto das políticas 
governamentais de Saúde, da Educação, da Juventude e da Igualdade de Género. 
 
Apesar de a ideia de falar sobre sexualidade e da necessidade de educação sexual 
nos espaços familiares e escolares, a ideia do esclarecimento era limitada, tal como 
referem Marques et al. (2010, p. 17): 
Mas, muitas vezes, esta ideia do esclarecimento foi limitada aos chamados «factos 
da vida», ou seja, aos mecanismos da reprodução humana, nomeadamente a 
concepção, gravidez e parto, podendo-se aqui falar num outro modelo – (que 
ainda hoje é bastante frequente encontrar nos nossos manuais escolares) – o 
modelo biológico-reprodutivo da educação sexual, porque se atém à dimensão 
biológica de uma das componentes da educação sexual – a reprodutiva. 
 
Em Portugal, no início dos anos 70, o sistema educativo português era uma 
componente do Estado corporativo e assumia uma função ideológica de reprodução, 
visível em muitos aspetos do currículo através dos manuais da disciplina de Moral e 
Religião Católica. Em 1971, é criada, por despacho do Ministro da Educação Veiga 
Simão1, uma comissão denominada “Comissão para o Estudo da Educação e 
Sexualidade”, integrando técnicos de várias áreas. Esta comissão interrompeu os seus 
trabalhos em 1973, tendo ainda tempo de participar na elaboração de uma lei sobre a 
educação mista (coeducação), dando origem às escolas públicas de ensino misto e 
deixando várias recomendações ao então Ministro sobre a abordagem de uma educação 
para a sexualidade nas escolas, incluindo, por exemplo, a representação dos órgãos 
sexuais nos manuais escolares, algo que não acontecia até à data. 
 Vaz et al. (1996, p. 53) recordam que até à década de 70 havia um severo controlo 
para: 
                                               
 
1 José Veiga Simão (Guarda, 13 de Fevereiro de 1929) é um professor de Física e político português.  Foi 
Ministro da Educação Nacional (1970-1974).  
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evitar o convívio entre rapazes e raparigas nas nossas escolas públicas, as aulas de 
Moral onde predominantemente era veiculada uma ideologia fortemente 
repressiva e fóbica em relação à sexualidade, os mapas do corpo mutilados dos 
órgãos genitais e as tímidas revelações dos comportamentos sexuais das flores, de 
alguns animais e muito raramente da espécie humana. 
 
A situação politica e social que se seguiu a 1974 fez com que a temática de ES 
passasse para segundo plano, tendo o Estado outras prioridades como alargar a 
escolaridade. Durante os dez anos seguintes, até 1984, assistiu-se a muitos debates 
ideológicos sobre temas da ES, tendo como atores a Associação para o Planeamento da 
Família (APF) e algumas organizações feministas, que centravam os seus debates em 
torno das questões ligadas à legalização do aborto e à igualdade de direitos entre homens 
e mulheres.  É no decorrer destes debates que surgem algumas propostas legislativas e de 
atuação na área da ES. Vaz et al. (1996, p.56) salientam três componentes que “influíram 
na tomada de consciência da necessidade da educação sexual nas escolas”: 
Por um lado, o parecer da Procuradoria-Geral da República que, em 1981, se 
manifesta contra o acesso dos jovens às consultas de planeamento familiar, que 
provoca uma significativa polémica sobre a sexualidade dos jovens; por outro 
lado, uma certa consciência dos profissionais de saúde concretizada em estudos 
que revelam o crescimento do número de gravidezes em adolescentes e, por 
último, as iniciativas parlamentares que trazem à ordem do dia a discussão da 
legalização do aborto viera, por arrastamento, produzir efeitos no debate público 
em torno da educação sexual. 
 
Por necessidade de legislar sobre o planeamento familiar, os partidos políticos 
acabam por aprovar uma nova lei que, por consequência, acaba por legislar também sobre 
educação sexual. Surge assim, em 1984, a Lei 3/84 de 24 de Março, onde o Estado 
garante o direito à Educação Sexual, como componente do direito fundamental à 
educação. No artigo 1.º desta lei encontramos explícito o papel do Estado Português: 
1. O Estado garante o direito à educação sexual, como componente do direito 
fundamental à educação. 
2. Incumbe ao Estado, para proteção da família, promover, pelos meios 
necessários, a divulgação dos métodos de planeamento familiar e organizar as 
estruturas jurídicas e técnicas que permitam o exercício de uma maternidade e 
paternidade conscientes. 
  
A parte referente à Educação Sexual nunca veio a ser regulamentada apesar de se 
terem criado dois grupos de trabalho com o propósito de elaborar a sua regulamentação. 
Apesar disso, as escolas, a Associação para o Planeamento da Família (APF) e alguns 
profissionais de saúde vão desenvolvendo atividades no sentido de uma educação sexual 
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para os alunos, contemplando os professores, pais e encarregados de educação. 
Sensivelmente um ano depois, através da portaria 52/85 de 26 de Janeiro, o Estado acaba 
por regulamentar as consultas de planeamento familiar e centros de atendimentos de 
adolescentes.  
A Associação para o Planeamento da Família assume um papel relevante na 
promoção de atividades de Educação Sexual em meio escolar, acabando por influenciar a 
Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) no seu n.º 2 do artigo 47.º, onde se contempla 
a criação de uma nova área educativa denominada “Formação Pessoal e Social”: 
Os planos curriculares do ensino básico incluirão, em todos os ciclos e de forma 
adequada, uma área de formação pessoal e social que pode ter como componentes 
a educação ecológica, a educação do consumidor, a educação familiar, a educação 
sexual, a prevenção de acidentes, a educação para a saúde, a educação para a 
participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo âmbito.  
 
Nesta década de 80, a emergência da síndrome da imunodeficiência adquirida 
(SIDA) veio trazer novas preocupações na ação educativa. A educação sexual é tida nesta 
altura como uma das formas de prevenir a epidemia da SIDA e o Ministério da Educação 
dá início a um ciclo de ações de formação para professores e distribui documentos de 
apoio para a abordagem do tema nas aulas de Biologia e de Saúde. 
Segundo Marques et al. (2010, p.17) estamos perante um outro modelo de 
educação sexual – o modelo médico-preventivo, que associa a “informação biológica 
sobre a reprodução” à “informação sobre os métodos contraceptivos”. A partir daqui 
assistiremos ao desenvolvimento de outro modelo de educação sexual a que os autores 
chamam de modelo de desenvolvimento pessoal e social.  
Este modelo parte de um conceito abrangente de sexualidade e de uma valorização 
positiva da mesma e das suas múltiplas expressões, integrando-a no contexto mais 
vasto da construção da identidade pessoal, no contexto das relações interpessoais 
que se estabelecem, no âmbito das relações e papéis sociais e do exercício da 
cidadania. 
  
De acordo com os mesmos autores, no final da década de 80, a APF apresenta ao 
Ministério da Educação uma proposta para a integração da educação sexual nos ensinos 
básico e secundário, utilizando um modelo de desenvolvimento pessoal e social atrás 
referido. Esta proposta agrupa a educação sexual no 1.º Ciclo do Ensino Básico em quatro 
áreas fundamentais: 
 O corpo sexuado 
 A sexualidade e as relações interpessoais 
11 
 
 As expressões da sexualidade 
 O nascimento 
 
Em 1989, o Decreto-Lei n.º 286/89 de 29 de Agosto vem estabelecer os princípios 
gerais que ordenavam a reestruturação curricular prevista na Lei de Bases do Sistema 
Educativo. Além da referida área de Formação Pessoal e Social, fica também percetível o 
enquadramento da ES na Área-Escola. Por sua vez, à disciplina de Formação Pessoal e 
Social é atribuída uma hora semanal, em opção à disciplina de Educação Moral e 
Religiosa. No entanto, não se conhece um plano articulado de formação de professores 
para concretizar essa decisão. Um ano mais tarde, em 1990, são aprovadas as orientações 
curriculares para o 1.º Ciclo do Ensino Básico, que permaneceram em vigor até aos dias 
de hoje e que vieram salientar a preocupação da inclusão da ES no 1.º CEB, 
nomeadamente na área de Estudo do Meio, através da abordagem de conteúdos ligados à 
função reprodutora/sexual. Nestas orientações existe também uma referência à área de 
desenvolvimento pessoal e social e à área de educação religiosa.  
No início dos anos 90 o Ministério da Educação cria um organismo seu 
dependente chamado Programa de Promoção e Educação para a Saúde (PPES) e ainda o 
Programa Educação para Todos (PEPT) em parceria com o Ministério da Saúde. O 
Programa de Promoção e Educação para a Saúde era inicialmente centrado na questão da 
toxicodependência e vai integrar posteriormente a questão da prevenção da SIDA e a 
educação sexual. Hoje em dia, este organismo designa-se por CCPES e tem continuado a 
seu um apoio importante para o desenvolvimento da educação sexual na escola. 
Também no início dos anos 90 são apresentadas as primeiras propostas de 
programa de Desenvolvimento Pessoal e Social, elaboradas por equipas do Instituto de 
Inovação Educacional. Este programa é implementado, a nível experimental, em cinco 
Escolas Superiores de Educação e em 1992/1993 são criados em várias instituições de 
Ensino Superior, cursos de pós-graduação em Desenvolvimento Pessoal e Social. A 
formação nesta área passa a ser uma prioridade. No entanto, Vaz et al. (1996, p.61) 
consideraram que, relativamente aos Programas de Desenvolvimento Pessoal e Social, a 
formação dos professores não integrou de forma desenvolvida a componente de educação 
sexual e que as experiências efetuadas em 19 escolas apenas integraram atividades de 
educação sexual de forma pontual. 
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A APF, ciente de que a área do Desenvolvimento Pessoal e Social não estava a ter 
o impacto esperado na abordagem da ES, propõe, em 1995, uma parceria com o 
Ministério da Educação, nomeadamente com o Programa de Promoção e Educação para a 
Saúde. Esta parceria visava a implementação de um projeto experimental de educação 
sexual durante 3 anos letivos. Esta proposta foi aceite e o projeto foi realizado em cinco 
escolas entre 1995 e 1998. Segundo Marques et al. (2010, p. 21) este projeto foi 
importante pois: 
Mostrou que a educação sexual podia e devia ser desenvolvida pelos professores, 
desde que devidamente formados e apoiados, e mostrou ainda que os pais não só 
não se opunham mas podiam colaborar positivamente no processo de educação 
sexual. Por outro lado, foi uma fonte de saberes sobre as necessidades das crianças 
e dos jovens nesta temática. 
 
Tendo por base este projeto foi elaborado um documento intitulado “Orientações 
Técnicas para a Educação Sexual em Meio Escolar”, que visava a generalização do 
referido projeto a todo o sistema educativo.  
Em 1997, através da publicação das orientações curriculares para a educação pré-
escolar, é feita referência pela primeira vez à educação sexual antes do 1.ºCEB, realizada 
na área de desenvolvimento pessoal e social. Segundo Silva (2004, p.26), a decisão de tal 
referência foi algo inovador pois o Ministério da Educação admitia “que a educação 
sexual deveria iniciar-se antes do acesso das crianças ao ensino básico, que constitui uma 
decisão de grande alcance”. 
No ano de 1998, a 19 de Março, a Presidência do Conselho de Ministros 
determina, através da Portaria n.º 370-A/98, que o Instituto Português da Juventude, em 
parceria com a APF, teria uma linha telefónica de ajuda, denominada “Sexualidade em 
Linha”. Esta linha “privilegia a informação, esclarecimento, orientação e 
encaminhamento na área da Saúde Sexual e Reprodutiva”. 2  
Também em 1998, a Direção Geral da Saúde, nos seus Programa e Projetos 
(Ministério da Saúde, 2005, p. 38) refere que: 
Na sequência dos debates públicos realizados aquando do referendo sobre o 
aborto, em 1998, e uma vez que foi consensual para todos os sectores da 
sociedade, o entendimento que o Planeamento Familiar e a Educação Sexual são 
áreas consideradas de acção prioritária, foi publicado o despacho Ministerial 
12782/98, que reforça e regulamenta o cumprimento do DL 3/84 e da portaria 
52/85. O conteúdo desse despacho foi posteriormente integrado na Lei 120/99 (11 
                                               




de Agosto) – “Reforço das garantias em saúde Reprodutiva”. Regulamentada pelo 
DL 259/2000 (17 de Outubro). Esta legislação contém as orientações de actuação 
para os serviços – hospitais e centros de saúde – nesta área da Saúde Reprodutiva.  
 
Nesse ano, o referendo nacional sobre a interrupção voluntária da gravidez, 
realizado no mês de Junho, trouxe para a opinião pública, novamente, o debate sobre as 
questões ligadas à sexualidade e à ES. Desta vez como uma forma de prevenir e reduzir a 
gravidez não planeada e, consequentemente, o recurso ao aborto. Em Outubro, na 
sequência de todo este debate, foi publicado o Plano Interministerial de Ação em 
Planeamento Familiar e Educação Sexual. Através deste documento, o Ministério da 
Educação comprometeu-se a generalizar a ES nas escolas portuguesas nos cinco anos 
seguintes.  
Assim, em 1999, nova legislação no âmbito da ES é promulgada, a Lei n.º120/99 
de 11 de Agosto que garante as garantias do direito à saúde reprodutiva, abordando temas 
tais como a promoção da ES e saúde reprodutiva, a prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis, métodos contracetivos, planeamento familiar e interrupção voluntária da 
gravidez. Esta lei reforça a necessidade de se desenvolver um programa de ES nos 
ensinos básico e secundário. Em Outubro de 2000 a Lei é regulamentada através do 
Decreto-Lei n.º 259/2000 de 17 de Outubro, que estabelece que cada escola deverá 
integrar no seu projeto educativo uma componente de educação sexual, a qual se deverá 
concretizar nos planos de trabalho de turma. Opta-se, assim, por uma transversalidade da 
ES nas escolas e aposta-se no envolvimento dos alunos, de pais e encarregados de 
educação e de associações. É ainda dado relevo à formação de professores. 
Em Outubro de 2000 é lançada pela Secretária de Estado da Educação e Inovação 
uma nova versão das “Orientações Técnicas”, desta vez denominadas “Linhas 
Orientadoras da Educação Sexual em Meio Escolar”, documento assinado pelos 
Ministérios da Educação e da Saúde e pela APF. Este documento inclui várias orientações 
relativas à implementação da ES em contexto escolar, e segundo Marques et al. (2010, p. 
22), este é um documento extremamente importante pois “clarifica o conceito, o quadro 
ético de referência e a metodologia da educação sexual e fornece numerosas pistas para o 
desenvolvimento de programas, para a formação de professores e articulação entre escola 
e família.” 
Salienta-se ainda o Decreto-Lei 6/2001 que estabelece novas áreas curriculares, 
como a Área de Projeto e a Formação para a Cidadania, representando uma oportunidade 
para cumprir o disposto na Lei de Bases do Sistema Educativo.  
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Até 2002 muitas escolas procederam à integração regular de atividades de ES nos 
seus projetos educativos, contando sempre com o apoio e colaboração de técnicos da 
Comissão de Coordenação do Programa de Educação para a Saúde e com a ajuda de 
materiais e documentos de apoio da APF. No entanto, devido à transversalidade que o 
Ministério da Educação pretendia atribuir à ES, esta nunca se integrou realmente e de 
uma forma regular nos programas educativos das várias disciplinas e áreas curriculares. 
Entre 2002 e 2004 a maioria das escolas interrompeu as suas atividades na área da 
ES devido à situação política vivida durante esses dois anos, em que o Governo 
abandonou por completo as políticas tidas até então na área da ES. A Comissão de 
Coordenação do Programa de Educação para a Saúde (CCPES) foi extinta e a Rede 
Nacional de Escolas Promotoras Para a Saúde (RNEPS) parou com as suas atividades. 
Durante este período foram realizados dois novos protocolos, com o Movimento de 
Defesa da Vida e com a Fundação Comunidade Contra a SIDA. O Ministério da 
Educação preferiu assim delegar nestas instituições e noutras Organizações Não 
Governamentais a tarefa da promoção da educação sexual nas escolas.  
No mês de Maio de 2005, na sequência de uma polémica, a então Ministra da 
Educação Maria de Lurdes Rodrigues3, através do Despacho n.º 19 737/2005 de 15 de 
Junho cria um grupo de trabalho denominado GTES – Grupo de Trabalho em Educação 
para a Saúde/Educação Sexual, coordenado pelo Professor Daniel Sampaio.  
O GTES teve como principais funções a organização de um programa de educação 
para a saúde com quatro áreas, a organização de gabinetes de saúde, a designação 
obrigatória de um professor coordenador para a saúde/educação sexual e a celebração de 
um protocolo entre os Ministérios da Saúde e da Educação. Este grupo foi ainda 
responsável pela elaboração de uma proposta de conteúdos mínimos para cada uma das 
quatro áreas (alimentação e atividade física, consumo de substâncias psicoativas, 
sexualidade e violência em meio escolar) e lançou vários concursos de projetos que 
abrangeram um grande número de escolas. Promoveu também encontros regionais de 
intercâmbio de experiências e procedeu a um levantamento do envolvimento das escolas 
nas políticas da área da saúde e educação sexual.  
O Ministério da Educação seguiu as sugestões dadas pelo GTES. Todas as 
propostas do grupo foram aceites e transformadas em despachos pelo Ministério, 
nomeadamente através do  Despacho nº 25 995/2005, de 16 de Dezembro que aprova e 
                                               




reafirma os princípios orientadores das conclusões dos relatórios no que se refere ao 
modelo de educação para a promoção da saúde, e do Despacho nº 2506/2007, de 20 de 
Fevereiro que define linhas de orientação para o professor coordenador da área temática 
da saúde. 
Em Setembro de 2007 este grupo termina a missão para a qual tinha sido criado e 
apresentou um relatório final com um conjunto de propostas a serem implementadas. A 
maioria dessas propostas foi aprovada pela Ministra da Educação. Apesar disso a 
formação de professores em Educação para a Saúde/Educação Sexual não era uma 
prioridade de financiamento. 
Até 2009 o processo de implementação das propostas do GTES esteve paralisado. 
Só nesse ano a Assembleia da República resolveu debater vários projetos de lei sobre 
educação sexual apresentados por alguns partidos políticos. Fruto desses debates e das 
votações que se seguiram foi aprovada a Lei 60/2009 de 6 de Agosto. Esta lei veio 
estabelecer o regime de aplicação da educação sexual em meio escolar, pressupondo a 
existência de programas de educação sexual em todos os ciclos de ensino, exceto no 
ensino pré-escolar, com uma duração mínima de 6 horas no 1.º e 2.º CEB e 12 horas no 
3.ºCEB e Ensino Secundário. Para a concretização destes programas ficou estipulado que 
se daria preferência às áreas curriculares não disciplinares como a Formação Cívica e 
Área de Projeto.  
Além de ficar estabelecida a concretização curricular da ES, fica ainda estipulado 
nesta lei que as escolas deverão ter uma equipa dinamizadora de um projeto em educação 
para a saúde/educação sexual e gabinetes de educação para a saúde. A Lei 60/2009 viria a 
ser regulamentada em 2010 pela Portaria n.º 196-A/2010 de 9 de Abril.  
Através da análise dos factos históricos e da sucessiva legislação sobre a matéria, 
corroboramos a ideia de Frade et al. (2010, p.21) de que a ES evoluiu muito e 
positivamente ao longo dos tempos, especialmente nestas últimas 3 décadas.  
Foram, pois, precisos 25 anos para a educação sexual passar de uma mera 
intenção legislativa (Lei 3/84) para um quadro legal e normativo bastante mais 
claro, quer em termos dos objectivos e finalidades da educação sexual, quer em 
termos dos seus conteúdos mínimos, quer ainda na forma como as escolas se 
devem organizar para a promover.  
 
No entanto, e como afirmam Marques et al. (2010, p. 24): 
Este quarto de século também nos ensinou que a sexualidade juvenil e, 
consequentemente a educação sexual nas escolas, continuam a ser temas de 
polémica pública (recordemos o debate recentíssimo sobre a distribuição de 
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preservativos nas escolas ou sobre o carácter obrigatório da educação sexual). A 
própria educação para a saúde continua, muitas vezes, a ser entendida como uma 
actividade extra nas escolas e não como uma componente essencial da edução das 
crianças e dos jovens. 
 
   Tal como a história aqui contada através dos autores referidos nos revela 
variados conceitos e perspetivas da sexualidade e da ES também as definições do próprio 
conceito variam e apresentam diferentes perspetivas. A primeira questão que ressalta 
quando revemos a literatura sobre a temática é a existência de dois termos: educação 
sexual e educação para a sexualidade. Apesar de, numa primeira análise, parecer não 
existir diferença entre os dois termos, autores como Monteiro, Pereira e Piscalho (2010) 
distinguem ES de Educação para a Sexualidade. As autoras consideram que o termo 
“Educação para a Sexualidade” é mais abrangente do que “Educação Sexual”, pois 
engloba várias dimensões como a dimensão afetiva, moral, questões do desenvolvimento, 
reprodução humana, sentimentos, entre outras. 
Esse sentido lato do termo sexualidade é também percecionado na definição dada 
pela Organização Mundial de Saúde e citada por Frade et al. (2010, p. 18): 
uma energia que nos motiva a procurar amor, contacto, ternura e intimidade; que 
se integra no modo como nos sentimos, movemos, tocamos e somos tocados; é 
ser-se sensual e ao mesmo tempo sexual; ela influencia pensamentos, sentimentos, 
acções e interacções e, por isso, influencia também a nossa saúde física e mental. 
 
Por sua vez, o termo Educação Sexual, talvez o mais usual na literatura sobre o 
tema, aparece definido no relatório do GTES como “Um processo pelo qual se obtém 
informação e se formam atitudes e crenças acerca da sexualidade e do comportamento 
sexual.”4 
Marques et al. (2000, p.15) definem a ES como uma “parte integrante do processo 
de Promoção da Saúde em Meio Escolar, nas suas diferentes dimensões: curricular, 
psicossocial, ecológica, comunitária e organizacional”. 
No senso comum e mesmo entre indivíduos da comunidade educativa, sejam eles 
professores, auxiliares de educação ou pais, a ES é normalmente encarada, segundo 
Marques et al. (2010), como uma disciplina, onde se realizam atividades sobre o tema e se 
recorre predominantemente a aulas de carácter informativo sobre vários temas 
relacionados com a reprodução, ou seja, sobre a anatomia e fisiologia da reprodução 
humana, sobre a contraceção e as doenças sexualmente transmissíveis. Figueiró (2007, 
                                               
4 GTES. (2005, Outubro). Relatório Final. [online].  
Acesso: http://www.dgidc.min-edu.pt/educacaosaude/index.php?s=directorio&pid=107 , p.7  (23-08-2011). 
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p.27) desmistifica este conhecimento do senso comum de que a educação sexual está 
exclusivamente ligada a aspetos biológicos sendo muito mais do que simples aula de 
carácter expositivo e informativo: 
Educação Sexual é muito mais que aulas sobre a Biologia e a Fisiologia da 
sexualidade; refere-se a propiciar oportunidades para discussões, reflexões, 
debates em grupo, com os colegas, coordenados por um educador. Neste processo, 
é muito importante o espaço que se disponibiliza para trabalhar dúvidas, 
sentimentos, emoções, atitudes e valores. 
  
Apesar de numa primeira instância nos reportarmos à ES em meio escolar, não 
devemos esquecer que esta Educação para a Sexualidade vem muito antes da entrada 
oficial para a escola. Muitos autores deixam essa ideia muito clara ao referirem o 
nascimento como o início da Educação para a Sexualidade, como é o caso de Ribeiro 
(1990, p.2-3) que define a ES como sendo “constituída pelo e nos processos culturais 
contínuos, desde o nascimento que, de uma forma ou de outra, direcionam os indivíduos 
para diferentes atitudes e comportamentos, ligados à manifestação de sua sexualidade.” 
Partindo das definições acima referidas em que educação para a sexualidade, 
sexualidade e educação sexual parecem cruzar-se de um modo inequívoco, consideramos 
que a ES deve ser baseada numa conceção mais alargada da sexualidade, referindo-se ao 
Ser Humano na sua globalidade, ou seja, ao falarmos de ES estamos inevitavelmente a 
falar de um conceito muito amplo que não se cinge às explicações acerca do corpo ou da 
reprodução humana.  
As várias definições de ES que se podem encontrar na literatura sobre o tema, 
apesar das suas especificidades de acordo com os seus autores, acabam por se 
complementar entre si e assim fazer jus ao conceito multidimensional que a Educação 
Sexual encerra. 
Numa tentativa de conciliar todas estas definições definimos ES como um 
“processo contínuo de aprendizagem, em que toda a comunidade educativa é 
interveniente e que se realiza através de um conjunto de ações intencionais e 
estruturadas.” (Lobão (2007, p.368) 
Sendo que o objetivo desse processo será de acordo com Suplicy (1982, p. 3): 
Preparar os orientandos para tomar suas próprias decisões entre uma variedade de 
alternativas concorrentes, sempre tendo como parâmetros os valores unânimes de 
uma sociedade democrática: honestidade, ausência de exploração, respeito pela 
integridade do outro, pela condição do outro, respeito por si mesmo, igualdade de 




A sexualidade não se processa do mesmo modo em todos os seres humanos e 
envolve diferentes saberes, diferentes experiências, diversos valores éticos e morais e 
diferentes perspetivas, pelo que se considera multidimensional. Marques et al. (2010, 
p.10) referem essa multidimensionalidade tendo por base autores como Frade et al. (2010) 
e López e Fuertes (1999): “Com efeito, a sexualidade engloba as dimensões biológica, 
psico-afectiva, sociocultural, relacional e ética, ligadas e dependentes entre si.” 
Apesar de hoje em dia conceptualizarmos uma sexualidade multidimensional, 
tendo por base as dimensões consideradas pelos autores referidos, nem sempre a história 
as considerou e as teve como dependentes entre si. Tal como já referimos anteriormente, a 
ES apresenta um historial proporcionalmente dependente de fatores e acontecimentos 
históricos. De acordo com esses momentos da história da sociedade, especialmente a 
portuguesa, a ES apresenta, consequentemente, também vários modelos. 
Assim, segundo Vaz et al. (1996) podemos considerar 5 modelos de Educação 
Sexual: 
 Modelos impositivos 
 Modelos conservadores 
 Modelos de rutura impositivos 
 Modelos médico-preventivos 
 Modelos de desenvolvimento pessoal  
 
Vaz et al. (1996) consideram modelos impositivos de ES aqueles que se baseiam 
em razões de ordem religiosa ou ideológica e que têm como finalidade a veiculação de 
normas rígidas de comportamento sexual. Estes modelos pressupõem uma sexualidade 
limitada por regras restritas e condutas rígidas em que os indivíduos devem adotar 
determinados comportamentos sem uma decisão pessoal livre. Dentro de um modelo 
impositivo surgem binómios como normal/anormal ou saudável/patológico.  
O modelo conservador aparece ligado ao modelo impositivo pelas referidas 
normas rígidas que impõe. Este modelo foi dominante na sociedade portuguesa até há 
bem pouco tempo e carateriza-se por uma perceção da sexualidade como um impulso 
intrinsecamente negativo, sendo algo que deve ser controlado. Este modelo justifica a 
finalidade da sexualidade como sendo meramente reprodutiva, ou seja, limitada aos casais 
férteis, casados e com o objetivo de se reproduzirem. Toda e qualquer expressão sexual 
fora deste contexto deve ser controlada. O objetivo de um modelo de educação sexual 
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conservador é impedir comportamentos sexuais que não estejam relacionados com a 
reprodução, como por exemplo, a masturbação e a homossexualidade. E ainda impedir 
que os comportamentos sexuais destinados à procriação apenas aconteçam depois do 
casamento e só se destinem à procriação e nunca com outras finalidades, como o prazer.  
Atualmente existem organizações confessionais/religiosas que ainda defendem e 
proclamam este modelo de ES, apesar de ao longo dos anos terem cedido em algumas das 
suas rígidas concepções, tais como a utilização de alguns métodos contracetivos ou a 
aceitação de uma relação amorosa e de prazer ligada à sexualidade, tal como nos referem 
Frade et al. (2010, p. 16): 
Ainda hoje, embora aceitando parcialmente o valor da sexualidade, algumas 
organizações confessionais defendem esta perspectiva para a educação sexual. 
Trata-se fundamentalmente de discutir a sexualidade com o objectivo de a adiar, 
novamente, para depois do casamento. É uma perspectiva que olha com 
desconfiança as manifestações sexuais dos jovens e se situa contraditoriamente 
entre o já não querer desqualificar a sexualidade humana mas, simultaneamente, 
continuar a desejar regulá-la e limitá-la nas normas e padrões de comportamento 
tradicionais.  
 
O modelo conservador não será, portanto, o modelo mais atual e o que mais vá ao 
encontro das necessidades da sociedade de hoje e da ES em contexto escolar, tal como 
afirmam Vaz et al. (1996, p.38): 
Em conclusão, este modelo, embora se tenha modificado em alguns aspectos, pode 
ser considerado desadequado porque continua a negativizar a sexualidade e 
porque, além disso, se baseia num modelo ideal que pouco tem a ver com a 
realidade da vivência da sexualidade e das relações amorosas.  
 
 Os modelos de rutura impositivos aparecem no seguimento dos movimentos 
sociais de contestação que procuravam associar uma revolução social a uma revolução 
sexual. Exemplo disso são os movimentos dos anos 30, onde se salientam personalidades 
como Wilhelm Reich, ou os movimentos estudantis e feministas dos anos 60 e 70. Estes 
movimentos sociais vieram trazer uma dimensão crítica à moral sexual tradicional, que 
valorizava a sexualidade masculina em detrimento da feminina e oprimia a 
homossexualidade. Na sociedade portuguesa estes movimentos não foram muito 
expressivos mas foram impulsionadores de uma mudança nas atitudes face à sexualidade, 
provocando a criação de novas políticas de saúde e educativas como atrás já foi referido. 
Por estar associado à suposta existência de uma moral sexual repressiva, é hoje pouco 
significativo, dada a realidade existente.  
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 Os modelos médico-preventivos estão associados às instituições e aos 
profissionais de saúde. Com o aparecimento de epidemias de doenças sexualmente 
transmissíveis no pós-guerra (2ª Guerra Mundial) e com o alastramento da SIDA nos anos 
80, tornou-se imperativo um planeamento familiar, fornecer informação e educar 
sexualmente os cidadãos, como meio de prevenção quer de doenças, quer de gravidezes 
indesejadas. Surge assim este modelo médico-preventivo com o objetivo de fornecer 
conhecimentos sobre anatomia e fisiologia da reprodução, sobre as doenças sexualmente 
transmissíveis e sobre os métodos contracetivos. 
 Este é o modelo que ainda hoje podemos encontrar associado às intervenções de 
algumas instituições de saúde nas escolas e aos programas de Ciências Naturais e 
Biologia, que, apesar de necessário, é insuficiente no quadro de uma educação para a 
sexualidade, tal como constatam Vaz et al. (1996, p.41): “Embora de utilidade evidente, 
este modelo não aborda as componentes emocionais e relacionais da sexualidade e, 
muitas vezes, os professores são confrontados com as necessidades de informação e de 
formação dos jovens nestas matérias.” 
 O modelo de desenvolvimento pessoal integra o modelo médico-preventivo com 
outros conceitos da sexualidade humana. Deste modo, inicia-se um conjunto de projetos 
relacionados com a sexualidade e educação sexual. O conceito de ES transforma-se 
inevitavelmente.   
 O modelo de desenvolvimento pessoal, ou também denominado de modelo de 
“desenvolvimento pessoal e social” por Vaz et al. (1996, p.45), integra as várias 
dimensões da sexualidade, referidas por Frade et al. (2010) e López e Fuertes (1999) e 
pressupõe um conceito de ES que aborda questões tais como: 
 o corpo (anatomia e fisiologia da sexualidade e da reprodução) 
 os comportamentos sexuais 
 a orientação sexual 
 a sexualidade ao longo da vida 
 a sexualidade nas relações afetivas 
 a discussão e clarificação de valores e atitudes face à sexualidade 
 aspetos sociais da sexualidade  (leis, abuso sexual, exploração sexual, …) 
 complicações, dificuldades e doenças relacionadas com a sexualidade 




 Na perspetiva de Vaz et al. (1996, p.45), este será o modelo mais adequado aos 
dias de hoje numa abordagem de ES em contexto escolar, tendo sempre em conta de que 
a ES é um processo contínuo, que deve promover o debate e a escolha crítica, primar pela 
flexibilidade dos conteúdos e promover a autonomia.   
 Apesar de se perspetivar para as escolas portuguesas um modelo de ES centrado 
no desenvolvimento pessoal e social do indivíduo, a interpretação da sexualidade que 
cada um tem depende das suas vivências e experiências pessoais. Segundo Vaz et al. 
(1996, p.15) a perspetiva da sexualidade que cada indivíduo tem coincide muitas vezes 
com o modelo de sexualidade dominante. E, segundo estes autores, a perspetiva de 
sexualidade dominante em Portugal era, em 1996, uma perspetiva de caráter tradicional 
que incluía uma visão reprodutiva da sexualidade, uma visão genital, heterossexual, 
masculina e do adulto. Reprodutiva no sentido em que a sexualidade visava apenas a 
procriação da espécie, em detrimento do prazer erótico (perspetiva mais ligada à religião 
católica). Genital, no sentido em que o prazer erótico estaria sempre associado aos órgãos 
genitais e ao coito vaginal. Heterossexual, pois só se concebia a existência de amor e 
sexualidade nas relações homem/mulher e não nas relações homossexuais. Masculina, no 
sentido em que acentuava a diferença de papéis de género entre o homem e a mulher, 
prevalecendo o papel dominante do homem, e uma perspetiva de adulto no sentido de 
estar associada ao matrimónio e não conceber a existência de sexualidade nos jovens. No 
entanto, acreditamos que esta perspetiva está em declínio na sociedade portuguesa atual, 
que muito evoluiu desde os anos noventa até hoje. Basta que olhemos para alguma da 
legislação promulgada nestes últimos vinte anos onde se inclui a legislação sobre a 
interrupção voluntária da gravidez, a legislação sobre o casamento entre pessoas do 
mesmo sexo ou a legislação sobre a Educação Sexual em contexto escolar.  
 A maneira como os indivíduos percepcionam a sua sexualidade e a dos outros, 
quer coincida ou não com o modelo dominante da sociedade onde se insere, depende de 
vários fatores e agentes. Não só o contributo da ES em contexto formal nos 
estabelecimentos escolares mas também aquela adquirida socialmente, mais 
concretamente no seio da família e nos grupos de amigos. E porque a sexualidade começa 
no nascimento e acontece ao longo de todas as etapas da vida, o processo de ES adquire 
várias formas, conforme ocorre num espaço formal, como a escola, ou informal como o 
espaço familiar ou social.  
A este respeito, Nunes (2005, p.13), um conceituado investigador brasileiro da 
história da sexualidade e da educação para a sexualidade, afirma que:  
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Não há uma época a iniciar a” educação sexual”. Desde que nascemos somos 
seres sexualizados e não podemos continuar numa concepção de infantilismo, 
encarando as crianças como assexuadas e ignorando o nível de tensão e interesse 
que lhe diz respeito. 
 
Ribeiro (2006, p.2) evidencia o papel da família e o papel de complementaridade 
da escola na formação da criança no campo da educação para a sexualidade. 
 
A família é a principal educadora, quer por direito, quer por dever. A ela está 
entregue a responsabilidade de cuidar, amar e educar os seus filhos para que se 
tornem adultos autónomos, equilibrados e promotores de intervenções positivas na 
sociedade. 
A escola não pretende, não pode, nem deve, substituir a família. No que se refere 
à educação da sexualidade, a escola deve assumir um papel complementar e de 
consolidação da educação dada pela família. 
 
 Tendo por base as citações de Nunes (2005) e Ribeiro (2006) e literatura sobre 
diferentes modalidades de educação (Chagas, 1993) pode-se considerar a existência de 
três tipos distintos de ES: a ES formal, a ES não formal e a ES informal.  
 A ES formal define-se através de processos intencionais, estruturados e formais de 
educação no âmbito da sexualidade, desenvolvidos em contexto escolar. Carateriza-se 
pela sua intencionalidade e formalidade, o que pressupõe a existência de um currículo 
explícito. É, assim, associada ao professor e a contexto curriculares. Este tipo de ES pode, 
ocasionalmente, apresentar um caráter não intencional, quando, por exemplo, veiculada 
pelas auxiliares de ação educativa, nos recreios dos alunos ou em contextos pedagógicos 
de sala de aula. Ligada à ES formal podemos ainda distinguir uma ES não formal. Este 
tipo de ES tem um currículo flexível, pode ser também intencional e estruturada mas com 
um carácter menos formal. Não é, normalmente, associada a contextos curriculares e é 
veiculada por agentes que não o professor, como técnicos de saúde ou outros profissionais 
que atuem em contexto escolar. É também considerada ES não formal aquela que é feita 
através dos mass media, da literatura, dos museus ou realizada pelas Organizações Não 
Governamentais.  
 Em qualquer dos casos, formal ou não formal, estes tipos de ES são sempre 
desenvolvidos por profissionais, sendo os professores os agentes privilegiados. 
 Vaz et al. (1996, p.21) denominam estes dois tipos de ES, embora muito 
associados, como ES intencional, distinguindo-as apenas pelo seu caráter curricular: 
Ambos os processos apelam à consciencialização da aprendizagem e por isso 
também se podem denominar como E.S. Intencional. O critério básico da sua 
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diferenciação é a integração curricular ou não. A E.S. formal assume o contexto 
Escola e o agente Professor como meios educativos por excelência e a E.S. não 
Formal viabiliza a educação intencional através de agentes alternativos, ainda que 
privilegie aqueles.  
 
Marques et al. (2010, p.14) apresentam também uma definição de ES formal e não 
formal, salientando o fato de que ambas são indissociáveis. Para estes autores ambas as 
formas de ES aparecem diluídas em contexto escolar, ocorrendo simultaneamente e sem 
que o educador ou agente educativo consiga separá-las inequivocamente.  
Estas duas formas de educação sexual (formal e não formal) são, quanto à sua 
natureza, facilmente distinguíveis, mas não é viável separá-las quando nos 
focalizamos na segunda . (…) Dada a complexidade e riqueza da comunicação 
humana, é inevitável que, para além das intenções do educador e dos temas 
incluídos na sua intervenção profissional, se manifestem – de modo mais ou 
menos explícito – os seus juízos, as suas atitudes e os seus valores, os quais serão 
considerados por aqueles com quem desenvolve as actividades e produzirão 
sempre impacto nas suas avaliações e nas suas aprendizagens.  
 
 Os mesmos autores citam ainda López Sánchez  (p.14) que fortalece esta ideia ao 
afirmar que: 
Todo o acto de educação intencional, consciente e sistemático é sempre 
acompanhado de numerosos conteúdos não intencionais que podem ter grande 
influência educativa (posturas, gestos, expressões, conteúdo dos exemplos, uso da 
linguagem, sentimentos que provocam, significado do educador para o educando, 
adaptação ou afastamento interpessoal, etc.). 
 
 Segundo Vaz et al. (1996, p. 22) a ES não formal apresenta algumas limitações: 
- É frequentemente realizada por especialistas, o que lhe atribui um caráter 
especial no processo educativo e não a sua integração. 
- A possibilidade de opção conota-a como um tema ideológico e não como uma 
área educativa de interesse para todos.  
- É mais difícil adequar a programação às necessidades da população alvo porque 
esta, normalmente, não é familiar ao educador, nem é homogénea entre si. 
- O ritmo de formação será necessariamente mais rápido, mais superficial e menos 
didático.  
- Não é garantida, em geral, a realização sistemática através de diferentes ciclos, 
dependendo do interesse de elementos e equipas responsáveis num dado 
momento. 
   
 Segundo López (1990, p.96), a programação curricular da ES fundamenta-se a 
quatro níveis: 
- Sociológico: A ES é um fato social. 
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- Psicológico: A compreensão da sexualidade implica considerar o processo de 
desenvolvimento global do indivíduo, nas dimensões biológica, afetiva, social e 
cognitiva. 
- Epistemológico: Existe um corpo teórico interdisciplinar consistente e 
aprofundado sobre a sexualidade humana que garante uma base de conhecimentos 
científicos para a intervenção educativa. 
- Pedagógico: A prática pedagógica ao nível da ES dispõe atualmente de múltiplas 
experiências de referência.  
 
 De acordo com a Lei 60/2009 de 6 de Agosto, a ES formal e intencional está 
integrada no currículo escolar, desde o 1.ºCEB até ao Ensino Secundário, tem tempos 
letivos previstos, de acordo com o ciclo de ensino, e pressupõe determinados conteúdos 
mínimos a serem desenvolvidos. Deve assumir um caráter interdisciplinar, sendo que essa 
interdisciplinaridade tem mais expressão no 1.ºCEB por ser um ciclo de monodocência. 
 Desta forma, a ES formal assume um caráter natural e democrático, abrangendo 
todas as crianças do ensino básico e secundário e seguindo um modelo coerente, 
articulado e sequencial ao longo dos anos de escolaridade.  
A ES informal, por sua vez, refere-se ao processo de aprendizagem da sexualidade 
que ocorre nas vivências e nas experiências dos indivíduos, proporcionadas nos diversos 
contextos sociais e perpetuado por figuras significativas, tais como família ou os amigos. 
Pode revestir-se de um caráter intencional ou não intencional. No caso dos pais a ES é 
muitas vezes intencional e realiza-se de acordo com as crenças e ideais familiares.  
 Este tipo de ES ocorre de uma forma espontânea e não consciencializada, ao 
contrário da ES formal.  É também considerado um processo omnipresente pois ocorre 
durante toda a vida do indivíduo e durante todas as suas etapas do desenvolvimento e da 
sua sexualidade. É denominada por Vaz et al. (1996, p.17) por “ES incidental”.  
 Uma ES informal é caraterizada pela influência dos modelos que fazem parte do 
espaço social do indivíduo, quer sejam estes passados pelos pais, irmãos, amigos ou 
veiculados na comunicação social, tal como nos referem Veiga, Teixeira e Couceiro 
(2001, p.35): 
Também as vivências e relações com os outros (pais, família, amigos, …), para 
além de poderem modelar comportamentos e atitudes face à sexualidade, são fonte 
de saberes (implícitos e explícitos), de normas (consentâneas ou não com culturas 
dominantes), de crenças e de mitos, muitas vezes contraditórios entre si e entre o 
eu e o outro. Neste campo, os media desempenham um papel crescentemente 
influente e altamente polémico, onde se associam, de modo mais ou menos aberto 
e nem sempre criterioso, valores e direitos universalmente consagrados com 




Esta aprendizagem baseada na observação e imitação do comportamento de 
outros, tidos como modelos pelo observador, é uma caraterística no processo de ES 
informal. Vaz et al. (1996, p.18) destacam vários modelos possíveis de se encontrar num 
processo de ES informal, são eles: 
 Modelos reais, como por exemplo os pais, irmãos, amigos. 
 Modelos intermediários, como por exemplo os jogos, as roupas, os acessórios, 
as atividades, as posturas. 
 Modelos simbólicos, como por exemplo a televisão, o cinema, a literatura. 
 Modelos exemplares, como é o caso de personagens públicas cuja sexualidade 
é objeto de especial atenção dos media. 
  
De todos estes modelos, os reais, nomeadamente os pais, são, sem dúvida, os mais 
importantes. É com os pais que, em geral, se estabelecem vínculos afetivos fortes e que 
são, desde o nascimento, figuras de referência e de identificação. Os pais são essenciais 
no processo de formação da identidade sexual e de papel do género. A dimensão da sua 
importância no processo de ES informal é-nos transmitida por autores como Cortesão, 
Silva e Torres (2005, p.65): 
Acontece também que desde o despontar para a vida a criança vai sendo marcada 
pelo ambiente sociofamiliar que influenciará o seu carácter, a sua sensibilidade, a 
sua inteligência. A maneira de ser, o modo de viver do agregado familiar, a sua 
dinâmica, deixarão portanto marcas tão profundas na organização da 
personalidade que pode dizer-se que a criança já tem «um longo passado» quando 
chega à escola. Assim, se uma criança é privada de atenção e afecto nos primeiros 
anos de vida, poderão surgir perturbações mais ou menos graves no seu 
comportamento. Se não é amada, não ama, e pode adoptar atitudes de contestação 
sistemática. Pelo contrário, uma criança que sempre sentiu à sua volta carinho, 
atenção e compreensão desenvolve-se em geral mais facilmente, adquirindo uma 
estrutura psíquica harmónica, tornando-se uma criança equilibrada e feliz.  
 
 Apesar de os pais serem os mais influentes no processo de desenvolvimento de 
uma criança, os amigos ou outros adultos são também uma fonte de influência. Se por um 
lado os pais são tidos como modelos de referência no que concerne à imitação de 
comportamentos, os amigos são considerados a fonte de informação. Por serem da mesma 
faixa etária, por terem os mesmos interesses e por serem, ou não, similares no género 
sexual, os amigos constituem modelos sexuais reais. Nesta ligação com os pares, os 
modelos intermediários supracitados, são extremamente relevantes, ou seja, o código do 
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vestuário, das posturas, das atitudes, dos jogos e brincadeiras favorecem o processo de 
identificação da criança.  
Neste processo de ES informal entre pares existem fatores positivos e negativos. 
Positivamente destacam-se as experiências comuns e variadas que permitem testar 
referências e comportamentos adquiridos por imitação. Negativamente aponta-se a 
qualidade, muitas vezes questionável, das informações transmitidas. Na maior parte dos 
casos as informações transmitidas entre crianças relativamente à sexualidade são 
imprecisas. Fenómenos de grupo como a pressão e a experimentação podem ainda levar a 
um total desrespeito pelo ritmo da sexualidade de cada um. Dado que as etapas da 
sexualidade não ocorrem simultaneamente nos indivíduos e tendo em conta as diferentes 
dimensões da sexualidade (heterossexualidade, homossexualidade, bissexualidade), 
brincadeiras de grupo como incentivar o beijo ou outra ação semelhante, revela-se um 
desrespeito pela individualidade e sexualidade de cada um e que pode, por vezes, ser 
prejudicial no desenvolvimento saudável da sexualidade de um indivíduo.  
Finalmente, neste processo informal de ES salientamos a atuação dos mass media. 
A televisão, o cinema, a música e principalmente a Internet são fontes de informação 
muito influentes. Até porque o tempo que uma criança ou adolescente dedica a estes 
meios de comunicação, por dia, é ainda considerável. Assim, estes meios de comunicação 
funcionam como uma das primeiras fontes de experiência de modelagem, para além das 
figuras reais como a família ou os pares. Mendes e Fernandes (2003, p.2) referem que: 
Em Portugal, um estudo realizado em 1992, com crianças do 1º, 2º e 3º ciclos, 
revelou que o tempo de visionamento televisivo diário era em média de 2 horas 
durante a semana e 3,5 horas no fim-de-semana (2). Estes números não 
contemplam o tempo gasto a ver filmes de vídeo, ouvir música ou vídeos de 
música e a jogar jogos de vídeo ou computador e a navegar na Internet. 
 
 De acordo com Vaz et al (1996, p.20), a ES informal tem um importante papel 
sobre a ES formal, pois: 
A ES informal insinua-se muitas vezes ao nível dos aspectos não verbais, que dão 
forma aos conteúdos programáticos, por exemplo, numa ilustração de um texto 
sobre os papéis de género (aprendizagem intencional) que represente a família, 
com um pai, uma mãe, um filho e uma filha, promove um determinado conceito 
de família em detrimento de outro tipo de composições familiares e actualmente 
significativos (aprendizagem incidental).  
 
 Tendo a ES formal como nosso enfoque de atuação em contexto escolar não 
podemos, nem devemos, esquecer a ES informal, especialmente pelo carácter 
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omnipresente já referido e também pela perigosidade que pode significar. Assim, é 
importante que a família e a escola trabalhem em parceria, discutam o tema e troquem 
informações. É importante que a escola crie, se necessário, sessões de esclarecimento 
para pais e encarregados de educação, alertando-os para os perigos da exposição 
excessiva aos mass media em determinadas idades, dos perigos e consequências de 
informações distorcidas e incorretas e das consequências da veiculação de 
comportamentos incorretos, carregados de simbolismo e valores que serão para a criança 
um modelo a seguir.  
 Partindo da amplitude da definição do conceito de educação sexual, passando 
pelos diferentes modelos em que esta pode ser concretizada até às diferentes formas de 
realizar uma educação para a sexualidade, apercebemo-nos do quão complexas são as 
questões ligadas à sexualidade. Como vimos através do enquadramento histórico-
legislativo da ES, numa dimensão sociopolítica, este tema tem sido polémico ao longo de 
décadas e a sua controvérsia ocorre nas várias dimensões, biológica, psicossocial e ética. 
Cremos que a razão de tal polémica está no simples facto de que as questões sobre valores 
estão sempre presentes, qualquer que seja a dimensão. E não fosse a nossa sociedade 
nacional, europeia e mundial uma sociedade global multicultural, as questões ligadas aos 
valores de um país, de uma cultura ou de um grupo específico de cidadãos são sempre 
controversas, pois cada indivíduo tem experiências, vivências, raízes culturais e crenças 
diferentes, tal como nos diz Sampaio (1987, p.24): 
A controvérsia existe devido às diferenças ideológicas relacionadas com a noção 
do que é sexualidade humana, com os valores pessoais e com a forma como cada 
um de nós sente e vive a sua própria sexualidade. 
  
 Sampaio (1987, p.24), citando Lawrence Klein (1971), esclarece que, de acordo 
com os estudos deste autor, existem três áreas de discordância em relação à ES: 
-  discordância acerca da natureza da sexualidade humana; 
- discordância acerca da autoridade da escola em ensinar educação sexual; 
- discordância acerca dos valores morais em educação sexual. 
 
 Os estudos científicos sobre ES em Portugal têm crescido nas diferentes áreas do 
saber, tal como na psicologia, educação ou sexologia. Deste modo, a investigação 
científica portuguesa em ES conta já com alguma expressão académica. 
 Oliveira e Chagas (2010) apresentam-nos um estudo baseado na revisão da 
investigação em educação sobre a temática da Educação Sexual em contexto escolar. Este 
estudo visou a análise de dissertações de mestrado e teses de doutoramento, defendidas 
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durante a década de 2000 a 2010, em Universidades portuguesas. As autoras apresentam-
nos uma amostra de 40 trabalhos realizados sobre a temática, os quais foram analisados 
mediante várias categorias. Foram considerados 4 “paradigmas” subjacentes aos trabalhos 
analisados: educação sexual, sexualidade, reprodução e saúde. A categoria de Educação 
Sexual diz respeito aos trabalhos realizados com base nos conceitos e teorias 
biológicas/médicas e nos processos a nível psicológico e social, e relacionados com os 
valores e os afetos. Os paradigmas da reprodução humana/sexualidade incidem sobre a 
imagem redutora da Educação Sexual, numa abordagem relativa à procriação. No 
paradigma da saúde enquadram-se os estudos realizados à luz dos conceitos de Promoção 
da Saúde que aborda áreas tão importantes como a alimentação, as drogo dependências 
(tabaco, álcool, substâncias ilícitas), a saúde oral, entre outras. 
 Dos 40 trabalhos analisados, 52% enquadram-se no paradigma de educação 
sexual, 23% no da sexualidade, 17% no da reprodução e 8% no da saúde. De acordo com 
estes dados, foram realizados, na última década, cerca de 20 estudos pós-graduados nas 
Universidades portuguesas, sobre educação sexual. O que já constitui uma amostra 
relevante, especialmente se adicionarmos os restantes 48% dos estudos que, não tendo o 
seu enfoque na ES, estão diretamente ligados a esta. Saliente-se que quando se fala de 
estudos em ES referimo-nos a estudos que abordam a ES numa visão multidimensional e 
não redutora da sexualidade, pelo que, apesar dos estudos sobre a saúde, sexualidade ou 
reprodução estarem diretamente relacionados com ES, a abordagem é feita numa única 
dimensão, ou seja, numa dimensão biológica, ética ou psicossocial. Tal como referem as 
autoras (Oliveira e Chagas, 2010, p.8): 
A abordagem à Educação Sexual não pode centrar-se exclusivamente nos 
conceitos e nas teorias biológicas/médicas, mas precisa alargar o seu âmbito para a 
complexidade daqueles processos a nível psicológico, social, bem como dos 
valores e dos afectos. A incidência no estudo da reprodução humana/sexualidade 
traduz uma imagem redutora da Educação Sexual que os especialistas nesta área 
procuram combater.  
 
 Ainda segundo Oliveira e Chagas (2010), 19% dos estudos analisados incidiram 
sobre o 1.ºCEB, o que revela um positivo enfoque da investigação neste nível de ensino 
assim como no pré-escolar, apesar de não ser ainda muito expressivo. Tal denota uma 
preocupação dos investigadores em tentar perceber a concretização da ES nos níveis de 
ensino iniciais, o que confirma a relevância de atribuída ao facto de que a criança desde 
cedo deverá receber formação na área da saúde e da sexualidade. 
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 A investigação em educação neste domínio revela algumas limitações, que 
evidenciam a necessidade de se promover uma prática sistemática de divulgação dos 
resultados dos estudos realizados, afetos a várias instituições universitárias e do ensino 
superior, assim como a grupos de investigação, tal como referem Oliveira e Chagas 
(2010, p.18): 
Verificou-se um certo desconhecimento pelos resultados da investigação 
realizada, a nível nacional, o que poderá ter originado algumas das repetições 
encontradas nas temáticas abordadas sem resultar um avanço no conhecimento, 
assim como se verificaram algumas descontinuidades. A falta de divulgação da 
investigação já realizada e a dificuldade do seu acesso, que ainda se verifica, não 
facilita a actividade de colaboração e de coordenação dos investigadores.  
 
 As autoras salientam ainda a atualidade e a polémica em torno da temática da ES, 
o que vem corroborar a relevância do presente estudo e evidenciar a necessidade de se 
realizarem mais estudos sobre ES em contexto escolar, focando áreas e aspetos ainda não 
estudados ou com algum défice de estudo, como é o caso da ES informal e não formal 
que acontece também no espaço escolar, entre pares ou sob ação de outros agentes 
educativos que não o professor, como é o caso da ES a que os alunos estão submetidos 
nas famílias e nas organizações existentes para além da escola e a sua influência na ES 
promovida pelas atividades escolares. 
 Um outro aspeto de importância fulcral para uma implementação  sistemática e 
fundamentada da ES intencional é a formação dos professores, já referida nesta 
dissertação ao descrever a evolução histórico-política da ES em contexto escolar e 
realçada pela investigação. Facto corroborado por Oliveira e Chagas (2010, p.9): 
É frequente os trabalhos de investigação analisados apontarem para a grande 
necessidade da formação de professores como elementos base para uma Educação 
Sexual de qualidade, no entanto é escassa a investigação centrada na formação de 
futuros professores, bem como a centrada na formação contínua de professores 
 
 Desde as orientações ministeriais, às leis promulgadas sobre ES, aos estudos 
realizados na área, todos são unânimes em admitir uma urgente necessidade de se 
concentrarem esforços na formação inicial e contínua dos professores na área de ES. 
Apesar de existirem poucos estudos centrados nesta problemática, tem-se conhecimento 
de algumas das necessidades expressas pelos próprios professores: 
É salientada a falta de formação dos professores sobre temas relacionados com a 
Educação Sexual o que implica não abordarem esta temática nas aulas. Para 
colmatar essa lacuna é necessário promover a formação de professores em 
Educação Sexual orientada para o desenvolvimento de atitudes e valores, bem 
como, uma melhor articulação entre as diferentes áreas curriculares. Os 
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professores expressaram que a formação deveria consistir essencialmente em dar 
preparação científica para leccionarem, preparar para responderem a questões e 
trabalhar atitudes e valores. Pensam ser fundamental receber formação específica 
e que só os professores com essa formação devem possuir habilitação para abordar 
este conteúdo. (Oliveira & Chagas, 2010, pp.22-23) 
 
Existe hoje a perceção de que é urgente e necessário traçar modos de atuação para 
colmatar esta lacuna formação dos professores em ES. Para isso é fundamental que se 
realizem mais estudos no âmbito académico sobre esta temática para que, posteriormente, 
se possam delinear estratégias de atuação, quer seja através da inclusão de conteúdos e 
temáticas da ES na formação inicial dos professores ou na oferta de formação 
especializada nas Universidades para que os professores em exercício possam aprofundar 
os seus conhecimentos e adquirir novas competências de ensino.  
 O interesse pelo tema, a necessidade de dar forma aos projetos de turma e de 
escola onde se inclui agora, com carácter obrigatório, a ES, faz com que a discussão sobre 
sexualidade e demais temas agregados seja uma constante nas escolas portuguesas e, 
consequentemente, área de interesse para estudos no âmbito do ensino pós-graduado.  
 Apesar de ser um tema atual, que provoca debate e discussão na esfera social, 
política e educativa, apesar da recente legislação ter trazido o fator obrigatoriedade e de 
hoje, ano de 2010, se ter uma visão mais alargada e uma abordagem multidimensional da 
ES, esta contínua a ser muito controversa, pois tal Nunes (2005, pp.8-9) assinala: “a 
educação sexual, no seu sentido mais profundo, não é uma mera questão técnica, mas sim 
uma questão social, estrutural, histórica. […] Todos nós estamos submetidos a uma 
educação sexual desde que nascemos, e hoje mais do que nunca.” 
Em síntese, um aspeto ressalta nesta incursão histórica: falta de formação de 
professores em ES e ausência de um plano nacional de formação. Podemos ainda 










2.2 A Educação Sexual no 1.º Ciclo do Ensino Básico  
Felizmente, o estudo científico da sexualidade, a reflexão sobre esta área do 
comportamento humano, feita a partir de ramos tão diversos do conhecimento 
como as ciências naturais, como a medicina ou a biologia, até às chamadas 
ciências sociais e humanas, como a psicologia, a sociologia, a filosofia, a ética, a 
antropologia ou a história, permitiu a existência de um corpo de conhecimentos 
objetivos. Mas também, por outro lado, revelou a certeza das incertezas, ou seja, a 
ideia de que a sexualidade é uma área extremamente rica e complexa dos 
comportamentos e sentimento dos homens e das mulheres, e que, por isso, não 
pode nem deve ser abordada de forma rígida, ou através de quaisquer fórmulas ou 
receitas de comportamentos individuais.  
  
Frade, Marques, Alverca e Vilar (2010, p.10) 
 
 
Decorrente da aplicação da Lei 60/2009, a ES em contexto escolar é uma 
realidade. São inúmeros os benefícios associados a uma educação para a sexualidade 
desde cedo, não só a ES informal intencional que começa após o nascimento, feita pelos 
pais, familiares e demais agentes do meio próximo à criança, como também, mais tarde, a 
ES formal e não formal feita em contexto escolar. 
Veiga, Teixeira e Couceiro (2001, p.9), há dez anos atrás, ainda sob as orientações 
da Lei 3/84 e da Lei 120/99, citam Wallis (1985) onde são já reconhecidas as vantagens 
de uma ES em contexto escolar: 
É ainda a investigação que evidencia o importante contributo da educação sexual 
na escola, já que o aumento de conhecimentos se tem associado à diminuição de 
gravidezes não desejadas e a um diálogo mais aberto entre os jovens e os adultos. 
 
Muito antes disso, em 1987, Vilar (1987) citado também por Veiga et al. (2001, 
p.9), elegia já as grandes finalidades de uma educação para a sexualidade: 
Apoiamos Duarte Vilar quando, há mais de dez anos, elegia, como grandes 
finalidades dessa educação: i) o desenvolvimento de conhecimentos e atitudes 
positivas face ao corpo; ii) a integração positiva das manifestações sexuais no 
desenvolvimento pessoal; iii) a promoção de atitudes de autonomia e tolerância 
em matéria de conduta sexual; iv) a mudança de atitudes no que respeita a papéis 
tradicionalmente atribuídos a mulheres e homens, v) o desenvolvimento de 
saberes e atitudes preventivas em matéria de saúde sexual.  
 
Por sua vez, Vaz et al. (1996, pp-72-73) referem que é sempre complicado avaliar 
a eficácia da implementação da ES em contexto escolar, pois esta está sempre sujeita à 
ação de vários intervenientes e assume várias abordagens, desde a formal à não formal, 
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cruzando-se com a ES informal patente no dia-a-dia dos alunos. Além disso, devido à 
complexidade do tema e à dificuldade de realizar estudos longitudinais, é difícil medir até 
que ponto uma educação para a sexualidade é eficaz. 
Os mesmos autores citam um estudo realizado nos Estados Unidos da América, na 
década de 70, por Kirby, Alter e Sclaes (1979), onde após a realização de programas de 
ES em escolas, recorrendo a grupos de controlo, concluiu-se que: 
- A educação sexual escolar tem um papel importante no aumento dos 
conhecimentos dos jovens. 
- A educação sexual altera a curto prazo algumas atitudes face à sexualidade, 
nomeadamente em assuntos mais polémicos, como a homossexualidade ou a 
masturbação. 
- A educação sexual não altera, a curto prazo pelo menos, os valores básicos que 
orientam as condutas dos estudantes. 
- A educação sexual não parece ter influência nas actividades sexuais dos jovens 
ou no início de novos tipos de actividades sexuais. 
- Quando centrados na promoção do uso de contraceptivos, os programas de 
educação sexual podem promover um maior uso de contracepção e fazer diminuir 
os comportamentos de risco nesta área. 
 
A adoção de uma legislação como a Lei 60/2009 veio viabilizar a ES e integrá-la 
nas atividades escolares, o que, por si só, representa uma grande mudança social. É, neste 
momento, visível a abertura da escola e dos professores para abordarem o tema, 
expressando o reconhecimento da necessidade e do direito à ES.  
A escola é um espaço privilegiado para promover a ES, devendo promover 
momentos de reflexão e discussão, promover um clima de liberdade e respeito pelo outro. 
Compete à escola oferecer ao aluno uma educação afetiva e sexual, com conteúdos 
programados, integrados no currículo escolar, de uma forma sistemática e intencional, de 
forma a proporcionar uma formação integral do aluno, fortalecendo as relações 
interpessoais.  
 A educação para a sexualidade é assim tida como necessária e inevitável, sendo 
várias as razões que apoiam esta afirmação. Cortesão, Silva e Torres (2005, pp. 44-45) 
indicam 5 razões para justificar a existência de uma ES em contexto escolar: 
(i)A sexualidade nos jovens é transversal a todas as suas etapas da vida, pelo que, 
é durante a idade escolar que os alunos formam a sua identidade, os seus conceitos 
sobre o que os rodeia e, inevitavelmente, sobre a sua sexualidade. Assim, falar de 
sexualidade na escola esclarece os alunos, desdramatiza as situações e clarifica 
atitudes. Desclandestinizar o sexo e discutindo-o abertamente pode mudar os 
comportamentos agressivos e desajustados dos alunos, permitindo que hajam 
melhores relações interpessoais. O esclarecimento sobre sexualidade nos jovens 
não contribui para uma sexualidade precoce mas antes para uma sexualidade 
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informada e consciente. Estudos realizados comprovam que jovens que abordaram 
a sexualidade formalmente em contexto escolar iniciaram mais tarde a sua 
atividade sexual. 
(ii)A escola tem um importante papel na sociabilização das crianças e na aquisição 
de atitudes cívicas. A interação com os pares nos jogo, brincadeiras e atividades 
escolares leva a criança ao confronto com o outro. A escola torna-se fundamental 
na educação para a cidadania e para os valores, adotando metodologias ativas que 
levem os alunos a exprimirem-se, a ouvirem o outro e a trocarem opiniões. A 
escola deve ajudar os alunos a descobrirem a importância do seu próprio corpo, da 
sexualidade, do respeito pelo próprio corpo e pelo corpo do outro, a aceitar a sua 
identidade, a riqueza da sexualidade e a sua influência na nossa vida. 
(iii)Dado o alastramento das doenças sexualmente transmissíveis, tal como a 
SIDA, a escola assume um papel importante na informação e na formação dos 
seus alunos, para que estes sejam cidadãos informados e conscientes da sua 
sexualidade e dos comportamentos que podem pôr em risco a sua saúde. 
(iv)Hoje em dia, existem fontes de informação para as crianças e jovens que são 
concorrentes à escola, numa vertente não formal, mas que acabam por transmitir 
informação que pode, eventualmente, ser percecionada de uma forma distorcida e 
errada. A escola é o espaço formal privilegiado onde essa informação pode ser 
veiculada formalmente e de uma forma correta.  
(v)Assumindo que ainda existe uma “fuga” ao papel de educador para a 
sexualidade por parte da família que, muitas vezes, remete para a escola essa 
função, torna-se necessário que a escola assuma essa tarefa, caso contrário a 
educação sexual dos jovens será feita ao acaso e alcançada através das piores vias 
como a pornografia ou a experimentação às escondidas.  
  
Os professores, como principais agentes educativos, exercem muita influência nas 
aprendizagens dos alunos e têm um papel fundamental. No entanto, a ação destes pode 
não ser eficaz e positiva se não for feita com empenho e intencionalidade, com o apoio e 
consentimento dos vários intervenientes e acompanhada de um conhecimento público e 
político da sexualidade.  
Se já é muito difícil para os professores desconstruírem as ideias pré-concebidas 
dos alunos ou falsas morais tradicionais, mais difícil é contribuir para a reconstrução de 
ideias estruturadas e informadas sobre a sexualidade, quando a moral social não corrobora 
os mesmos objetivos e concepções.  
Em Portugal, a legislação atual apenas legitima a intervenção intencional e 
pedagógica a partir do 1.º CEB, no entanto, é reconhecida a importância de uma 
intervenção ao nível da ES mais cedo, ou seja, no ensino pré-escolar. Nas orientações 
curriculares do pré-escolar encontramos, na área da educação para a cidadania, uma 
referência à abordagem da ES: 
A educação para a cidadania, baseada na aquisição de um espírito crítico e da 
interiorização de valores, pressupõe conhecimentos e atitudes que poderão iniciar-
se na educação pré-escolar através da abordagem de temas transversais, tais como: 
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educação multicultural, educação sexual, educação para a saúde, educação para a 
prevenção de acidentes, educação do consumidor. Estes são aspectos da Formação 
Pessoa e Social que se relacionam com o Conhecimento do Mundo. (Ministério da 
Educação, Departamento de Educação Básica, 1997, p.55) 
 
Vários autores defendem que a ES em contexto escolar deveria ser uma realidade 
legislada em Portugal, tais como Manuela Sampaio em Marques, Vilar & Forreta (2010, 
p.25) que refere: 
A situação que actualmente se vive em Portugal no domínio da sexualidade 
juvenil justificaria, mesmo que não existisse a autorização legislativa e que 
legitima a implementação da educação sexual nas escolas, a realização de acções 
formais neste domínio, em contexto escolar, a partir do Pré-escolar.  
 
Na década de 80, Sampaio (1987, p.61) tinha já concluído no seu estudo feito com 
244 indivíduos, que “a maioria dos pais e dos professores está de acordo quanto ao facto 
de a educação sexual começar no ensino pré-escolar.” 
Anastácio (2007), na sua tese de doutoramento reforça novamente esta ideia, 
nomeadamente em relação à conceção dos professores. No seu estudo com 486 
professores do 1.ºCEB, perto de 50% concorda com a ES no ensino Pré-escolar.  
Vaz et al. (1996, p.89) sugerem ainda uma proposta de programação de educação 
sexual, resultante de uma adaptação de objetivos e conteúdos de Lopez Sanches (1990).  
A proposta de E.S. Formal aqui apresentada é pertinente a partir dos 3 anos, já que 
antes a aprendizagem da sexualidade é essencialmente dependente das figuras de 
apego (E.S. Informal). É importante, nesta fase, dar especial atenção ao tema 
‘Abusos sexuais?.  
 
Dada a relevância da ES na escola e afirmado o seu potencial e implicações na 
formação pessoal e social dos alunos, cabe ainda salientar o papel do professor. Como já 
referimos anteriormente neste subcapítulo, o papel do professor reveste-se de extrema 
importância na área da ES assim como nas restantes áreas. No 1.ºCEB, o ciclo de enfoque 
neste trabalho, o papel do professor assume algumas especificidades devido ao carácter 
de monodocência que carateriza este ciclo de ensino.   
Por passar muitas horas diárias com os alunos e por ter possibilidade de os 
acompanhar durante 4 anos, desde os 6 até aos 10 anos, o professor do 1.ºCEB vai 
representar uma fonte de informação relevante e um modelo de referência para os alunos. 
 O papel do professor do 1.ºCEB deve estar bem delineado, para que a ES seja feita 
de uma forma intencional, sistemática e estruturada.  
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 O professor acaba por ter um pouco o seu papel facilitado pois os alunos 
assumem, normalmente, uma postura positiva face à abordagem de conteúdos ligados à 
sexualidade, quer pela curiosidade quer pelo mistério que o tema encerra nestas idades. 
As linhas orientadoras para a ES em meio escolar (Marques et al., 2000, p.40) corroboram 
esta ideia ao referir: 
É sabido que a sexualidade humana desperta uma forte carga emocional e um 
grande interesse nos alunos, predispondo-os para trabalhar o tema. Assim, dentro 
da pedagogia dos interesses, os professores terão o seu trabalho facilitado, 
cabendo-lhes o papel de orientadores do saber e agindo como facilitadores da 
procura de informação e do debate.  
   
 Este será o papel de qualquer professor em qualquer disciplina, a ES não será uma 
exceção. No entanto, dado a especificidade dos conteúdos da ES, poderá ser pedido ao 
professor que assuma determinadas posturas e atitudes. Não se quer um especialista em 
ES ou sexualidade mas um profissional informado sobre a sexualidade humana e que 
tenha refletido sobre esta, sobre os seus valores e atitudes.  
 Segundo Dilys Went (1985) citado por Marques  et al. (2000, p.41), o perfil 
desejável do professor em ES, pressupõe: 
- Genuína preocupação com o bem-estar físico e psicológico dos outros. 
- Aceitação confortável da sua sexualidade e da dos outros. 
- Respeito pelas opiniões das outras pessoas. 
- Atitude favorável ao envolvimento dos pais e encarregados de educação e outros 
agentes de educação. 
- Compromisso de confidencialidade sobre informações pessoais que possam ser 
explicitadas pelos alunos. 
- Capacidade para reconhecer as situações que requerem a intervenção de outros 
profissionais/técnicos para além dos professores. 
 
A principal característica de um professor em ES será a sua capacidade de diálogo 
com os alunos e a abordagem que tem com os mesmos, privilegiando-se uma abordagem 
sincera e sem preconceitos, tal como referem Marques et al. (2010, p.29): 
As investigações feitas à volta deste tema vêm referenciando que os pais salientam 
como a qualidade mais importante do professor que desenvolve as temáticas 
relacionadas com a educação sexual, a capacidade em falar sobre os problemas 
sexuais de forma aberta e sem embaraço.  
 
É salientada ainda por estes autores a questão da desejável abordagem do tema por 
professores de ambos os sexos, trabalhando em parceria. No entanto, a percentagem 
masculina de professores no 1.ºCEB é muito reduzida, tornando difícil essa atuação 
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pedagógica partilhada, uma vez que existem escolhas de 1.º CEB em que o corpo docente 
é 100% feminino.   
 Os professores, para além do tal desejado perfil afirmado por Dilys Went (1985) 
citado por Marque et al. (2000), devem trabalhar em equipa, quer seja entre vários níveis 
de ensino quer seja entre as várias disciplinas curriculares, sendo reconhecido, por 
Marques et al. (2010, p.30) a especial dificuldade do professor de 1.º CEB por assumir 
uma configuração diferente (monodocência). 
Os educadores e os professores do 1.ºCiclo têm uma responsabilidade acrescida 
neste domínio, pois é-lhes mais difícil transferir a tarefa. Poderão e deverão 
trabalhar em equipa e apoiar-se nos elementos que revelam maior motivação. 
 
Segundo Sanders e Swiden (1995), citados por Marques et al. (2000, pp.41-42), 
consideram-se como fatores de sucesso no desenvolvimento de ações em ES, as situações 
em que o professor: 
- Seja tão neutro quanto possível; 
- Não atribua previamente «certos» e «errados»; 
- Controle a emissão de juízos de valor; 
- Proporcione a identificação de valores pessoais (criando um clima aberto e não 
constrangedor) ; 
- Actue pedagogicamente através da partilha em vez da imposição de definições 
do saber; 
- Permita que se façam escolhas; 
- Disponibilize material de apoio; 
- Demonstre disponibilidade e confiança; 
- Utilize vocabulário adequado do ponto de vista técnico e pedagógico; 
- Baseie as suas informações/conhecimentos em dados científicos correctos e 
actualizados; 
- Aborde conteúdos apropriados à faixa etária e nível de desenvolvimento dos 
alunos tendo sempre em conta os interesses destes; 
- Procure a coerência entre as suas intervenções pedagógico-profissionais e as 
suas práticas enquanto pessoa.  
 
Talvez devido à dificuldade em transferir a tarefa para outros, os professores do 
1.ºCEB sentem-se muitas vezes inseguros e isolados e ao serem confrontados com a ES 
tentam não assumir a total responsabilidade da tarefa. No questionário aplicado aos 
professores, neste estudo, tentámos perceber qual a conceção dos professores em relação 
à ação formal da ES em contexto escolar, nomeadamente, quem deve lecionar a ES, 
apesar de estar previsto legalmente que, no caso do 1.ºCEB deve ser o professor titular de 




É necessário que o professor em ES receba um grande apoio técnico que lhe 
permita refletir sobre os seus valores e atitudes face à sexualidade. Esse apoio terá de vir 
da sua formação inicial nas Universidades e Escolas Superiores de Educação e da sua 
formação contínua ao longo da carreira. 
A formação é apontada como o principal aspeto a ter em consideração num 
professor de ES, especialmente formação para a abordagem na dimensão afetivo-sexual. 
Os professores não terão muita dificuldade na abordagem de conteúdos informativos, 
desde de que estejam bem informados e atualizados. É necessário os professores estarem 
atentos às questões ligadas a crenças e passíveis de múltiplas interpretações.  
É na área de clarificação de valores e na educação para os valores que as 
dificuldades dos professores podem-se tornar evidentes. Por isso, é necessário que a 
formação dos docentes em ES, quer seja inicial e especialmente a formação contínua, 
incida neste aspeto e prepare os professores para ajudar os alunos a adquirirem 
conhecimentos de uma forma correta.  
Marques et al. (2010, p.31) salientam a importância da formação dos professores 
em ES e indicam alguns aspetos que uma formação deve contemplar: 
- Informação básica, actualizada e rigorosa, sobre as diferentes dimensões da 
sexualidade. 
- Abordagem dos aspectos psicossociais da sexualidade humana, não só numa 
perspetiva de compreensão de si próprio, mas também da relação com os outros. 
- Inclusão de uma dimensão ética que se enquadre numa educação orientada pelos 
valores e que permita o desenvolvimento da personalidade, o desenvolvimento do 
carácter, a aquisição de normas de cidadania e a criação de valores pessoais. 
 
A falta de formação é um fator já apontado por vários autores e reafirmado em 
vários estudos, como sendo uma área urgente de intervenção. Se os professores não 
estiverem atualizados e não receberem as bases que necessitam para abordar a ES de uma 
forma estruturada e sistemática, tal poderá representar um perigo em muitos sentidos, 
entre os quais, a transmissão de informação desatualizada e incorreta e uma postura 
desadequada que não corresponda ao esperado e exigido de um professor que lecione ES.  
Oliveira e Chagas (2010, p.22-23) na análise que realizaram aos estudos feitos em 
Portugal, na última década, sobre ES ou Educação para a Saúde, concluem que uma das 
referências que mais predominam nas conclusões dos estudos é a falta de formação dos 
professores. 
É salientada a falta de formação dos professores sobre temas relacionados com a 
Educação Sexual o que implica não abordarem esta temática nas aulas. Para 
colmatar essa lacuna é necessário promover a formação de professores em 
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Educação Sexual orientada para o desenvolvimento de atitudes e valores, bem 
como, uma melhor articulação entre as diferentes áreas curriculares. Os 
professores expressaram que a formação deveria consistir essencialmente em dar 
preparação científica para leccionarem, preparar para responderem a questões e 
trabalhar atitudes e valores. Pensam ser fundamental receber formação específica 
e que só os professores com essa formação devem possuir habilitação para abordar 
este conteúdo. 
 
Marques et al. (2000, p.42) referem que uma formação de professores em ES deve 
contemplar, sempre, três áreas distintas mas complementares: 
- Formação pessoal na área da ES, onde sejam discutidas as atitudes e valores face 
à sexualidade humana. 
- Formação técnico-científica sobre o desenvolvimento da sexualidade humana ao 
longo das várias etapas da vida e as suas diferentes manifestações. 
- Formação pedagógica em metodologias participativas e ativas. 
 
Não devemos esquecer que, além dos professores, existem outros agentes 
educativos presentes numa escola e que interagem com os alunos e contribuem para a sua 
formação pessoal e social. Falamos, por exemplo, das auxiliares de ação educativa que, 
muitas vezes, e no caso 1.ºCEB, estão muito próximas das crianças e estabelecem com 
elas laços fortes de amizade e cumplicidade, dado que as acompanham por longos 
períodos da sua escolaridade. Estes agentes educativos tornam-se confidentes e fontes de 
informação para a criança. Como tal, é importante que a escola esteja ciente disso e não 
se esqueça que num programa de educação sexual, dada a sua transversalidade e 
multidimensionalidade, é necessário incluir todos os intervenientes nesse processo.  
Consideramos, assim, que o grupo das auxiliares de ação educativa deve, também, 
ser alvo de formação especializada para fazer face às necessidades da escola e dos alunos. 
Tal como os professores já não se podem “fugir” à responsabilidade da ES, as auxiliares 
de ação educativa devem assumir a sua importância no espaço escolar e, inevitavelmente, 
a sua responsabilidade num processo de ES não formal.  
Os projetos de ES de cada escola devem prever a inclusão não só dos vários 
professores, mas de auxiliares, psicólogos, terapeutas e todos os técnicos que atuem no 
espaço escolar e que sejam uma fonte de informação para a criança e representem 
possíveis modelos para esta.  
Começámos por focar a importância da ES na escola e abordámos o perfil do 
professor assim como a questão da falta de formação dos professores como sendo uma 
das barreiras dos professores na sua atuação em ES. Outro aspeto importante quando 
falamos de ES em contexto escolar é a relação escola-família. Como já foi referido, o 
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professor assume um papel de destaque na ES formal no espaço escolar, no entanto, a 
família é também uma fonte de informação e formação (informal). 
Tal como a escola, a família é um importante agente de sociabilização para a 
criança. Os pais, familiares e amigos são modelos a seguir pela criança e vitais para a sua 
conduta. A escola e a família não devem “competir” entre si nem atuar em sentidos 
diferentes, devem sim, trabalhar em conjunto, trocar informações e tentar promover o 
desenvolvimento global e harmonioso da criança.  
Marque et al. (2000, p.49) nas linhas orientadoras para a ES em meio escolar, 
reforçam a importância da parceria escola-família: 
É inquestionável a importância da família na Educação Sexual das crianças e dos 
jovens: a vivência da sexualidade é um dos elementos do processo de 
desenvolvimento global da pessoa, no qual a família, como se sabe, é o primeiro e 
um dos principais agentes. 
Paralelamente, como mecanismo de influência da família nas crianças e jovens, a 
aprendizagem pela observação de comportamentos e pela integração de modelos 
eu incorporam tanto o fazer, como o pensar e o julgar vem reforçar a 
inevitabilidade da participação da família na Educação Sexual das crianças e 
jovens. 
  
 No seio da família são múltiplas as expressões da linguagem afetivo-sexual, desde 
o modo como cada elemento da família exerce o seu papel socio-sexual, a organização da 
família, a proximidade física ou a distância entre os seus membros, as recções verbais ou 
não verbais, os comentários sobre os comportamentos de outras pessoas, os silêncios em 
torno da temática, entre outros.  
 O ingresso na escola vem abalar um pouco as aprendizagens realizadas pela 
criança no contexto familiar. Na escola, a criança vai ter novas vivências, vai apreender 
novas mensagens e conteúdos e inserir-se em diferentes grupos sociais. Não se espera que 
um contexto substitua o outro mas sim que o complemente.  
 Dada a diversidade de representações possíveis de se encontrar entre o grupo de 
pais de alunos de uma escola e tendo em conta que provêm de diferentes meios 
socioeconómicos e tiveram diferentes experiências em relação à sua ES, é muitas vezes 
difícil encontrar uma “ponte estável” entre pais e escola. É por isso fundamental que a 
escola esclareça os pais quanto à sua ação intencional em ES, quais as finalidades, quais 
os conteúdos e quais as atividades a desenvolver. Se os pais estiverem esclarecidos e 




 Marques et al. (2000, p.51) são bastante claros nesta questão ao afirmarem 
que: 
Não é possível negligenciar, nesta matéria, a eventual ocorrência de situações de 
discordância de opiniões entre pais, professores e outros profissionais que 
participam em programas de Educação Sexual na escola. Algumas dessas 
situações tendem a ter por base diferenças nos posicionamentos ideológicos, por 
exemplo, de cariz cultural e/ou religioso. No entanto, colocando os interesses dos 
alunos em primazia, a procura de consenso entre as perspectivas é imprescindível, 
para que não se provoque a paralisia absoluta das iniciativas que visem interesses 
individuais e colectivos amplamente justificados.  
   
 Assim, segundo Marques et al. (2000, pp. 52-53), a escola deve, em relação às 
famílias dos alunos, ter como objetivos: 
i) Garantir e promover a participação das famílias no processo educativo dos 
seus filhos e educandos. 
ii) Encontrar formas de rentabilização e de continuidade das intenções 
educativas da escola no âmbito da sexualidade. 
iii) Valorizar as iniciativas de pais – organizados ou não em Associação – neste 
domínio, por exemplo, a realização de encontros, debates e cursos. 
iv) Impedir ou evitar que em torno das atividades de Educação Sexual explícita, 
desenvolvidas na escola, se criem entendimentos ou receios infundados acerca 
da finalidade e dos efeitos dessas atividades. 
 
Apesar de se reconhecer a importância e a necessidade de a escola e a família 
cooperarem num processo de ES, é também sabido que, muitas vezes, os pais não se 
mostram interessados em ir à escola e revelam pouca vontade participar nas iniciativas 
escolares. No 1.ºCEB a frequência desses contatos é mais forte em comparação com os 
outros ciclos de ensino, talvez pela tenra idade dos educandos e a sua pouca autonomia, 
quer pelo contato com um único professor titular de turma que torna a relação mais 
próxima e informal.  
Quando se trata de assuntos relativos à ES os pais podem tornar-se  menos 
recetivos em ir à escola, e os motivos podem ser variados, não devendo a escola 
menosprezar à partida essa falta de interesse, procurando saber a origem dessa ausência e 
tentar colmatá-la de outras maneiras. Os motivos da ausência dos pais podem ir desde a 
incompatibilidade profissional com os horários da escola, a relutância em relação à 
partilha entre famílias e escola, a perceção de que a intervenção escolar da família deve 
ser em espaço familiar e não no espaço escolar ou ainda a perceção de que a escola é um 
espaço de professores no qual os pais não têm espaço.  
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Em qualquer das situações a escola deve sempre tentar uma aproximação à família 
pois esta só trará benefícios se houver um entendimento e uma visão comum em relação à 
educação das crianças. No entanto, nesta aproximação à família pode existir não só a 
resistência por parte dos pais mas também por parte dos professores. Esta é outra barreira 
que existe na concretização da ES em contexto escolar. Tal como os pais têm receio em 
vir à escola, têm receio do que pensam os professores, de como serão recebidas as suas 
ideias, os professores têm exatamente os mesmo receios.  
Como já referimos a escola não se deve sobrepor à família nem vice-versa, assim 
como uma não deve ocupar o lugar da outra, o papel da escola deve complementar o da 
família. E ambos os papéis devem estar bem definidos. Assim, no processo de ES, o papel 
da família será: 
 Orientar a criança, dando indicações do que é “certo” ou “errado” de acordo 
com as suas crenças e convicções, por exemplo, se a família está convicta de 
que a vida sexual só se deve iniciar após o casamento deve transmitir isso à 
criança, pois são as suas crenças e os seus valores 
 Passar à criança os valores morais e éticos da família, de acordo com a idade 
da criança, a sua curiosidade e necessidades  
 Estabelecer limites à criança 
 Criar espaços de diálogos, com honestidade e afeto 
 Conhecer e respeitar as manifestações da sexualidade infantil e adolescente 
 Ser exemplo de afetividade, de amorosidade e de relacionamento saudável 
  
Por sua vez, o papel da escola deve ser: 
 Transmitir os conhecimentos básicos, seguindo os princípios propostos pela 
nova ciência. 
 Integrar as informações, os conhecimentos científicos com valores sociais, 
éticos, adequando-se a uma linguagem clara, científica, honesta, dentro de um 
contexto social e histórico. 
 Despertar nos seus educandos um processo reflexivo com capacidade crítica 
 Criar espaços de diálogos, com honestidade e afeto 
 Conhecer e respeitar as manifestações da sexualidade infantil e adolescente 




Em suma, os pais e encarregados de educação devem ser chamados a participar no 
processo de ES em contexto escolar. Não no sentido de a autorizarem, pois esta está 
legalmente prevista, mas no sentido de participarem nos programas de ES existentes na 
escola, de estarem informados sobre as atividades e conteúdos que se desenvolvem nesta 
área, e, principalmente, contribuir para uma melhoria de comunicação entre os alunos, 
professores e famílias.   
A faixa etária lecionada pelos professores sobre os quais incidiu este estudo situa-
se entre os 6 e os 10 anos de idade, ou seja, a 2ª metade da infância. Tendo em conta que 
a infância é a idade compreendida entre o nascimento e a puberdade (10/12 anos), 
estamos presente um período de tempo de muitas transformações ao nível conceptual e 
cognitivo. A criança torna-se progressivamente mais autónoma e independente, começa a 
formalizar opiniões, a criar conceitos e o confronto com o outro torna-se inevitável e 
necessário. 
Até ao século XVII a criança era tida como um pequeno adulto, tendo de trabalhar 
e lidar com os problemas dos adultos e não recebia formação específica e adequada à sua 
idade. Em relação à sexualidade, a criança era tida como pura e sem qualquer sentido de 
culpa, pois desconhecia os fatos da sexualidade, tal como nos referem Ariés (1988) e Pais 
(1987) citados por Marques et al. (2010, p.42): 
Nessa época, compreendia-se a prática do sexo como actividade pecaminosa e não 
merecedora de aceitação divina e social. As crianças, por não terem os genitais 
externos ainda desenvolvidos e por se considerar que não praticavam actividades 
«sexuais», estavam em estado de pureza, isentas, assim, de qualquer «culpa». 
Ainda sob esse ponto de vista, acreditava-se que essa «inocência» era proveniente 
da ignorância sobre as questões relacionadas com a sexualidade.  
 
Ao longo do século XX aconteceram importantes mudanças relativamente aos 
padrões socialmente aceites para as diferentes expressões da sexualidade. Freud foi um 
dos principais atores dessa mudança, ao afirmar a existência da sexualidade na infância, 
correlacionando-a com fases do desenvolvimento.  
Vaz et al. (1996, p.82), referindo-se ao desenvolvimento psicossexual da criança, 
consideram que até ao 1.º CEB a criança está na fase da infância, durante o 1.º e o 2.º 
CEB está na fase da latência e no 3.º CEB e Secundário está na adolescência.  
Focando a nossa atenção na fase da latência, correspondente ao 1.ºCEB, os autores 
caraterizam esta fase da sexualidade como uma fase adormecida, pois o investimento 
escolar é a atenção primordial da criança nesta idade. O intelecto desenvolve-se e há lugar 
a uma aquisição de novas capacidades para lidar com a realidade que a rodeia, aplicando 
43 
 
o raciocínio lógico. É nesta fase que se desenvolvem também as competências básicas 
promotoras da autonomia motora e relacional. 
Por ser uma fase onde a sexualidade da criança está “adormecida” e a sua atenção 
vai unicamente para a escola, Vaz et al. (1996) denominam esta fase como “idade 
escolar”. A sexualidade e as suas manifestações são, nesta idade, esquecidas.  
No entanto é uma idade fulcral na aquisição de conceitos, atitudes e informações 
vitais para o desenvolvimento saudável da sua sexualidade e do crescimento pessoal e 
social. A moral sexual é, nesta fase, interiorizada pela criança de uma forma conformista. 
A observação de modelos sociais é aqui notória. A criança observa aqueles que considera 
como referências, tais como pais, professores ou irmãos e assimila as suas atitudes e os 
valores que estes transmitem. O pudor pelo corpo começa a notar-se, assim como a 
inibição de expressões sexuais.  
É no seio do seu grupo de amigos, na escola, no recreio, no pátio perto de casa ou 
nos momentos de brincadeira, que a criança começa a dar um significado diferente à 
partilha de experiências, nomeadamente de caráter sexual, tal como nos referem Vaz et al. 
(1996, p.84): 
As experiências sexuais ocorrem num contexto de aprendizagem e de prazer na 
aprendizagem: a comparação dos corpos, e dos órgãos genitais, entre 
companheiros do mesmo sexo, permitindo um melhor conhecimento do corpo; a 
excitação associada a aprendizagens novas, sem conteúdo sexual, como, por 
exemplo, aprender a andar de bicicleta; as brincadeiras «aos médicos», que 
pressupõem a exploração do corpo do «doente», e a experimentação de papéis 
sociais futuros.  
 
Nesta fase do seu desenvolvimento psicossexual, a criança não tem, portanto, 
experiências de prazer sexual equivalentes à vivência erótica do adulto mas sim 
experiências baseadas no jogo socio-sexual.  
O jogo de conteúdo sexual é muito importante no processo de desenvolvimento da 
criança. Facilitam a exploração do ambiente e promovem a sociabilização através das 
dinâmicas de grupo. De acordo com Félix (1995) e Piaget (1978) citados por Marques et 
al. (2010, p.48), estes jogos representam também uma mais valia porque: 
- Favorecem o desenvolvimento cognitivo; 
- Permitem pôr em prática os papéis sexuais; e 
- Possibilitam o manejo dos conflitos e das ansiedades 
 
À medida que a criança vai crescendo ao longo do 1.º CEB, os jogos, as 
brincadeiras e os grupos com os quais estabelece interações, vão-se alterando. Os 
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meninos têm tendência a brincar cada vez mais com meninos e as meninas só com 
meninas. Nesta fase é comum os professores depararem-se com situações de troca de 
bilhetes entre os alunos, demonstrações de força por parte dos rapazes, sorrisos 
comprometedores, espreitadelas nos balneários ou nas casas de banho, etc. Todos estes 
atos estão relacionados com o desenvolvimento da sexualidade.  
Segundo Marques et al. (2010, p.43) a fase da infância assume características 
específicas, tais como: 
1. Os órgãos genitais estão pouco desenvolvidos e os caracteres sexuais 
secundários iniciam o seu desenvolvimento apenas no final da infância. 
2. A quantidade de hormonas sexuais em circulação no sangue é também muito 
pequena, o que vai interferir na pulsão sexual, que é diminuta. 
3. Por razões hormonais, o prazer sexual é difuso 
4. Os estímulos externos não têm significado erótico. Na infância, a atracção por 
outras pessoas é mais uma atracção afectiva do que sexual 
5. A orientação do desejo (homossexual, heterossexual ou bissexual) não está 
consolidada; esta acontecerá somente na adolescência. 
6. É mais difícil às crianças fazer a distinção entre os desejos e sentimentos 
especificamente sexuais e os desejos e sentimentos afectivos.  
 
Neste período desde a entrada no 1.º CEB até ao 2.ºCEB (10 anos), o 
desenvolvimento afetivo-sexual da criança caracteriza-se, segundo os mesmos autores, 
por um período de transformações corporais lentas, durante o qual a criança: 
 Explora o seu corpo e as suas potencialidades;  
 Tem necessidade de ter uma imagem corporal;  
 Consolida a sua identidade sexual;  
 É curiosa face às diferenças anatómicas, a gravidez, ao parto e à sexualidade 
dos pais e dos outros adultos que a rodeiam;  
 Constitui grupos com crianças do mesmo sexo e vive sentimentos flutuantes 
face ao sexo oposto;  
 Utiliza palavras relacionadas com a sexualidade mesmo não conhecendo o seu 
significado ou sentido, empregando-as em anedotas, palavrões, piadas, etc.;  
 Inicia a sua seleção de amizades; depende de normas e modelos dos adultos 
com quem convive e que lhe são significativos tais como os pais ou 
professores;  
 Torna-se menos dependente afetivamente da família; e  




A moral sexual é um processo de construção que é bastante evidente na fase da 
infância. É um processo que a criança desenvolve internamente sob ação do exterior. 
Nesta idade as crianças, também como alunos, são sujeitos a um conjunto de regras, 
normas e imposições do exterior, vindas dos adultos que as rodeiam. Associado a essas 
normas vem o controlo, a autoridade e a restrição, que são extremamente importantes 
nesta fase do desenvolvimento mas podem prejudicar a autonomia da criança. 
De acordo com Piaget (1978) em Marques et al. (2010, p.49), as regras e normas 
só se tornam significativas para a criança quando esta as interioriza e as constrói. 
Normalmente, essa interiorização e construção advém da forçosa obediência que a criança 
tem à família e à escola, aprendendo assim as regras sociais e morais. Deste modo, a 
moral é exterior à criança e advém da autoridade e das imposições dos adultos às quais a 
criança obedece.  
Durante o 1.ºCEB a criança vai desenvolvendo a sua moral sexual. Situações que 
aconteciam até esta idade, como despir-se e vestir-se em frente aos colegas, deixam de ser 
frequentes. A criança passa a ser mais recatada em relação ao seu corpo e assume as 
atitudes e os modelos que as figuras adultas ao seu redor lhe passaram, de acordo com a 
moral sexual vigente. 
Marques et al. (2000, p.64) salientam ainda a influência que a sociedade exerce 
sobre a criança nesta fase, entre os 6 e os 10 anos, assistindo-se a uma atribuição cultural 
de papéis de género por volta dos 8/9 anos. Por sua vez a identidade sexual é reconhecida 
como estável ao longo do tempo.  
Quanto à evolução da sexualidade neste período, e importante referir que a 
sociedade exerce uma influência constante sobre estas crianças, atribuindo 
determinada identidade e papel a cada sexo, ou moldando o comportamento das 
crianças através de prémios e castigos, do contacto com modelos de referência e 
do próprio processo de escolarização.  
 
Durante o período em que a criança frequenta o 1.ºCEB o professor representa 
uma figura muito importante no seu desenvolvimento pessoal e social. Além de ser o 
“detentor do saber” e de se tornar uma figura de apego para a criança, o professor pode 
tornar-se aquele com quem ela se identifica. Se a criança estiver perturbada afetivamente 
e tiver dificuldade ou for impossibilitada de se identificar com um dos seus progenitores, 
pode ficar “bloqueada” em termos afetivos. A identificação com o professor pode ser a 
maneira de vencer essas dificuldades.  
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Na passagem pelo 1.ºCEB, o professor titular de turma deve assumir determinadas 
atitudes que possibilitem à criança realizar aprendizagens significativas e que esta se 
desenvolva de uma maneira harmoniosa e saudável.  
Cortesão, Silva e Torres (2005, p.35) salientam que o ensino deve ser ativo, 
estimulando a observação, a experimentação e a comunicação. Deve promover o trabalho 
em grupo, a cooperação, a solidariedade, o respeito mútuo e favorecendo o 
estabelecimento de laços de amizade. Como afirmam as autoras: “[…] quer em casa quer 
na escola se faz educação sexualizada se se consegue que a criança se sinta bem, goste de 
si própria, goste do seu trabalho”. 
A construção de uma identidade sexual é um processo complexo, que passa por 
uma relação de inclusão e de exclusão, ou seja, a identificação de semelhança com alguns 
indivíduos e da diferença de outros. Esse processo desenvolve-se na criança à medida que 
esta se vai identificando com uns e diferenciando-se de outros, criando assim a sua 
individualidade. Nesta fase da identificação sexual a criança tem a necessidade, resultante 
da exigência da sociedade, de pertencer a um determinado sexo, masculino ou feminino. 
São as figuras modelo, as normas que interiorizou e os comportamentos que observou e 
assimilou que vão guiar a criança neste processo de identidade sexual, tal como nos 
afirma Louro (2000, p.62): 
A inscrição dos géneros – feminino ou masculino – nos corpos é feita, sempre, no 
contexto de uma determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa cultura. As 
possibilidades da sexualidade – das formas de expressar os desejos e prazeres – 
também são sempre socialmente estabelecidas e codificadas. As identidades de 
género e sexuais são, portanto, compostas e definidas por relações sociais e são 
moldadas pelas redes de poder de uma sociedade.  
 
 Para responder a todas estas necessidades do desenvolvimento psicossexual da 
criança durante o 1.ºCEB, e proporcionar um meio escolar de aprendizagens saudáveis e 
corretas, a escola tem de realizar uma ES intencional e estruturada. 
 Segundo as Linhas Orientadoras para a ES em meio escolar de Marques et al. 
(2000, p.66), a principal finalidade da ES é: 
Contribuir para que as crianças construam o «Eu em relação», através de um 
melhor conhecimento do seu corpo, da compreensão da sua origem, da 
valorização dos afectos e da reflexão crítica acerca dos papéis sociais de ambos os 
sexos. 
 
 Para atingir esta grande finalidade, a Portaria 196-A/2010 prevê um determinado 
conjunto de conteúdos a abordar nos diferentes ciclos de ensino. 
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No 1.º CEB os conteúdos mínimos previstos na Portaria 196-A/2010 são: 
(1.º ao 4.º anos)  
- Noção de corpo;  
- O corpo em harmonia com a Natureza e o seu ambiente social e cultural;  
- Noção de família;  
- Diferenças entre rapazes e raparigas;  
- Proteção do corpo e noção dos limites, dizendo não às aproximações abusivas.  
2.º ano  
(..) o professor deve esclarecer os alunos sobre questões e dúvidas que surjam 
naturalmente, respondendo de forma simples e clara.  
3.º e 4.º anos  
(…) o professor poderá desenvolver temas que levem os alunos a compreender a 
necessidade de proteger o próprio corpo, de se defender de eventuais 
aproximações abusivas, aconselhando que, caso se deparem com dúvidas ou 
problemas de identidade de género, se sintam no direito de pedir ajuda às pessoas 
em quem confiam na família ou na escola. (Portugal. Assembleia da República, 
2010: 1170-(3)/(4)) 
  
Salientamos, mais uma vez, que estes conteúdos poderiam e deveriam ser 
iniciados no pré-escolar, adequando as atividades à faixa etária em questão. 
De acordo com o art.º 3.º da Lei 60/2009 estes conteúdos devem ser desenvolvidos 
no âmbito da educação para a saúde, nas áreas curriculares não disciplinares. No caso do 
1.ºCEB as áreas não curriculares são a Área Projeto, a Formação Cívica e o Estudo 
Acompanhado que devem ser articuladas entre si e com as atividades curriculares.  
A carga horária destinada à ES no 1.º CEB não deve ser inferior a 6 horas anuais, 
distribuídas de forma equilibrada, devendo o professor titular de turma organizar a 
distribuição das atividades e dos conteúdos ao longo do ano letivo, podendo e devendo 
articulá-los com as áreas curriculares de maneira a que a ES seja realizada de uma 
maneira transversal.  
A ES deve estar obrigatoriamente incluída no projeto educativo do agrupamento 
de escolas e nos moldes definidos pelo respetivo conselho geral, depois de ouvidas as 
associações de estudantes, de pais e os professores.  
A participação da comunidade escolar, nomeadamente as famílias dos alunos, está 
também prevista na legislação. Além de ser um direito assume-se também como um 
dever. Tal como já referimos anteriormente, a participação dos pais e encarregados de 
educação pode ser feita de variadas maneiras. A Lei 60/2009 no seu art.º 11.º é bastante 
clara quanto ao papel da comunidade escolar na ES em meio escolar: 
Participação da comunidade escolar 
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1 - Os encarregados de educação, os estudantes e as respetivas estruturas 
representativas devem ter um papel ativo na prossecução e concretização das 
finalidades da presente lei. 
2 - Os encarregados de educação e respetivas estruturas representativas são 
informados de todas as atividades curriculares e não curriculares desenvolvidas no 
âmbito da educação sexual. 
3 - Sem prejuízo das finalidades da educação sexual, as respetivas comunidades 
escolares, em especial os conselhos pedagógicos, podem desenvolver todas as 
ações de complemento curricular que considerem adequadas para uma melhor 
formação na área da educação sexual. 
 
Tal como se observa no ponto 1 do art.º 11.º atrás citado, a comunidade deve ter 
um papel ativo na prossecução e concretização das finalidades da presente lei. Assim, no 
art.º 2.º da mesma lei são explicitadas as finalidades da ES: 
a) A valorização da sexualidade e afetividade entre as pessoas no 
desenvolvimento individual, respeitando o pluralismo das concepções existentes 
na sociedade portuguesa; 
b) O desenvolvimento de competências nos jovens que permitam escolhas 
informadas e seguras no campo da sexualidade; 
c) A melhoria dos relacionamentos afetivo –sexuais dos jovens; 
d) A redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais de risco, 
tais como a gravidez não desejada e as infeções sexualmente transmissíveis; 
e) A capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de abuso 
sexuais; 
f) O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações sexuais; 
g) A valorização de uma sexualidade responsável e informada; 
h) A promoção da igualdade entre os sexos; 
i) O reconhecimento da importância de participação no processo educativo de 
encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde; 
j) A compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos 
reprodutivos; 
l) A eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na 
violência em função do sexo ou orientação sexual. 
 
Apesar de considerarmos que todas estas finalidades estão ligadas entre si e 
funcionam como um todo, no questionário elaborado para este estudo, contemplámos 
uma questão sobre as finalidades da ES, concretamente, procurou-se saber se os 
professores têm uma conceção de multidimensionalidade da ES, ou se, por outro lado, 
consideram apenas algumas destas finalidades na sua prática letiva.  
De acordo com Marques et al. (2000, p.67) e Marques, Vilar e Forreta (2010, 






. das diferentes partes do corpo humano, da sua originalidade em ambos os sexos e 
da sua evolução com a idade 
. dos fenómenos de discriminação social baseada nos papéis de género 
. dos mecanismos básicos da reprodução humana (conceção, gravidez e parto) 
. dos cuidados necessários ao recém nascido e à criança 
. do significado afetivo e social da família; relações de parentesco e modelos 
familiares 
. da adequação dos diferentes contatos físicos nos diferentes contextos sociais 
. dos abusos sexuais e outros tipos de aproximação abusiva e agressão 
 
- Sentimentos e atitudes: 
. de aceitação das diferentes partes do corpo humano e da imagem corporal 
. de aceitação positiva da sua identidade sexual e da dos outros 
. de reflexão face aos papéis de género 
. de reconhecimento da importância das relações afetivas na família 
. de valorização das relações de cooperação e interajuda 
. de aceitação do direito de cada pessoa a decidir sobre o seu próprio corpo 
 
- Desenvolvimento das capacidades individuais para: 
. expressar opiniões e sentimentos pessoais 
. comunicar acerca de temas relacionados com a sexualidade 
. cuidar da higiene do seu corpo de forma autónoma 
. atuar de modo assertivo nas diversas interações sociais 
. adequar os contatos físicos aos diferentes contextos sociais 
. identificar e adotar respostas assertivas em situações de injustiça, abuso e perigo 
e saber procurar apoio quando necessário 
 
Para atingir estes conjuntos de objetivos e as finalidades estipuladas na Lei 
60/2010, é necessário que se abordem determinados tipos de metodologias e estratégias 
na lecionação dos conteúdos de ES.  
Primeiro salientamos a necessidade de adequar as atividades, estratégias e 
metodologias ao nível etário que se leciona. No 1.ºCEB, e dadas as caraterísticas desta 
fase da infância que atrás referimos, é necessário que o professor reveja com cuidado 
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todos os materiais que vai utilizar na aula, os conteúdos que vai abordar e terá que adaptar 
a linguagem à faixa etária em questão, pois uma criança no 1.º ano de escolaridade, 
recém-chegada de um pré-escolar, não está no mesmo estádio de desenvolvimento 
psicossexual que uma criança no 4.º ano de escolaridade prestes a entrar na adolescência. 
As metodologias mais eficazes nestas áreas são as metodologias ativas e 
dinâmicas, que façam interagir o grupo e que estimulem o interesse e a participação. 
Devem ser metodologias centradas no aluno e nos seus interesses, tal como referem Frade 
et al. (2010, p.24): 
Partir dos conhecimentos individuais e do grupo (certos ou errados), utilizar esses 
e novos conhecimentos, problematizar e resolver situações, utilizar o humor e o 
jogo ou trabalhar em pequenos grupos são as metodologias mais eficazes nesta 
área.  
 
Segundo Frade et al. (2010), uma metodologia de ensino-aprendizagem ativa 
traduz-se por dois princípios: 
- O sujeito: é o principal agente da sua aprendizagem. Deve ser capaz de construir 
o seu próprio conhecimento através de um conjunto de inúmeras interações que lhe são 
proporcionadas pelos diferentes contextos onde se insere. 
- O papel do adulto: a sua principal função é apoiar e acompanhar o aluno neste 
processo de construção do conhecimento. Deve estar atento e fornecer ao aluno os meios 
e os recursos necessários à sua aprendizagem. 
 
Ainda de acordo com Frade et al. (2010) e Vaz et al. (1996) as metodologias 
participativas incluem um vasto conjunto de técnicas, as quais podem ser agrupadas em 
categorias de acordo com a sua finalidade.  
Assim, existem técnicas de:  
i) Identificação/avaliação das necessidades e interesses dos alunos; 
ii)  Descontração;  
iii) Treino de competências; e 
iv)  Clarificação de valores e atitudes 
 
Das várias técnicas existentes e sugeridas pelos vários autores, aquelas que 




- Brainstorming: consiste em listar todas as sugestões dadas pelos alunos sobre 
um determinado problema ou questão. Numa primeira abordagem apenas se registam as 
ideias, numa linguagem simples e com frases curtas, e não se discutem, sendo debatidas A 
posteriori.  
 
- Caixa de perguntas: a caixa de perguntas pode ser colocada numa sala de aula 
ou numa sala comum a todos os alunos. O objetivo é recolher, anonimamente, questões 
que os alunos queiram ver respondidas ou esclarecidas. O tratamento dessas questões 
pode ser feito em forma de debate na sala de aula partindo das questões anónimas que 
serão discutidas por todos ou em forma de discussão em grupo sob a forma de blog ou 
jornal de parede.  
 
- Jogo lúdico: nesta técnica recorre-se a jogos infantis que fazem parte do 
quotidiano dos alunos e que os ajudam a ficar mais à vontade e desinibidos. São exemplos 
desses  jogos “o jogo da cabra cega” 5, “o jogo do espelho” 6 ou “o jogo do escultor” 7. 
Estes jogos podem ainda ser complementados de sistematização de saberes e aferição de 
conhecimentos. 
  
- Role play ou dramatização: esta técnica consiste numa representação teatral de 
pequenos casos ou histórias em que podem intervir o número de personagens que se 
desejar. Devem ser histórias curtas e devem ser complementadas com um debate A 
posteriori, em pequeno ou em grande grupo. Esta técnica revela-se bastante eficaz na 
promoção de atitudes e competências como, saber ouvir, saber olhar o outro, saber dizer 
sim ou não e saber expressar-se.  
 
- Trabalho de pesquisa: ajuda o aluno a interrogar-se e a clarificar ideias. A 
pesquisa de informação pode ser feita em revistas, jornais, internet, livros ou recorrendo a 
entrevistas, trabalho de campo, arquivos, visitas de estudo, entre outros. O trabalho de 
pesquisa deve pressupor um plano de trabalho e uma definição de informações a 
                                               
5 Uma das crianças tem os olhos vendados e, através do tato, procura identificar os outros. 
6 Duas a duas, as crianças colocam-se frente a frente. Uma delas faz gestos ou expressões e o colega 
(espelho) tem de o imitar. 
7 Duas a duas, as crianças colocam-se frente a frente. Uma delas é o escultor e vai procurar dar  
forma ao outro. Pode esculpir expressões, profissões, gestos, etc. 
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pesquisar. Deve ainda ser feita uma apresentação final das informações pesquisadas, sob a 
forma de trabalho escrito, painel ou apresentação oral. 
 
- Produção de cartazes: os trabalhos em cartazes são muito usuais e podem servir 
de complemento às técnicas já citadas. Esta técnica consiste numa organização de 
informação resultante, por exemplo, de uma pesquisa, de uma visita ou de um debate, em 
forma de cartaz ou painel. A produção de cartazes ou painéis integra atividades várias 
como recorte, colagem, pintura, entre outras.  
 
- Fichas: as fichas podem ser de vários tipos, desde informativas, de síntese, de 
recolha de informação ou de avaliação. Devem ser construídas de acordo com o trabalho 
desenvolvido ou a desenvolver e com os objetivos a alcançar. 
 
- Jogos de clarificação de valores: partindo de posições diferentes entre os alunos 
em relação a uma determinada questão, promove-se o debate através da utilização de 
pequenas frases opinativas e polémicas. Pode recorrer-se a um género de assembleia em 
que todos os alunos debatem a questão, dando voz às várias opiniões ou construindo um 
painel onde os alunos inscrevam as suas opiniões de acordo com uma escala do tipo, 
“concordo”, “discordo em parte”, “discordo totalmente”, etc. 
 
- Resolução de problemas: através da utilização de histórias inventadas ou 
baseadas em casos reais, promove-se a discussão com vista à resolução de problemas 
comuns ou com os quais os alunos sejam confrontados. As histórias não devem ser longas 
e podem ser exploradas de várias maneiras como, por exemplo, uma história sem final e 
os alunos são convidados a dar um fecho à história, atribuir diferentes valores às 
personagens de uma história ou identificar possíveis soluções para um caso. 
 
- Visita externa: consiste na visita de alguém externo à sala de aula e/ou à escola, 
e que, normalmente, é um técnico especializado ou outro profissional da área da saúde ou 
de ES. A recolha de informação proveniente dessa visita ou o resultado das aprendizagens 
decorrentes da discussão de temas ou assuntos devem ser complementados com trabalhos 




- Exploração de meios audiovisuais: a exploração deste tipo de materiais pode 
ser um auxiliar importante para o desenvolvimento das atividades, não devem ser a 
atividade em si. Antes da visualização de um filme, documentário ou outro tipo de 
gravação, deve ser feito um trabalho de recolha de perguntas e assuntos do interesse dos 
alunos, para que seja possível ajustar o material audiovisual a explorar. Após a 
visualização deve ser feita a exploração da informação e das questões pertinentes para 
futura discussão. 
 
Estas são algumas das técnicas possíveis de se usar na ES no 1.ºCEB, outras serão 
também viáveis e aceites desde que sejam sempre respeitados os conteúdos e as 
finalidades previstas e, como diz Amor Pan (1997) citado por Marques, Vilar e Forreta 
(2010, p.56): 
Independentemente das actividades propostas, e para que as estratégias sejam bem 
sucedidas, deve haver preocupação quanto à clareza das instruções fornecidas aos 
alunos, já que estes só poderão pôr a tarefa em prática com êxito se entenderem os 
procedimentos necessários. As tarefas devem ainda ser desafiantes para que 



























































Neste capítulo são descritos os processos metodológicos utilizados e a 
fundamentação teórica das opções efetuadas para a realização do estudo. O capítulo 
encontra-se organizado segundo três subcapítulos. No primeiro descreve-se e justifica-se 
as opções metodológicas seguidas tendo como referência o problema enunciado e as 
questões orientadoras organizadas de acordo com os objetivos definidos. No segundo 
subcapítulo apresenta-se a caracterização do contexto e dos participantes do estudo e no 
terceiro são referidas as técnicas de recolha e tratamento de dados.   
 
3.1 Procedimentos Metodológicos 
 
Atendendo ao problema formulado no capítulo de Introdução – Quais as 
concepções dos professores do 1.ºCEB sobre a Educação Sexual em contexto escolar, 
após a promulgação da Lei n.º 60/2009 de 6 de Agosto? – considerou-se pertinente, face à 
nova situação criada com esta legislação, analisar o que pensam os professores sobre a 
recente legislação, que dificuldades têm na aplicação dos conteúdos previstos para o 1.º 
CEB, que barreiras e constrangimentos imperam nessa ação, que formações possuem na 
área, que formação necessitam e o que privilegiam numa formação de ES. De acordo com 
estes objetivos, enunciou-se as seguintes questões de investigação: 
 Que conhecimento os professores do 1.º CEB têm sobre a Lei n.º60/2009 de 6 
de Agosto que estabelece o regime de aplicação da educação sexual nas 
escolas? 
 Quais as barreiras e constrangimentos que os professores do 1.ºCEB 
consideram influir na lecionação do programa curricular em vigor de ES? 
 Qual a formação dos professores do 1.º CEB em ES? 
  Que tipo de metodologias e conteúdos devem ser privilegiados na formação 
contínua em ES para professores do 1.º CEB? 
 
Ao tentar compreender como este grupo de professores lida com esta temática 
controversa e atual e que concepções têm sobre a mesma e a sua concretização na escola, 
cumpre-se, assim, aquele que é o objetivo primordial de uma investigação em ciências 
sociais, tal como refere Quivy e Campenhoudt (1998, p. 19): 
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O que é que (...) se aprende de facto no fim daquilo que é geralmente qualificado 
como trabalho de «investigação em ciências sociais»? A compreender melhor os 
significados de um acontecimento ou de uma conduta (…) a refletir sobre as 
implicações de uma decisão política, ou ainda a compreender com mais nitidez 
como determinadas pessoas apreendem um problema e a tornar visíveis alguns 
dos fundamentos das suas representações. 
 
O teor das questões de investigação enunciadas, que traduz a preocupação em 
identificar, reconhecer, analisar, descrever, compreender, confere ao estudo uma natureza 
eminentemente descritiva e interpretativa. Por se centrar numa amostra de conveniência – 
os professores do 1º CEB de um agrupamento de escolas – e dada a ausência de outros 
estudos centrados na mesma problemática, o presente estudo apresenta igualmente uma 
dimensão exploratória, pelo que os seus resultados não puderam ser generalizados para a 
população de professores do 1º ciclo. Contudo, contribuíram como referência para a 
reflexão acerca das condições existentes para a operacionalização e concretização de uma 
ES intencional em contexto escolar.  
Seguiu-se uma via quantitativa de recolha de dados através da aplicação de um 
questionário  aos professores do 1º CEB de um agrupamento de escolas e uma via de 
natureza qualitativa através da realização de entrevistas semiestruturadas a duas 
professoras que desempenhavam funções no quadro da Educação para a Saúde (EpS) 
nesse agrupamento. Procedeu-se igualmente à leitura e análise de três documentos do 
agrupamento: o Projeto Educativo do Agrupamento (PEA), o Projeto Curricular do 
Agrupamento (PCA) e o Projeto de Educação para a Saúde (PES). 
Os dados do questionário foram cruzados com os dados das entrevistas, 
articulando assim métodos quantitativos e qualitativos, fazendo uma triangulação de 
dados. Este procedimento permite uma apreciação crítica em relação aos dados 
recolhidos, tal como referem Fielding, e Schreier (2001, p. 13): 
The usual emphasis in triangulation is on combining methods, e.g., survey 
questionnaires with non-standardised interviews […]. The broad idea in the 
conventional approach to triangulation is that if diverse kinds of data support the 
same conclusion, confidence in the conclusions is increased.8  
 
O processo de triangulação seguido no estudo pode ser considerado como uma 
“triangulação centrada num caso”, segundo alguns autores entre os quais Flick (2005), 
                                               
8 A ênfase usual na triangulação está na combinação de métodos, por ex., inquéritos por questionário com 
entrevistas não padronizadas [...]. A ideia generalizada na abordagem convencional à triangulação é que se 
diversos tipos de dados suportam a mesma conclusão, a confiança nas conclusões é aumentada.   
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uma vez que a amostra respondeu a um questionário e, posteriormente, alguns 
participantes responderam a uma entrevista. 
Para a aplicação do questionário e para a realização das entrevistas, assim como 
para a realização em geral deste estudo de caso, foi solicitada a autorização da diretora do 
agrupamento de escolas em causa, sendo que essa autorização foi apenas fornecida 
verbalmente no início do ano letivo 2010/2011.  
 
3.2. Caracterização do Contexto e dos Participantes 
 
Esta secção inclui uma breve descrição do contexto em que se realizou o estudo – 




O agrupamento de escolas onde incidiu o estudo localiza-se num concelho do 
distrito de Lisboa. É um agrupamento formado recentemente, tendo sido constituído no 
ano letivo de 2006/2007 e caracteriza-se por uma população escolar muito diversificada 
cultural, económica e socialmente. É uma estrutura educativa vertical que leciona do pré-
escolar ao ensino secundário e educação de adultos. No ano escolar de 2009 o 
agrupamento candidatou-se ao Projeto TEIP (Território Educativo de Intervenção 
Prioritária) tendo sido aprovado para o biénio 2009/2011.  
Existem acentuadas diferenças socioeconómicas entre os vários núcleos 
populacionais a que as escolas pertencem, sendo de realçar o Jardim de Infância e a EB1 
que servem a população de um bairro que realojou, de forma faseada e até 2003, as 
populações de bairros degradados dispersos do concelho. 
O agrupamento de escolas tem sede na Escola Básica com 2.º e 3.º Ciclos e 
Secundário, integra um Jardim-de-infância e cinco Escolas do 1.º Ciclo.  
No ano letivo de 2010/11 frequentavam este agrupamento mil seiscentos e setenta 
alunos, agrupados em oitenta e uma turmas: três da educação pré-escolar; trinta e três do 
1.º ciclo; trinta e seis no 2.º e 3.º ciclo e nove no ensino secundário, das quais seis eram de 
cursos profissionais. O agrupamento tinha ainda, ao nível do ensino básico, duas turmas 




Os ambientes culturais, sociais e económicos dos alunos deste agrupamento são 
muito heterogéneos, sendo uma parte significativa da sua população escolar de 




Participaram neste estudo 38 dos 39 professores do 1.º CEB do agrupamento que 
responderam a um questionário e duas professoras que integravam o PES do agrupamento 
e que foram entrevistadas individualmente.  
Esta secção inicia-se com a caracterização da amostra constituída pelos 38 
professores que responderam ao questionário, em seguida apresenta-se uma breve 
caracterização das duas professoras entrevistadas. 
Os professores que responderam ao questionário eram, na sua maioria, do sexo 
feminino, existindo apenas dois elementos do sexo masculino (figura 1).  
 
 
Figura 1. Distribuição da amostra, por sexo. 
 
No que respeita às idades, estas estavam compreendidas entre os 26 e os 57 anos, 
sendo a média de 36,89 anos, ou seja, trata-se de um corpo docente jovem. A maioria dos 
professores situava-se na faixa etária entre os 31 e os 40 anos de idade, tal como se pode 
verificar no gráfico da figura 2. 
 
                                               














Figura 2. Distribuição da amostra, por idade. 
 
Na sua maioria os professores afirmaram confessar a religião Católica (figura 3), 




Figura 3. Distribuição da amostra, por confissão religiosa. 
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Figura 4. Distribuição da amostra, por existência de filhos. 
 
Relativamente à situação profissional, 23 pertenciam aos quadros do ME, sendo 
que 21 tinham um vínculo permanente com o agrupamento e 15 eram contratados (figura 
5). Os docentes contratados são recrutados anualmente pelo agrupamento, o que faz com 
que o corpo docente seja, na sua generalidade, um pouco instável e volátil, uma vez que 
todos os anos é renovado em quase metade. Tal renovação anual impede que haja uma 
continuidade pedagógica nomeadamente nos projectos desenvolvidos nas escolas do 
agruopamento, no qual se inclui o PES.  
 
 
Figura 5. Distribuição da amostra, por situação profissional. 
 
Em relação à habilitação académica dos participantes, todos eram licenciados. 
Apesar de 9 professores terem como formação inicial um bacharelato ou diploma do 
antigo magistério primário, posteriormente frequentaram uma formação complementar 
























uma licenciatura em 1.º CEB existindo 12 professores com licenciatura em 2.º Ciclo mas 
que leccionavam no 1.º Ciclo, uma vez que as suas habilitações académicas lhes 
conferiam essa hipótese.  
 
 
Figura 6. Distribuição da amostra, por formação inicial. 
 
 
Figura 7. Distribuição da amostra, por formação complementar. 
 
Além do Complemento de Formação que proporcionou a equivalência à 
licenciatura àqueles que não a tinham, seis professores apresentavam uma formação 
complementar além da licenciatura, existindo cinco professores com uma pós-graduação 
e um com mestrado (figura 7).  
Relativamente ao tempo de serviço, a maioria dos professores tinha 10 ou menos 
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Figura 8. Distribuição da amostra, por tempo de serviço. 
 
Os professores que responderam ao questionário, constituía, assim um grupo 
qualificado, jovem e com reduzido tempo de serviço. 
  
Relativamente às duas professoras entrevistadas foram recolhidos dados sobre o 
percurso profissional, a formação inicial e contínua em ES, as funções e 
responsabilidades no PES e metodologias utilizadas em ES na aplicação do PES. 
A primeira entrevistada (E1) era professora de 1.º CEB e exercia o cargo de 
coordenadora de escola numa das escolas do 1.º CEB do agrupamento. Licenciada em 
professores do 2.º CEB, variante matemática e ciências, lecionava há 13 anos e pertencia 
ao quadro do agrupamento. Esta professora integrava a equipa do PES do agrupamento e 
não respondeu ao questionário por se encontrar em licença de maternidade 
Ao longo da sua carreira tem sido professora titular de turma do 1.º CEB, 
coordenadora de escola e tem realizado várias ações no quadro da formação contínua em 
diversas áreas do conhecimento, sendo que em ES, especificamente, apenas frequentou 
uma ação de formação creditada enquanto era ainda contratada e mais tarde frequentou 
um seminário promovido pela Casa Pia de Lisboa sobre a temática abuso sexual.  
No ano letivo de 2009/2010 integrava o grupo de trabalho do PES do 
agrupamento, como professora representante do 1.º CEB. Como funções neste projeto 
esta professora foi responsável pela planificação de ES a utilizar por todos os professores 
do 1.ºCEB do agrupamento.  
A segunda entrevistada (E2) exercia a função de coordenadora do PES do 
agrupamento. Licenciada em Geografia pertencia ao quadro do agrupamento. Lecionava o 
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EpS e da ES. Não possui qualquer formação creditada na área mas trabalhou 
anteriormente num gabinete de apoio ao aluno, facto que a levou a ser convidada pela 
diretora do agrupamento a exercer a função de coordenadora do PES.  
Há alguns anos atrás participou num congresso da APF e, em Novembro de 2010, 
participou no I Congresso Internacional Sexualidade e Educação Sexual promovido pela 
Universidade de Aveiro10. Assumia-se como uma curiosa pelo tema e uma autodidata.  
Como responsabilidades na área da ES no agrupamento, esta professora 
coordenava toda a equipa do PES, era responsável pela supervisão e orientação dos 
professores na área da ES e pela execução e aplicabilidade do projeto em todas as escolas 
do agrupamento. Foi responsável pela implementação da ES na escola sede juntamente 
com os Diretores de Turma e organizou vários materiais que distribuiu pelos professores 
dos diferentes níveis de ensino. Criou também um blog sobre ES para dinamizar o projeto 
e para que os alunos tivessem um espaço para colocar dúvidas sobre o tema, criou um 
jornal de parede na escola sede e divulgou, ao longo do ano em que decorreu o estudo, 
todas as informações sobre ES que iam chegando ao agrupamento.  
 
A escolha destas duas professoras para serem entrevistadas justifica-se pela sua 
posição estratégica no grupo de participantes do estudo, uma vez que, a primeira 
professora, além de ser coordenadora de um dos estabelecimentos do 1.º CEB era também 
uma das responsáveis pela planificação de ES. A segunda professora, apesar de não 
pertencer ao grupo de professores do 1.º CEB era a coordenadora do PES, tendo uma 
visão privilegiada sobre a temática e sua concretização nas diferentes escolas do 
agrupamento. As entrevistadas podem, assim, ser consideradas como “testemunhas 
privilegiadas”, tal como recomenda Quivy e Campenhoudt (1998, p. 71): 
A segunda categoria de interlocutores recomendados para as entrevistas 
exploratórias é a das testemunhas privilegiadas. Trata-se de pessoas que, pela sua 
posição, acção ou responsabilidades, têm um bom conhecimento do problema. 
Essas testemunhas podem pertencer ao público sobre que incide o estudo ou ser-








3.3. Técnicas de Recolha e Tratamento de Dados 
 
Como técnicas de recolha de dados aplicou-se um questionário e uma entrevista e 
realizou-se análise documental a documentos do agrupamento selecionados previamente. 
  
3.3.1. Inquérito por questionário. 
 
Atendendo aos objetivos deste estudo de conhecer as concepções dos professores 
do 1.º CEB face à ES, assim como conhecer as barreiras para a sua concretização em 
meio escolar, qual a posição dos professores perante a legislação em vigor e quais as suas 
necessidades de formação especializada em ES, foi elaborado um questionário dirigido 
aos professores do 1.º CEB do agrupamento, tendo sido este o ponto de partida dos 
procedimentos metodológicos do estudo.  
Foi elaborado um modelo de fácil preenchimento pelos professores do 1.º CEB 
(c.f. anexo 1). Composto essencialmente por questões de resposta fechada, inclui apenas 
uma questão de resposta aberta. Procurou-se seguir os procedimentos metodológicos 
aconselhados, nomeadamente no que respeita à construção das questões. Para assegurar 
uma maior objetividade no questionário, ao mesmo tempo diminuir a sua ambiguidade, as 
questões foram formuladas numa linguagem acessível e compreensível aos destinatários, 
havendo a preocupação de não existirem leituras subjetivas.  
A construção das questões teve por base fundamentos provenientes da literatura 
existente sobre a temática, dados fornecidos por estudos académicos realizados na área, 
dados recolhidos através da observação regular dos participantes do estudo11 e dos 
documentos analisados. Deste modo, foram tidos como referência os questionários 
aplicados por Anastácio (2007) e por Lobão (2007) nas investigações que realizaram no 
âmbito dos seus programas de doutoramento e de mestrado, respetivamente, assim como 
o QAAPES – Questionário de avaliação de atitudes dos professores face à educação 
sexual, de Reis e Vilar (2002).  
Apesar das muitas vantagens da aplicação de um questionário (contemplar uma 
amostra extensa em pouco tempo, rapidez na recolha dos dados e obtenção de respostas 
curtas e concretas) foi sempre tido consideração as suas limitações. Segundo Pinto 
                                               
11 O investigador era professor do 1º CEB do agrupamento de escolas em que se realizou o estudo, pelo que 
os professores que responderam ao questionário eram seus colegas. 
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(1990), é impossível controlar a honestidade e sinceridade com que os inquiridos 
respondem a um dado questionário, o que implica uma margem de erro, onde se salientam 
os erros de amostragem e o formato do questionário. 
Para estruturar o questionário e organizar as questões em blocos temáticos, teve-se 
em consideração autores como Jodelet (1989) e Moscovici (1984) que sugerem a 
construção de questionários segundo as suas dimensões. De acordo com os objetivos e os 
participantes do estudo, as 24 questões do questionário foram agrupadas em 5 blocos ou 
dimensões: Caracterização da amostra; A amostra face à legislação recente; 
Concretização da ES em contexto escolar; Barreiras e constrangimentos dos professores e 
Formação em ES e metodologias a privilegiar no futuro. 
No início do questionário figura a identificação da instituição de ensino e do curso 
superior onde se encontra sediado o estudo em questão, uma breve descrição dos 
objetivos do estudo e um apelo à sinceridade e rigor nas respostas dos inquiridos, assim 
como um agradecimento pela disponibilidade. Inclui, também, uma breve instrução 
relativa ao preenchimento do questionário. No final encontra-se novamente um 
agradecimento pela colaboração. 
No quadro 1 é evidenciada a distribuição das questões pelos 5 blocos estruturais e 
sua correspondência com o conteúdo de cada questão.  
Considerou-se duas tipologias de questão no questionário: questões de resposta 
fechada e questões de resposta aberta.  
Entre as questões de resposta fechada figuram questões onde é solicitado aos 
inquiridos a escolha de uma ou várias opções de resposta (questões 10, 15.1, 16, 17, 18, 
19 e 24); questões onde é apenas solicitada uma opção de resposta (questões 
1,3,4,5,6,7,8,9,11,12,13,14,14.1, 15, 21,22,23 e 23,2) incluem-se neste tipo de questões 
aquelas em que a resposta é sim ou não, tendo o inquirido de escolher uma, nas restantes 
questões em que é apenas solicitada uma opção de resposta é dada essa instrução no final 
da questão.  
Nas questões de resposta aberta é solicitado ao inquirido que escreva um número 
(questões 2 e 23.1), que escreva outra opção de resposta que não se encontre mencionada 
(opção “Outro” nas questões 6, 12, 14.1, 15.1, 17, 18, 19 e 24) ou que dê uma resposta 
curta (questão 20). Nas questões 2 e 23.1 em que é pedido uma resposta numérica, foram 
posteriormente criados intervalos, de acordo com as respostas dadas, para facilitar a 
análise dos dados. Deste modo, na questão 2 (idade) foram criados intervalos de 10 anos e 





Organização das questões do questionário por blocos ou dimensões 
BLOCO QUESTÕES CONTEÚDO DA QUESTÃO 
1 




4 Confissão Religiosa 
5 Formação Inicial 
6 Formação Complementar 
7 Situação Profissional 
8 Tempo de serviço 
2 
A Amostra face à legislação recente (Lei 
n.º60/2009 de 6 Agosto e Portaria n.º196-
A/2010 de 9 Abril) 
9 Posição perante a legislação 
 
10 Finalidades da ES no 1.ºCEB 
3 
Concretização da ES em ambiente escolar 
(Quando, quem, como) 
11 Quando iniciar a ES em contexto 
escolar 
12 Quem deve lecionar ES no 1.ºCEB 
13 Intervenção dos pais e E.E. 
14 Discussão da ES nas reuniões de 
pais e E.E. 
15 Condições do 1.ºCEB para a 
concretização da ES 
4 





16 Conteúdos do 1.ºCEB em que os 
professores têm menos à vontade 
17 Quais as dificuldades na 
abordagem da ES 
18 Outros temas importantes para 
abordar na ES no 1.ºCEB 
19 Temas em que os professores têm 
mais dificuldade 
20 Perguntas desconfortáveis dos 
alunos 
5 
Formação em ES e metodologias a 
privilegiar no futuro 
21 Adequação da formação inicial 
22 Frequência de palestras, 
seminários, congressos ou 
colóquios em ES 
23 Frequência de ações de formação 
contínua em ES 
24 O que os professores consideram 
relevante nas ações de formação 
contínua em ES 
 
Após ter sido redigida uma primeira versão do questionário, procedeu-se a uma 
aplicação piloto a 3 professores para averiguar a legibilidade das questões e a sua clareza 
de interpretação para se proceder a alguns ajustes das mesmas, caso fosse necessário. 
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Fizeram-se alguns ajustes no questionário inicial, quanto a aspetos gramaticais e 
relacionados com a extensão de alguns itens que não estavam claramente formulados. 
Os questionários foram aplicados no dia 23 de Março de 2011, numa reunião do 
Departamento do 1.º CEB, onde estavam reunidos todos os professores deste ciclo de 
ensino. A escolha desta reunião para a aplicação do questionário facilitou muito a rápida 
aplicação e imediata recolha dos mesmos, não havendo lugar a possíveis demoras na 
entrega ou possíveis esquecimentos por parte dos inquiridos.  
Todos os participantes foram informados do estudo e dos objetivos deste. No final 
prestou-se um agradecimento pela disponibilidade de colaboração no estudo, foi 
assegurado o anonimato dos inquiridos e garantida a informação sobre o resultado da 
investigação.  
Os dados obtidos através da aplicação deste questionário foram submetidos a um 
tratamento estatístico descritivo, tendo-se optado por uma apresentação de resultados sob 
a forma de gráficos para as perguntas de resposta fechada. À exceção das respostas dadas 
à questão 20, todas as outras foram tratadas manualmente e informaticamente, registando 
as respetivas frequências, através de gráficos de barras construídos em Microsoft Office 
EXCEL. As respostas dadas à questão 20 foram analisadas segundo uma técnica de 




As entrevistas a duas professoras foram realizadas com o objetivo de 
complementar e fiabilizar os dados recolhidos através do questionário, pois como afirma 
Flick (2005, p. 272): “Os dados dos questionários quase não permitem a revelação do 
contexto de cada resposta, o que só pode ser conseguido pela utilização explícita de 
métodos adicionais, como entrevistas complementares a uma parte da amostra.”  
A realização da entrevista semiestruturada implicou a elaboração prévia de um 
guião (c.f. anexo 2) que se define como um conjunto organizado de questões abertas de 
ordem geral, introduzindo-se sub-questões mais precisas e próximas do quadro de 
referência do objeto do estudo, que estruturam a intervenção junto dos entrevistados. 
As entrevistas foram realizadas durante o mês de Maio de 2011, em ambiente 
escolar. As entrevistadas foram previamente contactadas e informadas dos objetivos da 
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entrevista no intuito de obter a sua colaboração. No início de cada entrevista garantiu-se a 
privacidade e o anonimato das entrevistadas.  
As entrevistas foram gravadas, com a devida autorização, e transcritas 
posteriormente. Estas transcrições foram submetidas a um processo de análise de 
conteúdo categorial segundo Bardin (1997). 
 
3.3.3. Análise documental. 
 
Numa fase inicial de conceção e planeamento do estudo foram consultados três 
documentos essenciais para o desenvolvimento do estudo e para fundamentar a análise 
dos dados. Esses documentos foram o PEA, o PCA e o PES implementado em todas as 
escolas do agrupamento. A análise do PEA permitiu, numa primeira fase, fornecer dados 
concretos sobre os professores participantes, sobre a caracterização do meio no qual se 
insere o agrupamento e da cultura escolar.  
Aquando da análise documental não se procedeu a um registo rigoroso e 
estruturado das informações recolhidas, apenas foram registadas de um modo não 
estruturado as informações pertinentes e necessárias para a construção do questionário e, 
posteriormente, para a construção do guião da entrevista e da análise dos dados. Tal como 
sugerem Quivy e Campenhoudt (1998, p. 83): 
[…] Entrevistas, observações e consultas de documentos diversos coexistem 
frequentemente durante o trabalho exploratório. […] Para levar este trabalho a 
cabo, o investigador não se perturbará, portanto, com uma grelha de observação 
ou de análise de documentos precisa e pormenorizada. A melhor maneira de 
proceder consiste, muito simplesmente, sem dúvida, em anotar sistematicamente, 
e tão depressa quanto possível, num diário de campo todos os fenómenos e 
acontecimentos observados, bem como todas as informações recolhidas que 
estejam liadas ao tema. 
 
Através da análise do PCA, aferiu-se que a educação para a saúde e ES está bem 
patente e referenciada nos documentos orientadores da prática pedagógica. Assim, o 
agrupamento define como prioridades: 
  Alimentação Saudável e Atividade Física   
 Consumo de substâncias psicoativas  
 Educação sexual/Infeções Sexualmente Transmissíveis   
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 Violência em Meio Escolar 12 
 
A educação para a saúde e a ES são trabalhadas através do projeto denominado 
“Crescer Saudável”, que é dinamizado por uma equipa de seis professoras (três do 1º 
ciclo, duas do 3º ciclo e uma do secundário). No 1.º ciclo do ensino básico, ciclo onde se 
desenvolveu o presente estudo, a educação sexual concretiza-se de acordo com o 
estipulado na lei e realçando sempre o importante e central papel do professor titular de 
turma, tal como se pode aferir pelo consagrado no projeto curricular analisado: 
No 1º Ciclo a Educação Sexual será da responsabilidade do Professor Titular de 
Turma; Os conteúdos serão desenvolvidos na disciplina de Estudo do Meio e 
Formação Cívica. Os coordenadores de ano devem seleccionar os conteúdos a 
trabalhar ao longo do ano, assim como, competências, atitudes a desenvolver. 
Posteriormente o coordenador de ano reúne com os professores titulares de turma 
para elaboração da respectiva planificação que será da responsabilidade do 
professor titular de turma com a colaboração do coordenador de ano e 
coordenador de PEPES. A carga horária prevista será no mínimo de 6 horas por 
ano lectivo distribuídos de forma equitativa pelos três períodos.13 
 
Os documentos analisados são reveladores que a direção do agrupamento tomou o 
primeiro passo para a implementação de uma educação para a saúde e ES em meio 
escolar, integrando-as no seu PEA. Tal como nos sugere Frade et al (2010), uma 
das maneiras de integrar a educação sexual na escola é inclui-la nos projetos 
educativos, adotando estratégias que visem: “Sensibilização da comunidade 
educativa, […] um processo de apetrechamento da escola com os recursos 
necessários, […] e a programação de actividades concretas de educação sexual a 
desenvolver com as crianças e jovens.” (p. 28)  
 
Verificou-se igualmente que a direção do agrupamento define no ponto VII do 
PCA, uma Plano de Formação do Pessoal Docente para o Biénio 2009/201114 onde está 






                                               
12 In Projeto Curricular do Agrupamento, p.42, disponível em   
http://page.esec-aquilino-ribeiro.rcts.pt/pca.pdf 
13 In Projeto Curricular do Agrupamento, p.43, disponível em  
http://page.esec-aquilino-ribeiro.rcts.pt/pca.pdf 










Neste capítulo procede-se à apresentação e análise dos resultados relativos ao 
questionário ministrado aos professores do 1.º CEB, assim como à entrevista realizada a 
duas professoras selecionadas para o efeito. Nesta análise foi tida em consideração a 
revisão da literatura sobre o tema e o trabalho exploratório de análise documental, tendo 
como base uma perspetiva interpretativa.  
A apresentação e análise dos resultados está organizada de acordo com os blocos 
ou dimensões usados para agrupar as questões no questionário e que serviram de linha 
orientadora para a entrevista. Tendo em conta que os resultados do primeiro bloco foram 
utilizados para a caracterização da amostra apresentada no capítulo anterior de 
Metodologia, no subcapítulo Caracterização do Contexto e dos Participantes, 
apresentamos, em seguida, os resultados relativos aos restantes quatro blocos, 
organizados segundo os seguintes subcapítulos: Os Professores Face À Recente 
Legislação; Concretização da Educação Sexual em Meio Escolar; Barreiras e 
Constrangimentos dos Professores e Formação em Educação Sexual e Metodologias a 
Privilegiar. 
  
4.1 Os Professores Face À Recente Legislação 
 
No questão nove do questionário, inquire-se os professores sobre a sua posição 
perante a recente legislação portuguesa que estabelece o regime de aplicação da ES em 
ambiente escolar, a Lei nº60/2009 de 6 de Agosto, regulamentada pela Portaria nº196-
A/2010 de 9 de Abril.  
Verificou-se que, dos 38 professores inquiridos, 17 afirmaram que têm 
conhecimento do conteúdo da referida legislação, o que se presume que tenham lido a Lei 
e respetiva Portaria, pelo que estão familiarizados com os conteúdos a lecionar no 1.º 






A - Sei que a legislação existe mas nunca a li  
B - Apenas conheço o conteúdo da Lei Nº60/2009 mas não conheço a Portaria que a 
regulamenta  
C - Tenho conhecimento do conteúdo da referida legislação (Lei e sua regulamentação)  
D - Desconhecia a existência desta lei assim como da portaria que a regulamenta  
 
Figura 9 – Distribuição da amostra, por posição perante a legislação. 
 
Consideramos este número (17) pouco satisfatório, pois representa menos de 50% 
do total dos inquiridos. Tendo em conta que estes professores titulares de turma do 1.º 
CEB devem, de acordo com a legislação, lecionar educação sexual aos seus alunos, seria 
altamente recomendável que todos conhecessem o conteúdo da Lei N.º60/2009 e da 
Portaria que a regulamenta. Poderíamos juntar a este grupo de 17 professores que 
conhecem a legislação no seu todo, os 11 professores que afirmaram apenas conhecer a 
Lei mas não a Portaria, no entanto, este grupo de professores (11) ao desconhecer a 
Portaria que regulamenta a Lei, desconhece a forma como a Lei se concretiza nas escolas, 
uma vez que é na regulamentação da Lei que estão definidos os moldes em que a ES deve 
ser lecionada nas escolas.  
O grupo que mais se salienta nesta questão é o grupo que afirma nunca ter lido a 
legislação, quer a Lei ou a Portaria. Este grupo de 10 professores representa cerca de 26% 
dos professores do 1.º CEB em exercício nas escolas do agrupamento, o que é um número 
ainda relevante, tendo em conta que a Lei é de 2009 e foi distribuída em papel e suporte 
informático a todos os professores da amostra. Tal facto é referido pela entrevistada E1, 
professora coordenadora de uma das escolas do 1.ºCEB onde trabalham alguns destes 
professores e responsável pela disponibilização da informação e da documentação aos 
professores que coordena: “Se calhar não se preocuparam em ler a legislação porque cada 
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Poderemos atribuir como causas deste desconhecimento da legislação algumas 
explicações dadas pelas professoras entrevistadas que afirmam: 
Provavelmente os professores leem a lei quando precisam de a consultar por 
qualquer razão, no caso do 1.º ciclo é mais grave pois os professores têm mesmo 
de lecionar educação sexual. (…) É capaz de ser um pouco de sobrecarga de 
trabalho de outras áreas, alguma inércia de certa maneira, as leis não serem 
atrativas para ler (…). (E2) 
 
Sampaio (1987) no estudo que realizou com vários professores, concluiu que, de 
todos os grupos de docentes inquiridos, os professores primários eram os que menos 
conheciam a legislação da altura, sendo que apenas 56% conhecia a lei. Hoje em dia a ES 
é obrigatória no 1.ºCEB e em 1987 era apenas uma intenção e uma recomendação, no 
entanto, o desconhecimento da legislação existente continua a ser uma realidade. 
 
A questão 10 do questionário inclui uma listagem das finalidades da ES, referidas 
na recente legislação, e é solicitado que sejam indicadas aquelas que se adequam ao 
1.ºCEB. Houve a necessidade de listar as finalidades constantes na legislação pois poderia 
haver, eventualmente, e como posteriormente se verificou, professores que não tivessem 
lido a referida legislação. Na figura 10 é visível a distribuição das escolhas dos inquiridos. 
Verifica-se a frequência de respostas mais elevada na finalidade E – Promover a 
capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de abusos sexuais. Assim 
como também se verifica uma clara escolha (23) da finalidade F – Promover o respeito 
pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações sexuais. De salientar que 
neste item do questionário foi dada a possibilidade aos inquiridos de escolherem mais do 
que uma opção, pelo que o total que se contabiliza em cada finalidade escolhida é o 
número de vezes que essa mesma finalidade foi assinalada pela amostra.  
Salienta-se, ainda, a finalidade I – Promover o reconhecimento da importância de 
participação no processo educativo de encarregados de educação, alunos, professores e 
técnicos de saúde, que foi selecionada por 22 professores. Em oposição salientamos a 
finalidade C – Promover a melhoria dos relacionamentos afetivo-sexuais dos alunos, 
como a menos escolhida pelos professores.  
Apesar de todas as finalidades listadas serem finalidades da educação sexual em 
geral, mencionadas na Lei n.º 60/2009 de 6 de Agosto, poderemos aferir através desta 
questão colocada aos professores que estes dão mais importância e primazia às 





A - Valorizar a sexualidade e a afetividade entre as pessoas no desenvolvimento 
individual, respeitando o pluralismo das concepções existentes na sociedade 
portuguesa. 
B - Desenvolver competências nos alunos que permitam escolhas informadas e seguras 
no campo da sexualidade. 
C - Promover a melhoria dos relacionamentos afetivo-sexuais dos alunos. 
D - Promover a redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais de 
risco, tais como a gravidez não desejada e as infeções sexualmente transmissíveis. 
E - Promover a capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de abuso 
sexuais. 
F - Promover o respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações 
sexuais. 
G - Promover a valorização de uma sexualidade responsável e informada. 
H - Promover a promoção da igualdade entre os sexos. 
I - Promover o reconhecimento da importância de participação no processo educativo 
de encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde. 
J - Promover a compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos 
reprodutivos. 
K - Promover a eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou 
na violência em função do sexo ou orientação sexual. 
 
Figura 10 – Distribuição da amostra, por escolha das finalidades a desenvolver no 1ºCEB 
 
Sendo as questões 9 e 10 do questionário relativas ao bloco “A amostra face à 
legislação recente”, e após analisados os dados recolhidos, podemos aferir que, 
relativamente à amostra estudada: 
 O fraco conhecimento dos professores acerca do conteúdo da Lei n.º60/2009 
de 6 de Agosto e da Portaria n.º196-A/2010 de 9 de Abril. Apesar da maioria 
(45% - 17 professores) ter afirmado conhecer o contéudo da referida 
legislação, 11(29%) professores revelaram conhecê-la parcialmente e 10 
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 Os professores consideram que, no 1.º CEB, as finalidades da ES a privilegiar 
são Promover a capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e 
de abusos sexuais; Promover o respeito pela diferença entre as pessoas e pelas 
diferentes orientações sexuais; Promover o reconhecimento da importância de 
participação no processo educativo de encarregados de educação, alunos, 
professores e técnicos de saúde. 
 
Tendo em conta que os conteúdos que devem ser abordados no 1.ºCEB, de acordo 
com a Portaria n.º196-A/2010 de 9 de Abril são: Noção de corpo; O corpo em harmonia 
com a Natureza e o seu ambiente social e cultural; Noção de família; Diferenças entre 
rapazes e raparigas e Proteção do corpo e noção dos limites, dizendo não às aproximações 
abusivas, consideramos que a amostra, apesar de algum desconhecimento da legislação, 
está em consonância com os objetivos mínimos da área de ES requeridos pela referida 
Portaria. Reforçando esta ideia estão as respostas dadas pelas duas entrevistadas que, 
relativamente às finalidades da abordagem das questões da sexualidade no 1.ºCEB dizem: 
[…] A finalidade poderá ser diminuir os abusos sexuais (…) é também dar 
conhecimento aos alunos […]. (E1) 
 
Com a finalidade de encarar a sexualidade como um aspeto natural da vida do ser 
humano e não como algo que é estranho, pecaminoso, negativo. Portanto, se desde 
pequeninos eles entenderem que a sexualidade deve ser vivida de forma saudável, 
acho que vão ser jovens, adultos, mais equilibrados, saudáveis, tolerantes, felizes 
[…]. (E2) 
 
Nas duas entrevistas realizadas, as professoras foram inquiridas sobre as 
implicações da recente legislação na formação dos alunos, sendo que ambas consideraram 
muito importante e com boas implicações. Uma das entrevistadas salienta que: 
Se a aplicação da lei for apenas para cumprir programa ou para cumprir metas 
[…] acho que pode ser mais negativo do que se não se fizesse nada. […] Se não 
houver professores com sensibilidade, dedicação, motivação para esta área, é 
melhor que estas pessoas não deem educação para a sexualidade. (E2).  
 
Esta afirmação remete-nos para a intencionalidade da ES em meio escolar e para a 
necessidade de formação dos professores nesta área. Consequentemente, um pleno 
conhecimento da legislação em vigor será sempre um bom ponto de partida para que se 
aplique a lei com intenção e se tenha em consideração as finalidades, os objetivos e os 





4.2 Concretização da Educação Sexual em Meio Escolar 
 
Neste subcapítulo são apresentados e analisados os resultados relativos aos itens 
11, 12, 13, 14 e 15 do questionário, sendo que a questão 11 foi também contemplada nas 
entrevistas realizadas e que os resultados relativos à questão 12 foram alvo de análise por 
parte das entrevistadas.  
A questão 11 consiste em indicar quando se deve iniciar formalmente a ES em 
contexto escolar.  
A maioria dos professores (20) considerou que é no 1.º CEB que se deve iniciar 
formalmente a ES, o que está de acordo com a legislação em vigor (figura 11). No 
entanto, 6 professores consideraram que só deveria ser após o 1.ºCEB, neste caso, no 
2.ºCEB (4) ou no 3.ºCEB (2). Em oposição, 12 professores manifestaram a sua opinião de 




A - No ensino pré-escolar 
B - No 1.º ciclo do ensino básico 
C - No 2.º ciclo do ensino básico 
D - No 3.º ciclo do ensino básico 
E - No ensino secundário 
F - Não se deve realizar em contexto escolar 
 
Figura 11 – Distribuição da amostra, por escolha do ciclo de ensino para iniciação da ES 
em contexto escolar 
 
Esta vontade de iniciar a ES formalmente em contexto escolar a partir do Pré-
Escolar é já referida por autores como Sampaio (1987, p.61), que num estudo realizado 
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com 244 indivíduos, pais e professores, aferiu que “A maioria dos pais e dos professores 
está de acordo quanto ao facto de a educação sexual começar no ensino pré-escolar.” 
Embora neste estudo não se tenham contemplado os pais dos alunos, os dados 
observados neste grupo de professores mostra que existe um grupo equivalente a 32 % do 
total de inquiridos que defende a iniciação da ES no pré-escolar.  
Sampaio, em Marques et al. (2010, p.25) reforça esta ideia de se iniciar a ES no 
pré-escolar: 
A situação que atualmente se vive em Portugal no domínio da sexualidade juvenil 
justificaria, mesmo que não existisse a autorização legislativa e que legitima a 
implementação da educação sexual nas escolas, a realização de ações formais 
neste domínio, em contexto escolar, a partir do Pré-escolar.  
 
 
Anastácio (2007), na sua tese de doutoramento, reafirma também esta posição dos 
professores. No seu estudo com 486 professores do 1.ºCEB, perto de 50% concorda com 
a ES no ensino Pré-escolar.  
Vaz et al. (1996, p.89) sugerem, inclusive, uma proposta de programação de 
educação sexual, resultante de uma adaptação de objetivos e conteúdos enunciados por 
Lopez Sanches (1990). Esta proposta de ES pressupõe quatro áreas de conhecimento, 
comuns a três fases de desenvolvimento, sendo a primeira fase a infância, dos 0 aos 6 
anos.  
A proposta de E.S. Formal aqui apresentada é pertinente a partir dos 3 anos, já que 
antes a aprendizagem da sexualidade é essencialmente dependente das figuras de 
apego (E.S. Informal). É importante, nesta fase, dar especial atenção ao tema 
“Abusos sexuais”.  
 
A questão 12 inquire sobre quem deve lecionar a ES no 1.ºCEB.  
Verificou-se que a maioria dos professores, neste caso 18, consideraram que quem 
deve lecionar a ES no 1.ºCEB é “qualquer professor do agrupamento que tenha formação 
especializada em educação sexual”. Um segundo grupo, também expressivo pelo número 
(10), considera que deve ser um técnico de saúde especializado. Um terceiro grupo de 
professores (9) considerou que deve ser o professor titular de turma a lecionar a ES. 
Apenas 1 professor considerou que deveria ser outro professor desde que tivesse 








A - O professor titular de turma. 
B - Um outro professor do agrupamento com habilitações profissionais para a área da 
biologia ou da saúde. 
C - Um técnico de saúde especializado. 
D - Qualquer professor do agrupamento que tenha formação especializada em 
Educação Sexual. 
E - Outro.  
 
Figura 12 – Distribuição da amostra, por escolha de quem deve lecionar ES no 1ºCEB 
 
Analisando estes dados percebe-se que, apesar de a legislação ser bem clara neste 
ponto, ou seja, no caso do 1.ºCEB deve ser o professor titular de turma o responsável pela 
ES, a maioria dos professores continua a “empurrar” essa tarefa para outro professor ou 
para um técnico especializado. A percentagem de professores que assumem com clareza 
essa tarefa, indo ao encontro do estipulado legalmente, é muito reduzida, significando 
apenas 24%.  
Esta desresponsabilização da ES em contexto escolar por parte dos professores é 
já sobejamente conhecida e reconhecida quer nos vários estudos realizados na área quer 
na literatura existente sobre ES. Assim, segundo Marques et al (2000, p.40), são várias as 
explicações para esta “fuga” ao papel de educador de ES, entre vários fatores estão “a 
insegurança pessoal nesta matéria, o receio de incompreensão por parte dos colegas, da 
escola em geral e das famílias dos alunos, aliados à falta de formação, poderão salientar-
se como alguns dos obstáculos […].  
Os autores salientam ainda que não se deve falar de um professor de uma 
disciplina específica ou de um especialista em ES mas apenas “ […] um profissional 
devidamente informado sobre a sexualidade humana e que, enquanto educador, já teve 
oportunidade de reflectir sobre ela.” (p. 40). 
Sampaio (1987, p.62) concluiu no seu estudo que a maioria dos pais considera que 
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ensinar educação sexual nas escolas primárias”, todavia, a maioria dos professores 
remetia, nesta altura, esse papel para a Igreja, nomeadamente para os professores de 
Moral e Religião. Apesar de nos reportarmos a um estudo realizado durante a década de 
oitenta, podemos averiguar aqui uma situação análoga, em que os professores remetem 
para outro profissional a responsabilidade de educar para a sexualidade. Vinte e quatro 
anos depois verifica-se a persistência da mesma tendência entre os professores.  
Para tentar obter mais informações sobre as escolhas dos professores nesta 
questão, perguntou-se às professoras entrevistadas que analisassem as respostas dadas a 
esta questão e opinassem sobre elas de acordo com o conhecimento que possuem das 
práticas docentes deste grupo de professores.  
Ambas as entrevistadas consideraram que a razão dos professores remeterem para 
outros profissionais a responsabilidade de lecionar ES e tentarem, de algum modo, “fugir” 
da tarefa que lhes é atribuída legalmente, se deve ao facto de os mesmos se sentirem 
desconfortáveis com o tema e, de alguma forma, se sentirem mal formados para o 
abordar; tentando, assim, remeter para alguém com uma formação mais específica no 
tema, essa responsabilidade.  
Eu, pessoalmente, acho que deve ser dada pelo professor titular de turma, primeiro 
porque o professor vai criando laços com os alunos e mais facilmente os alunos 
tiram dúvidas e abordam o tema com o professor, sendo um professor exterior que 
vem só dar esse tema não concordo. Os colegas que concordam com isso devem 
sentir-se intimidados com o tema. (E1) 
 
Isso é preocupante. Isso é uma coisa que tem de acabar. […] sempre que temos 
uma dificuldade não podemos chamar alguém para tratar disso, até porque os 
alunos têm uma relação muito próxima com o professor […] o professor titular de 
turma é a pessoa indicada para abordar estas questões. […] O facto de os 
professores quererem que venha alguém está relacionado com os seus medos de 
não fazerem bem esse papel, da tal falta de formação que terão, a dificuldade em 
abordar os assuntos […]. (E2) 
 
A questão 13 do questionário reporta à intervenção dos pais e encarregados de 
educação (EE) na ES em contexto escolar. Os professores foram quase unânimes em 
afirmar que a família deve trabalhar em parceria com a escola no processo de ES dos 
alunos. Apenas 4 professores consideraram que a família e a escola devem ter papéis 






A - Sim, a educação sexual é um trabalho de parceira entre a escola e a família 
B - Não, a família e a escola devem ter papéis separados e bem definidos na educação 
sexual das crianças 
 
Figura 13 – Distribuição da amostra, por opinião sobre a intervenção dos pais e E.E. na 
ES 
 
A mesma conclusão foi apresentada por Lobão (2007) no seu estudo sobre “A 
Relevância da Educação Sexual no 1.º ciclo do Ensino Básico”.  
Cortesão, Silva e Torres (2005, p.65) reiteram a importância da parceria escola-
família: 
A família tem um importante papel no desenvolvimento dos valores éticos e 
pessoais dos alunos. […] Esta é outra razão não menos importante para que haja 
uma ligação entre a escola e a família, para um debate de ideias e acerto de 
actuações […]. 
 
A parceria entre professores e família é assim vista como uma mais-valia para 
assegurar uma formação integral dos alunos e tentar minimizar as discrepâncias que 
possam haver nas intencionalidades levadas a cabo por ambas as partes numa educação 
para a sexualidade.  
Numa revisão da literatura encontramos alguns exemplos de como este trabalho 
cooperativo pode dar bons resultados. Marques et al. (2010, p.37) citam uma experiência 
levada a cabo numa escola do 1.º CEB em Gouveia entre 1995 e 1998, no âmbito do 
“Projeto Experimental de Educação Sexual e Promoção da Saúde nas Escolas”. Neste 
projeto a parceria entre escola e família foi exemplar e os pais foram envolvidos de uma 
maneira significativa e intencional.  
Como afirmámos, cada profissional, a partir do conhecimento pleno da 
comunidade escolar em que está inserido, questionando as práticas habituais e os 











de ligação escola-famílias – com a colaboração dos representantes dos pais ou 
mesmo das crianças – poderá vir a encontrar as soluções que melhor respondam 
aos seus anseios de estreitar os laços com os pais.  
 
Reforçando o que afirmaram na questão 13, os professores voltaram a salientar a 
importância de trabalhar em conjunto com os pais e EE. Deste modo, na questão 14, 
quando inquiridos sobre a importância de discutir os conteúdos sobre a Sexualidade e 
Educação Sexual com os pais e EE nas reuniões, os professores mostraram-se, 




Figura 14 – Distribuição da amostra, por opinião sobre a abordagem da ES nas reuniões 
com os pais e E.E. 
 
Tal como se verificou nas respostas à questão 13, um pequeno grupo de 
professores, neste caso 5, não concordou que se discuta ES nas reuniões com os pais e 
EE. Poderá existir aqui uma relação direta entre os 4 professores que na questão 13 acham 
que a escola deve ter um papel diferenciado da família na ES com os 5 professores que 
nesta questão afirmaram não considerar importante abordar esse tema nas reuniões. Para 
estabelecer essa relação teria de se fazer um estudo mais aprofundado. No entanto, 
prevendo esta situação, aquando da elaboração do questionário, na questão 14.1 solicita-
se aos professores que responderam não que o justifiquem (figura 15), permitindo, assim, 
apurar quais as razões para que professores não considerem importante este diálogo sobre 













A - Considero que esta temática não é para ser debatida com os pais ou encarregados 
de educação. 
B - Tenho dificuldade em abordar este tema com os pais e encarregados de educação.  
C - Considero ser um assunto tabu para os pais e encarregados de educação e como tal 
não o abordo.  
D - Outro. Qual? 
 
Figura 15 – Distribuição da amostra, por opinião sobre o porquê da não abordagem da ES 
nas reuniões com pais e E.E. 
 
As escolhas de resposta recaíram sobre diversos campos. Um professor considerou 
que a temática de ES não é para ser debatida com os pais e EE, recaindo aqui sobre a 
questão da divisão dos papéis da escola e da família na ES do aluno. Outro professor 
afirmou que tem dificuldades em abordar o tema, sendo que aqui recai sobre a questão 
das barreiras e impedimentos abordadas no bloco seguinte do questionário, e, por fim, 
dois professores optaram por dar uma resposta em forma de texto: 
Pais com diferentes formações ou sem formação poderá levar a falta de 
compreensão em diferentes temáticas abordadas em sala de aula. Perspetivas 
diferentes e sem acordo com o professor. 
 
Se houver um técnico de saúde de educação sexual deve reunir com os 
encarregados de educação. 
 
 
A primeira resposta leva-nos para o mesmo campo da divisão de papéis entre 
escola e família, denotando-se aqui algum receio em relação à reação dos pais e EE, que 
possam não compreender os conteúdos abordados nem entender o papel do professor e da 
escola.  
A segunda resposta remete-nos para a questão abordada no item 12 do 
questionário, sobre quem deve lecionar a ES. Aqui, nitidamente, o professor revela uma 
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Na última questão deste subcapítulo, questiona-se sobre as condições do 1.ºCEB, 
enquanto nível de ensino, para a concretização da ES, reportando às condições físicas das 
escolas, dos materiais, do enquadramento legal, da formação dos professores e da carga 
horária atribuída à lecionação de ES (figura 16). 
 
 
Figura 16 – Distribuição da amostra, por opinião sobre a existência de condições no 
1ºCEB para a abordagem da ES 
 
A maioria dos professores revelou considerar que o 1.ºCEB não reúne as 
condições necessárias para a abordagem da ES. Apenas 7 professores responderam que 
sim. Os professores que responderam não, justificaram as suas opções (figura 17). 
A falta de formação creditada em ES nos docentes é apontada como o principal 
argumento para que o 1.ºCEB não reúna as condições necessárias para a concretização da 
ES em contexto escolar. Salientamos ainda a 2ª opção mais escolhida pelos professores, 
que está relacionada com a disponibilidade de materiais pedagógicos e recursos 
educativos sobre ES. Um dos professores optou por dar uma resposta em texto:  
Haver um técnico de saúde disponível para vir à escola. 
 
Estando em falta aquelas que são as bases, as ferramentas, as metodologias 
necessárias aos professores para lecionarem ES é compreensível que os mesmos sintam 


















A - Aumento da carga horária mínima destinada à Educação Sexual, estabelecida para 
o 1.º ciclo do ensino básico (mínimo seis horas anuais). 
B - Reforço da inclusão da educação sexual nos projetos educativos dos agrupamentos 
e nos projetos curriculares de turma. 
C - Maior disponibilidade de materiais pedagógicos e recursos educativos nas escolas 
sobre Educação Sexual. 
D - Maior oferta de formação creditada em Educação Sexual para os docentes titulares 
de turma. 
E - Outra. Qual?  
 
Figura 17 – Distribuição da amostra, por opinião sobre o porquê da não abordagem da ES 
nas reuniões com pais e E.E. 
 
 
4.3 Barreiras e Constrangimentos dos Professores 
 
Na questão 16 do questionário os professores são inquiridos sobre os conteúdos 
estipulados para o 1.ºCEB, nomeadamente, em que conteúdos se sentem menos à 
vontade. Pela análise dos resultados, verifica-se que o conteúdo mais escolhido pelos 
professores é o que diz respeito à “Proteção do corpo e noções dos limites, dizendo não às 
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A - Noção de corpo. 
B - O corpo em harmonia com a Natureza. 
C - Noção de família. 
D - Diferenças entre rapazes e raparigas. 
E - Proteção do corpo e noções dos limites, dizendo não às aproximações abusivas. 
 
Figura 18 – Distribuição da amostra, por dificuldade nos conteúdos mínimos da ES no 
1ºCEB 
 
De salientar neste item que foi dada a possibilidade aos professores de assinalar 
mais do que um conteúdo e alguns professores não assinalaram nenhum, sugerindo, neste 
caso, que se sentem confortáveis em abordar todos os conteúdos.  
As restantes escolhas recaem, de um modo equilibrado sobre os restantes 
conteúdos. No entanto, é o conteúdo E, indicado na figura 18, que se revela mais 
expressivo e nos pode dar indicações no sentido de que será esta área onde os professores 
se sentem menos à vontade, possivelmente por embaraço, por falta de formação, por 
receio dos pais e EE ou por simplesmente não saberem como abordar o assunto pelo seu 
carácter delicado.  
Anastácio (2007, p.185) no estudo que efetuou, verificou que os assuntos 
relacionados com situações de risco para os alunos, nomeadamente aproximações 
abusivas, são muito apontados pelos professores como sendo tópicos difíceis de abordar 
nas aulas.  
Os tópicos específicos em que os professores manifestaram mais dificuldades para 
abordar na sala de aula foram essencialmente os tópicos relacionados com o 
prazer. Relações eróticas e pornografia foram assinalados como os mais difíceis, 
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localização dos órgãos de prazer, pénis e clítoris (Fig.4.1.6). Pelo contrário, os 
tópicos em que os professores pareceram sentir-se mais à vontade para trabalhar 
foram diferenças corporais e relações afectivas. É de notar que os tópicos que 
envolvem situações de sexualidade em risco para as crianças (exibicionismo, 
abuso sexuais e pedofilia) se situaram entre estes dois extremos.  
 
Na tentativa de compreender qual a maior dificuldade na hora de abordar os 
conteúdos de ES, e tendo em conta as respostas dadas à questão 16, inquirimos os 
professores sobre essas dificuldades. As respostas dadas vieram, de alguma forma, 
consolidar as elações que retiramos da análise da figura 18. Nesta questão os professores 
destacam a falta de formação profissional adequada, o receio das reações dos pais e EE e 
a imprevisibilidade das questões dos alunos (figura 19). 
Citamos novamente o estudo de Anastácio (2007, p.192), através do qual a autora 
concluiu que um dos receios por parte dos professores aquando a abordagem dos 
conteúdos de ES era, de facto, a reação dos pais e EE, assim como a mentalidade dos 
alunos. 
A análise descritiva dos dados obtidos para a variável receios (RDES) revelou que 
os professores se preocupam sobretudo com a mentalidade dos pais dos alunos e 
com as suas reacções, com o facto de trabalharem num meio conservador e ainda 




A - A imprevisibilidade das questões dos alunos. 
B - A dificuldade em respeitar os diferentes valores e culturas dos alunos. 
C - Não ter formação profissional adequada sobre a temática. 
D - A dificuldade em separar as minhas convicções religiosas, as minhas 
concepções e valores pessoais daquilo que tenho de abordar nas aulas de 
educação sexual enquanto profissional de educação. 
E - Não sentir apoio dos pares ou das estruturas intermédias de 
coordenação no desenvolvimento de projetos em Educação Sexual. 
F – Tenho receio das reações dos pais e encarregados de educação. 
G - Outra. Qual?  
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Ainda dentro do tópico sobre os conteúdos de ES, questionámos os professores 
sobre outros temas que consideram importantes abordar no 1.ºCEB. Assim, na questão 18 
do questionário foram dadas várias possibilidades de escolha de outros conteúdos que, 
embora façam parte do conjunto total de conteúdos previstos para a ES até ao ensino 




A - Aparelho reprodutor masculino/feminino  
B - Mudanças e transformações corporais  
C - Os sentimentos ligados à sexualidade  
D - Doenças sexualmente transmissíveis  
E - Contracetivos e anticoncecionais  
F - Dimensões da sexualidade (homossexualidade/heterossexualidade)  
G - Interrupção voluntária da gravidez  
H - Direitos Humanos e Multiculturalidade  
I - Violência doméstica  
J - Drogas, tabaco e álcool  
K - Diferenças físicas entre géneros  
L - Papéis sociais e questões ligadas ao género  
M - Prevenção de comportamentos de risco  
N - Os afetos e os valores no desenvolvimento humano  
O - Abuso sexual  
P - Outros. Quais?  
 
Figura 20 – Distribuição da amostra, por escolha de temas importantes da ES a abordar 
no 1º CEB 
 
Como os alunos questionam os professores muito para além do que está nos 
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importante saber o que os professores consideram importante abordar neste nível de 
ensino para além dos conteúdos mínimos previstos, dando resposta ao previsto na Portaria 
n.º 196-A/2010 que refere: 
Para além das rubricas incluídas nos programas de meio físico, o professor deve 
esclarecer os alunos sobre questões e dúvidas que surjam naturalmente, 
respondendo de forma simples e clara. 
  
Verificou-se que o item de resposta mais escolhido pelos professores foi o item M 
– “Prevenção de comportamento de risco”, o item N – “Os afetos e os valores no 
desenvolvimento humano” e o item O – “Abuso sexual”. Salienta-se que cada professor 
podia escolher mais do que uma possibilidade de resposta.  
 As três possibilidades de resposta que mais se destacaram estão, de alguma 
forma, relacionadas com o que já está previsto na legislação. Os itens M e O estão muito 
relacionados e diretamente ligados ao conteúdo “Proteção do corpo e noções dos limites, 
dizendo não às aproximações abusivas” previsto para o 1.ºCEB. Assim, ao escolherem 
estas duas possibilidades de resposta, os professores demonstraram novamente que o tema 
“abuso sexual” e/ou “comportamentos de risco” são os que mais os preocupam. 
 
Na questão 19 são apresentados aos inquiridos os mesmos itens de resposta da 
questão anterior, mas desta vez pede-se que indiquem os conteúdos onde têm mais 
dificuldade (figura 21).  
 Os professores voltaram a eleger o tema “abuso sexual” como sendo aquele que 
têm mais dificuldade em abordar. O que vem corroborar a análise já feita às respostas das 
questões 16 e 18 do questionário.  
É possível associar esta preocupação dos professores em relação ao abuso sexual e 
às aproximações abusivas, ao ciclo de ensino ao qual pertencem e no qual lecionam. O 
1.ºCEB compreende idades entre os 6 e os 10 anos, sendo uma idade caracterizada pela 
inocência, ingenuidade e pouca preparação para lidar com determinadas situações do 
quotidiano. Assim, estas crianças estão numa idade muito frágil e são suscetíveis a 
eventuais aproximações abusivas, pelo que esta poderá ser uma das razões explicativas 
para esta preocupação dos professores, de acordo com o que nos sugere Gabel (1997, 
p.37): 
A maior parte das pesquisas realizadas até hoje fornece resultados praticamente 
idênticos no que diz respeito à idade: a metade dos abusos aconteceu antes dos 
doze anos. […] No entanto, o conjunto dos estudos de prevalência demonstra que 




Nas entrevistas realizadas tentou-se explorar melhor os dados recolhidos nas 
questões onde o tema “abuso sexual” é nitidamente escolhido pelos professores. As 
professoras entrevistadas admitiram que este é um tema ainda “tabu”, logo, 
desconfortável, e que a notória preocupação dos professores poderá também ser devido 
aos episódios de abuso sexual de menores que são constantemente divulgados pela 
Comunicação Social.  
Se calhar as pessoas ainda veem esse tema do abuso sexual como um tabu quando 
não deveria ser, ele tem de ser falado para proteger as nossas crianças […]. (E1) 
 
[…] Se os professores sentem isso pode ter a ver com alguma informação da 
atualidade mundial, do país, que de alguma maneira os preocupe e que eles 




A - Aparelho reprodutor masculino/feminino  
B - Mudanças e transformações corporais  
C - Os sentimentos ligados à sexualidade  
D - Doenças sexualmente transmissíveis  
E - Contracetivos e anticoncecionais  
F - Dimensões da sexualidade (homossexualidade/heterossexualidade)  
G - Interrupção voluntária da gravidez  
H - Direitos Humanos e Multiculturalidade  
I - Violência doméstica  
J - Drogas, tabaco e álcool  
K - Diferenças físicas entre géneros  
L - Papéis sociais e questões ligadas ao género  
M - Prevenção de comportamentos de risco  
N - Os afetos e os valores no desenvolvimento humano  
O - Abuso sexual  
P - Outros. Quais?  
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Para encerrar o bloco acerca das barreiras e constrangimentos dos docentes, no 
item 20 do questionário pergunta-se quais as questões que os alunos poderiam colocar 
que deixassem os professores mais desconfortáveis. Este item é de resposta aberta, pelo 
que os professores tiveram de redigir a sua resposta. A esta questão apenas responderam 
13 professores do total de 38. Talvez por ser um item de resposta aberta ou por outros 
fatores variáveis como o tempo, o local, a situação, etc., os inquiridos não se mostraram 
muito satisfeitos com esta questão. Durante a aplicação do questionário, e relembrando 
que foi numa situação de reunião de departamento, em que todos os professores estavam 
na sala, alguns inquiridos fizeram comentários que demostraram o seu desinteresse por ter 
que dar uma resposta com redação de texto.  
No quadro 2 estão sintetizadas as respostas dadas pelos 13 professores que 
responderam ao item 20.  
 
Quadro 2  
Análise categorial das respostas dadas à questão 20 
Categorias Subcategorias Indicadores Frequência 
Vida sexual Início da vida sexual “Qual é a idade indicada para 
iniciar a vida sexual?” 




Masturbação “O que é masturbação?” 1 
Conceção humana “Como se fazem os bebés?” 1 
Ato sexual Sexo oral “O que é sexo oral?” 
“Como se faz sexo oral?” 
 
2 
Sexo anal “O que é sexo anal?” 1 
Coito sexual “A professora faz sexo? Gosta de 
sexo?” 
“Questões específicas em relação 
ao ato sexual.” 







Homossexualidade “Homossexualidade” 1 
Hermafroditismo  “Ouvi os meus pais a falar e 
descobri que nasci com os dois 
sexos. Como posso saber se eles 
fizeram a escolha certa para mim, 





Abusos sexuais Violação “O que é violar?” 1 
Interrupção da 
gravidez 





A análise categorial das respostas dadas pelos professores permitiu constatar que 
as questões relacionadas com o ato sexual em si é o tipo de questões dos alunos que mais 
deixa os professores desconfortáveis, seguidas de questões ligadas ao sexo oral e ao início 
da vida sexual. E estas serão, provavelmente, as questões que os alunos mais colocam nas 
aulas, tal como constatou Anastácio (2007, p.128) no seu estudo: 
De entre as várias perguntas que as crianças, ao longo do 1ºCEB, colocam na sala 
de aula destacaram-se as questões “como nascem os bebés (parto)”, “como 
crescem os bebés na barriga da mãe” e “como se fazem os bebés”, onde se 
obtiveram valores de média superiores […].  
 
De acordo com Cortesão, Silva e Torres (2005, p.31) a atitude dos professores 
perante questões desta natureza colocadas pelos alunos deve ser de tranquilidade e 
naturalidade, respondendo com bom senso e não remetendo para mais tarde a resposta à 
questão.  
A curiosidade natural das crianças, neste período, deve ser satisfeita com respostas 
simples, concretas e verdadeiras. Dado que existe ainda uma limitada capacidade 
de atenção são de evitar os grandes “discursos”.  
É muito importante o modo como se atende uma criança que nos pergunta: “Como 
nasce o bebé? Como aparece na barriga da mãe?”… 
É com tranquilidade, com bom senso, com verdade que as respostas deverão ser 
dadas. Não se deve ir além do que a criança pergunta. Não deve ser assustada ou 
remeter-se para mais tarde a explicação que nos é solicitada.  
 
 
4.4 Formação em Educação Sexual e Metodologias a Privilegiar  
 
Este subcapítulo refere-se aos resultados relativos ao bloco do questionário sobre a 
formação dos professores e as metodologias a privilegiar em futuras formações de ES. 
A questão 21 é sobre a adequação da formação inicial dos professores à 
responsabilidade de lecionar ES em contexto escolar (figura 22). A maioria dos 
professores afirmou que a sua formação inicial não lhes tinha proporcionado o 
conhecimento necessário para a lecionação da ES. Apenas 4 professores admitiram que a 






Figura 22 – Distribuição da amostra, por opinião sobre a adequação da formação inicial à 
lecionação da ES no 1ºCEB 
 
Partindo do pressuposto que os professores responderiam que não tinham obtido, 
na formação inicial, o conhecimento necessário sobre conteúdos de ES, seria de esperar 
que ao longo da sua carreira e especialmente ao serem confrontados com a realidade de 
ter de lecionar ES em contexto escolar, procurassem formação contínua nessa área. As 
questões 22 e 23 do questionário exploram este aspeto (figuras 23 e 24). 
 
 
Figura 23 – Distribuição da amostra, por frequência em palestras, seminários, congressos 
ou colóquios em ES 
 
Dos 38 professores apenas 9 afirmaram já ter frequentado algum tipo de formação 
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professores nunca frequentaram ao longo da carreira qualquer evento relacionado com a 
ES.  
Quando questionados acerca da formação contínua em ES, a maioria respondeu 
não ter frequentado qualquer acção de formação na área da ES (figura 24). 
 
 
Figura 24 – Distribuição da amostra, por frequência de ações de formação contínua em 
ES 
 
Apenas cinco professores afirmou ter frequentado ações de formação contínua em 
ES. Para apurar qual a média de horas frequentadas nestas ações, inquirimos os 
professores que afirmaram ter frequentado ações de formação contínua em ES sobre o 
número de horas das mesmas (figura 25). 
 
 
Figura 25 – Distribuição da amostra, por número de horas de frequência em ações de 
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Ou seja, dos cinco professores que frequentaram acções de formação em ES, num 
intervalo de 10 a 40 horas, a média é de 19 horas de formação frequentada.  
 
Nas entrevistas realizadas as professoras foram inquiridas sobre as respostas dadas 
a estas questões relativas à formação dos professores em ES. Ambas foram de opinião 
que esta lacuna na formação dos professores do agrupamento está relacionada com a falta 
de oferta de formação contínua em ES e ainda com o possível desinteresse pelo tema. 
 
Eu acho que a educação sexual está a aparecer agora, embora já estivesse legislada 
agora é que está a ter mais força e, se calhar, os colegas nunca se interessaram ou 
procuraram ter formação nesse tema, daí essa ausência. (E1) 
 
Para já penso que é um tipo de formação que não é relativamente recente mas só 
agora se sente mais essa lacuna […]. Há pouca, se calhar, as pessoas procuram 
mais formação na sua área específica […] estão menos motivadas para procurar 
formação autodidata. (E2) 
 
Aos professores que responderam que nunca frequentaram qualquer acção de 
formação contínua em ES, o questionário inclui a questão se ponderavam no futuro vir a 
frequentar (figura 26).  
 
 
Figura 26 – Distribuição da amostra, por eventual interesse em participar em ações de 
formação contínua em ES 
 
 Quando questionados sobre quais os tópicos que consideram mais importantes 












Considera vir a frequentar acções de 
formação contínua em ES
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selecionar, de um conjunto de opções, o que consideravam mais relevante numa formação 
na área da ES. A figura 27 mostra as suas preferências, sendo que cada professor pôde 
escolher mais do que uma opção. De entre as várias possibilidades de escolha os 
professores poderiam ainda redigir a sua própria resposta. Os itens mais escolhidos 
foram: 
 A - Preparar cientificamente os professores para lecionarem o que é necessário 
em educação sexual. 
 D - Experimentar metodologias a utilizar nas aulas de educação sexual. 
 E - Preparar os professores para responderem naturalmente a questões 
imprevisíveis dos alunos. 
 I - Ajudar os professores a identificar e resolver problemas de abusos sexuais. 
 
 
A - Preparar cientificamente os professores para lecionarem o que é necessário em 
educação sexual. 
B - Trabalhar todos os conteúdos teóricos a abordar em cada ano.  
C - Trabalhar os objetivos específicos adequados a cada ano.  
D - Experimentar metodologias a utilizar nas aulas de educação sexual. 
E - Preparar os professores para responderem naturalmente a questões imprevisíveis 
dos alunos. 
F - Preparar para trabalhar as questões afetivas.  
G - Preparar para trabalhar o aparelho reprodutor.  
H - Preparar para trabalhar valores. 
I - Ajudar os professores a identificar e resolver problemas de abusos sexuais. 
J - Trabalhar a elaboração de projetos educativos de Educação Sexual.  
K - Trabalhar a abordagem com os pais sobre o tema de Educação Sexual. 
L - Abordar a legislação existente sobre Educação Sexual. 
M - Outro. Qual? 
 
Figura 27 – Distribuição da amostra, por escolha de métodos a privilegiar nas ações de 
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As respostas dadas pelas professoras entrevistadas foram, também, ao encontro 
das opções de escolha dos professores que responderam ao questionário. 
 
[…] deveria haver a nível prático atividades para ensinar os professores […] haver 
além de uma parte teórica haver também uma parte de trabalho de jogos para 
motivar os alunos para este tema. (E1) 
 
O que eu acho que tem de existir é pôr os professores a falar sobre as coisas e 
haver metodologias adequadas aos vários grupos etários porque às vezes é difícil 
falar de certos assuntos […]. Era importante que as pessoas tivessem 
instrumentos, ferramentas. Primeiro perdessem a vergonha de falar sobre estas 
coisas, que está muito relacionado com os medos delas e depois haver mais 
metodologias, porque as pessoas não estão muito habituadas a fazer aquelas 
metodologias ativas, as dinâmicas de grupo, eu acho que esta temática vai muito 
por aí […]. (E2) 
 
Estas afirmações das professoras entrevistadas, assim como as respostas dadas 
pelos professores participantes às questões do questionário relacionadas com esta questão 
vão ao encontro das necessidades e propostas de modelos de formação descritas na 





5. Conclusões e Considerações Finais 
 
Através da análise dos dados recolhidos quer através do questionário, das 
entrevistas ou da análise documental, procurou-se responder à questão de partida do 
estudo: Quais as concepções dos professores do 1.ºCEB sobre a Educação Sexual em 
contexto escolar, após a promulgação da Lei n.º 60/2009 de 6 de Agosto? 
Para responder a esta questão optámos por desenvolver o estudo segundo 4 
dimensões, nas quais também se basearam o questionário e as entrevistas: 
 Os professores face à legislação recente (Lei n.º60/2009 de 6 Agosto e Portaria 
n.º196-A/2010 de 9 Abril) 
 Concretização da ES em ambiente escolar (Quando, quem, como) 
 Barreiras e constrangimentos dos Professores 
 Formação em ES e metodologias a privilegiar no futuro 
 
Em cada uma destas dimensões procurou-se responder a uma questão de 
investigação. Apresentamos seguidamente as conclusões retiradas da análise dos dados 
em cada uma destas dimensões. 
 
5.1 Conclusões do Estudo 
 
Na primeira dimensão, relativa à recente legislação promulgada sobre ES, 
procurámos aferir qual o conhecimento dos professores do 1.º CEB sobre a Lei 
n.º60/2009 de 6 de Agosto que estabelece o regime de aplicação da educação sexual nas 
escolas. 
Concluiu-se que cerca de 26% dos professores inquiridos nunca leu a Lei 
n.º60/2009 ou a Portaria que a regulamenta. Apenas 17 dos 38 professores inquiridos 
afirmou ter lido e conhecer a legislação em vigor. Através das entrevistas e dos dados 
recolhidos dos documentos oficiais do agrupamento de escolas em estudo, confirmou-se 
que a referida legislação foi facultada em papel e suporte informático aos professores, o 
que nos levanta a questão sobre os motivos que levaram 10 professores a nunca a ter lido.  
Ainda sobre a legislação, 24 professores elegeram como a principal finalidade da 
ES no 1.ºCEB como sendo a de promover a capacidade de proteção face a todos as 
formas de exploração e de abuso sexuais. Embora sejam várias as finalidades da ES em 
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contexto escolar, os professores inquiridos revelaram ter uma grande preocupação sobre a 
questão relacionada com os abusos sexuais e aproximações abusivas. Questionamo-nos se 
esta escolha dos professores se deve à faixa etária que lecionam, ao meio social onde o 
agrupamento de escolas se insere ou a outros fatores que não foram percetíveis neste 
estudo.  
Na segunda dimensão em estudo, procurou-se responder à questão: Quais as 
concepções dos professores do 1.ºCEB sobre a concretização da ES em contexto escolar 
(quem, como e em que moldes)? Dos 38 professores inquiridos, 20 considerou que a ES 
em contexto escolar se deve iniciar na entrada para o 1.ºCEB, tal como consagrado na 
legislação em vigor, no entanto, 12 professores manifestaram a vontade de que a ES se 
inicie na entrada para o Jardim de Infância. Tal como abordado no enquadramento teórico 
deste trabalho, esta manifestação pela escolha do Jardim de Infância vem já sendo 
pertinente nos últimos anos. Esta pequena amostra de 12 professores vem confirmar essa 
crescente aposta na ES antes do 1.ºCEB.  
Cerca de 50% dos docentes (18) consideraram que qualquer professor do 
agrupamento de escolas com formação em ES deve lecionar esta área, incluindo no 
1.ºCEB. Segundo a lei em vigor, no caso do 1.ºCEB deve ser o professor titular de turma 
o responsável pela ES. O facto destes 18 docentes colocarem a responsabilidade noutro 
professor pode ser explicado por algum desconforto, falta de preparação científica sobre o 
tema ou ausência de formação específica. No presente estudo confirmou-se que os 
docentes apresentam uma grande carência de formação especializada em ES e que 
revelam ter algumas barreiras e constrangimentos na concretização da ES, o que podemos 
relacionar com o facto de preferirem que seja outro professor mais credenciado a lecionar 
a ES. Dez professores admitem ainda a possibilidade que seja um técnico de saúde a 
desempenhar esse papel. Mais uma vez é notória a passagem da responsabilidade para 
alguém com formação específica na temática. 
Ainda na dimensão da concretização da ES em meio escolar, concluiu-se que a 
maioria dos professores (34) considera que deve existir uma parceria entre a escola e a 
família. Sendo que consideram também que os assuntos relacionados com a ES devem ser 
abordados nas reuniões com os pais e encarregados de educação. Por outro lado, a 
maioria dos professores (31) afirma que as atuais condições do 1.ºCEB não são favoráveis 
a uma concretização eficaz da ES. Aqui os docentes salientam a falta de materiais 
pedagógicos e de recursos didáticos nas escolas e a ausência de oferta formativa em ES. 
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Esta realidade faz com que a concretização da lei seja difícil e a ES seja lecionada ainda 
com pouca intencionalidade e seja pouco estruturada.  
Como barreiras e constrangimentos, mais de 50% dos professores (22) afirma ter 
dificuldade na abordagem do conteúdo relacionado com a proteção do corpo e noções dos 
limites, dizendo não às aproximações abusivas. Se por um lado consideram ser a principal 
finalidade da ES no 1.ºCEB como atrás referimos, por outro é o conteúdo onde relevam 
um maior constrangimento. Podemos aqui relacionar este constrangimento com a falta de 
formação e com o receio das questões dos alunos e dos pais e encarregados de educação. 
Dos 38 professores, cerca de 50% referiram a sua dificuldade na abordagem dos 
conteúdos por não terem formação adequada, por terem receio das questões dos alunos e 
das reações dos pais e encarregados de educação.  
Os temas escolhidos pelos docentes com os mais importantes para abordar na 
faixa etária do 1.ºCEB são a prevenção de comportamentos de risco, os afetos e os valores 
no desenvolvimento humano e o abuso sexual. O abuso sexual juntamente com as 
dimensões da sexualidade são aqueles onde afirmaram ter mais dificuldade. As questões 
relacionadas com o ato sexual são aquelas que mais incomodam os professores.  
Na última dimensão, formação em ES e metodologias a privilegiar no futuro, 34 
professores referiram não ter recebido formação inicial adequada para lecionar ES. Vinte 
e nove docentes afirmaram que nunca participaram em qualquer seminário ou colóquio 
sobre o tema e 29 nunca participou numa ação de formação contínua sobre no âmbito da 
ES.  
Quase todos os professores (33) consideraram vir a participar numa ação de 
formação contínua sobre ES, sendo que as metodologias que gostariam de encontrar 
numa ação desse tipo seriam a abordagem científica sobre o tema, metodologias para 
lecionar ES e ferramentas para lidar com as questões dos alunos e dos pais e encarregados 
de educação.  
 
5.2 Limitações do Estudo e Recomendações  
 
O presente estudo por incidir numa amostra e conveniência de 38 professores de 
um agrupamento de escolas, não pode ser extrapolado e representar um reflexo da 
realidade nacional. Essa será a primeira limitação deste trabalho. Consideramos ainda que 
a realidade social deste agrupamento pode ter um impacto direto nas conclusões a que 
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chegámos, uma vez que se trata de um território educativo de intervenção prioritária. 
Salientamos aqui a constante preocupação dos professores com o tema do abuso sexual e 
aproximações abusivas.  
Partindo desse pressuposto deixamos como sugestão estudar a realidade destas 
escolas situadas em territórios educativos de intervenção prioritária e compará-las com a 
realidade de outras escolas em outros meios que não TEIP.  
Seria também relevante estudar a origem da preocupação em relação ao tema do 
abuso sexual e procurar saber se está diretamente relacionado com a realidade atual do 
país, com a exploração do tema pelos media ou se está relacionado com acontecimentos 
vividos por alunos do agrupamento dos quais os professores tenham tido conhecimento.  
De acordo com as conclusões retiradas e com os dados recolhidos é urgente 
apostar na formação contínua dos professores na área da ES. O agrupamento de escolas 
pode tomar a iniciativa e estabelecer protocolos com associações de professores ou 
entidades formadoras no intuito de criar oferta formativa no agrupamento. É também 
recomendável que a direção do agrupamento de escolas conceba métodos alternativos 
para se certificar que todos os professores tomam conhecimento da legislação em vigor, 
por exemplo, organizar uma sessão de esclarecimentos/debate/palestra sobre ES onde se 
dissemine e sistematize todos os artigos da Lei n.º60/2009 de 6 Agosto e da Portaria 
n.º196-A/2010 de 9 Abril. Múltiplas são as possibilidades das escolas de traçarem 
possíveis soluções para as necessidades de formação dos seus professores. Contudo, é 
essencial que se crie conhecimento nesta área e que só é possível através da investigação 
em educação centrada na formação de professores que permitam estabelecer a ponte entre 
os fundamentos socio históricos, pedagógicos e didáticos de educação para a sexualidade 
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O presente questionário destina-se aos Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
do Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro e é realizado no âmbito de uma dissertação 
do curso de Mestrado em Educação (área de especialização em Supervisão e Orientação 
da Prática Profissional) no Instituto de Educação de Lisboa. Os dados recolhidos serão 
utilizados no estudo das concepções dos Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico em 
relação à Educação Sexual. A confidencialidade e anonimato dos dados recolhidos serão 
garantidos. Desde já agradeço a sua disponibilidade, apelando à sinceridade e rigor nas 
respostas.  
Assinale com um X as suas opções de resposta. Nos itens de resposta curta, 
seja sucinto(a), objetivo(a) e escreva com letra legível. 
 





2. Idade  ______ anos 
  





4. Confissão Religiosa   
 
 Católica  
 Judaica   
 Muçulmana   
 Ortodoxa   
 Protestante  
 Outra Cristã 
 Outra Não Cristã   
 Sem religião   
 
5. Formação Inicial 
 
  Magistério Primário 
 Bacharelato em Professores Primários     
 Licenciatura em Professores do Ensino Básico - 1.º ciclo 
 Licenciatura em Professores do Ensino Básico - variantes de 2.º Ciclo  
 
 
6. Formação Complementar 
 
 Complemento de Formação em Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico  
 Pós-Graduação 
 Mestrado  
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 Doutoramento  
 Outro. Qual? _________________________________________________ 
 
7. Situação Profissional 
 
 Contratado/Contratada  
 Quadro de Zona Pedagógica 
 Quadro de Agrupamento  
 
8. Tempo de Serviço 
 
 ≤ 10 anos  
 11-20 anos   
 21-29 anos      
 ≥ 30 anos  
 
9. A Lei nº60/2009 de 6 de Agosto (regulamentada pela Portaria nº196-A/2010 de  9 
de Abril) estabelece o regime de aplicação da Educação Sexual em ambiente  escolar. 
Qual a sua posição perante esta legislação? (assinale apenas uma opção) 
 
 Sei que a legislação existe mas nunca a li 
 Apenas conheço o conteúdo da Lei Nº60/2009 mas não conheço a Portaria que 
a regulamenta 
 Tenho conhecimento do conteúdo da referida legislação (Lei e sua 
regulamentação) 
 Desconhecia a existência desta lei assim como da portaria que a regulamenta 
 
10. Das seguintes finalidades da Educação sexual (previstas na legislação) qual ou 
quais as que considera serem finalidades a desenvolver no 1.º ciclo do ensino básico? 
 
 Valorizar a sexualidade e a afetividade entre as pessoas no desenvolvimento 
individual, respeitando o pluralismo das concepções existentes na sociedade 
portuguesa. 
  Desenvolver competências nos alunos que permitam escolhas informadas e 
seguras no campo da sexualidade. 
 Promover a melhoria dos relacionamentos afetivo-sexuais dos alunos. 
 Promover a redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais 
de risco, tais como a gravidez não desejada e as infeções sexualmente 
transmissíveis. 
 Promover a capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de 
abuso sexuais. 
 Promover o respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes 
orientações sexuais. 
 Promover a valorização de uma sexualidade responsável e informada. 
 Promover a promoção da igualdade entre os sexos. 
 Promover o reconhecimento da importância de participação no processo 
educativo de encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde. 




 Promover a eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual 
ou na violência em função do sexo ou orientação sexual. 
 
11. Na sua opinião, quando se deve iniciar formalmente a educação sexual da criança, 
em contexto escolar? (assinale apenas uma opção) 
 
 No ensino pré-escolar 
 No 1.º ciclo do ensino básico 
 No 2.º ciclo do ensino básico 
 No 3.º ciclo do ensino básico 
 No ensino secundário 
 Não se deve realizar em contexto escolar 
 
12. No 1.º ciclo do ensino básico, quem deve ser lecionar Educação Sexual? 
 (assinale apenas uma opção) 
 
 O professor titular de turma. 
 Um outro professor do agrupamento com habilitações profissionais para a área 
da biologia ou da saúde. 
 Um técnico de saúde especializado. 
 Qualquer professor do agrupamento que tenha formação especializada em 
Educação Sexual. 
 Outro. Qual? ___________________________________________________ 
 
13. Os pais e encarregados de educação devem intervir e participar na educação 
sexual escolar dos seus educandos/educandas? 
 
 Sim, a educação sexual é um trabalho de parceira entre a escola e a família 
 Não, a família e a escola devem ter papéis separados e bem definidos na 
educação sexual das crianças 
 
14. Considera importante, nas reuniões com os pais e encarregados de educação, 
abordar e discutir os conteúdos sobre a Sexualidade e Educação Sexual no 1.º ciclo do 
ensino básico? 
 
 Sim   
 Não   
 
14.1 Se respondeu não, porquê? (assinale apenas uma opção) 
 
 Considero que esta temática não é para ser debatida com os pais ou 
encarregados de educação. 
 Tenho dificuldade em abordar este tema com os pais e encarregados de 
educação.  
 Considero ser um assunto tabu para os pais e encarregados de educação e como 
tal não o abordo.  




15. Considera que, atualmente, o 1.º Ciclo do Ensino Básico reúne as condições 
necessárias para abordar na totalidade os conteúdos de educação sexual previstos na 
legislação? 
 
 Sim   
 Não 
 
15.1 Se respondeu não, qual ou quais seriam as alterações mais relevantes às atuais 
condições? 
 
 Aumento da carga horária mínima destinada à Educação Sexual, estabelecida 
para o 1.º ciclo do ensino básico (mínimo seis horas anuais). 
 Reforço da inclusão da educação sexual nos projetos educativos dos 
agrupamentos e nos projetos curriculares de turma. 
 Maior disponibilidade de materiais pedagógicos e recursos educativos nas 
escolas sobre Educação Sexual. 
 Maior oferta de formação creditada em Educação Sexual para os docentes 
titulares de turma. 
 Outra. Qual? ___________________________________________________ 
 
16. Dos conteúdos mínimos para o 1.º ciclo do ensino básico, consagrados na 
legislação, qual ou quais são aquele(s) em que se sente menos à vontade: 
 
 Noção de corpo. 
 O corpo em harmonia com a Natureza. 
 Noção de família. 
 Diferenças entre rapazes e raparigas. 
 Proteção do corpo e noções dos limites, dizendo não às aproximações abusivas. 
 
 
17. Enquanto professor/professora do 1.º ciclo do ensino básico, qual ou quais são as 
suas dificuldades na abordagem dos conteúdos de educação sexual? 
 
 A imprevisibilidade das questões dos alunos. 
 A dificuldade em respeitar os diferentes valores e culturas dos alunos. 
 Não ter formação profissional adequada sobre a temática. 
 A dificuldade em separar as minhas convicções religiosas, as minhas 
concepções e valores pessoais daquilo que tenho de abordar nas aulas de educação 
sexual enquanto profissional de educação. 
 Não sentir apoio dos pares ou das estruturas intermédias de coordenação no 
desenvolvimento de projetos em Educação Sexual. 
 Tenho receio das reações dos pais e encarregados de educação. 
 Outra. Qual? ___________________________________________________ 
 
18.  Além dos conteúdos mínimos para o 1.º ciclo do ensino básico, que outro ou 
outros temas considera importantes abordar neste ciclo de ensino? 
 
 Aparelho reprodutor masculino/feminino  
 Mudanças e transformações corporais  
 Os sentimentos ligados à sexualidade  
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 Doenças sexualmente transmissíveis  
 Contracetivos e anticoncecionais  
 Dimensões da sexualidade (homossexualidade/heterossexualidade)  
 Interrupção voluntária da gravidez  
 Direitos Humanos e Multiculturalidade  
 Violência doméstica  
 Drogas, tabaco e álcool  
 Diferenças físicas entre géneros  
 Papéis sociais e questões ligadas ao género  
 Prevenção de comportamentos de risco  
 Os afetos e os valores no desenvolvimento humano  
 Abuso sexual  
 Outros. Quais? __________________________________________________ 
 
19. Dos temas mencionados no item anterior, qual ou quais são aqueles que teria mais 
dificuldade em abordar caso fosse questionado/questionada pelos seus alunos/alunas? 
 
 Aparelho reprodutor masculino/feminino  
 Mudanças e transformações corporais  
 Os sentimentos ligados à sexualidade  
 Doenças sexualmente transmissíveis  
 Contracetivos e anticoncecionais  
 Dimensões da sexualidade (homossexualidade/heterossexualidade)  
 Interrupção voluntária da gravidez  
 Direitos Humanos e Multiculturalidade  
 Violência doméstica  
 Drogas, tabaco e álcool  
 Diferenças físicas entre géneros  
 Papéis sociais e questões ligadas ao género  
 Prevenção de comportamentos de risco  
 Os afetos e os valores no desenvolvimento humano  
 Abuso sexual  
 Outros. Quais? __________________________________________________ 
 
 
20. No âmbito da Educação Sexual e da Sexualidade, qual a pergunta que um 









21. Considera ter recebido formação académica inicial adequada para lecionar a 
Educação Sexual aos seus alunos? 
 
 Sim   




22. Já frequentou alguma palestra, seminário, congresso ou colóquio no âmbito da 
Educação Sexual? 
 
 Sim   
 Não  
 
23. Frequentou alguma Acão de formação contínua no âmbito da Educação Sexual? 
 
 Sim   
 Não  
 
23.1 Se respondeu sim, indique o número de horas: __________ 
 
23.2 Se respondeu não, considera vir a frequentar alguma ação de formação nesta área? 
 
 Sim    
 Não 
 
24. O que considera como importante em ações de formação contínua em Educação 
Sexual dirigida a professores do 1.º ciclo do Ensino Básico? (assinale uma ou mais 
opções) 
 
 Preparar cientificamente os professores para lecionarem o que é necessário em 
educação sexual. 
 Trabalhar todos os conteúdos teóricos a abordar em cada ano.  
 Trabalhar os objetivos específicos adequados a cada ano.  
 Experimentar metodologias a utilizar nas aulas de educação sexual. 
 Preparar os professores para responderem naturalmente a questões 
imprevisíveis dos alunos. 
 Preparar para trabalhar as questões afetivas.  
 Preparar para trabalhar o aparelho reprodutor.  
 Preparar para trabalhar valores. 
 Ajudar os professores a identificar e resolver problemas de abusos sexuais. 
 Trabalhar a elaboração de projetos educativos de Educação Sexual.  
 Trabalhar a abordagem com os pais sobre o tema de Educação Sexual. 
 Abordar a legislação existente sobre Educação Sexual. 































































Guião da entrevista 
 
Local: _________________________________________________________________ 
Data: ____ / ____ / ____ 
Hora: __________________ 
Duração: _______________ 
Entrevista gravada:      Sim        Não  
Função do(a) entrevistado(a): Professor(a) do 1.º Ciclo  
   Coordenador(a) do Projeto Educação para a Saúde  
 
Temática: Educação Sexual no 1.ºCEB – Concepções dos professores 
 
Objetivos: 
1- Identificar possíveis explicações para os itens onde se evidencia uma 
tendência de resposta (relativamente ao questionário aplicado aos professores do 
1.ºCEB) 
2- Obter respostas abertas e mais detalhadas de alguns itens do questionário 












- Legitimar a 
entrevista 
- Motivar o(a) 
entrevistado(a) 
1 - Informar o tema e os objetivos do 
estudo 
2- Solicitar a colaboração do(a) 
entrevistado(a) 
3 - Assegurar o carácter confidencial das 
informações prestadas 
4 - Solicitar autorização para a gravação 
áudio da entrevista 
5 - Garantir informação sobre o 
resultado da entrevista 
 




Formação e percurso 
profissional do(a) 
entrevistado(a) 
- Recolher dados 
sobre a formação e 
percurso profissional 
do(a) professor(a) 
1- Por favor fale-me um pouco sobre o 
seu percurso académico e experiência 
profissional. 
2- Que formação inicial e/ou contínua 
possui na área da Educação Sexual? 
3- Sendo que integra a equipa do projeto 
“Educação para a Saúde” deste 
agrupamento de escolas, qual a sua 




1.ºCEB perante a 
legislação sobre ES  
  
- Identificar perceções 
e práticas destas 
professoras 
relativamente à ES. 
1- Qual a designação que considera mais 
adequada: Educação Sexual ou 
Educação em Sexualidade? 
2- Qual a sua opinião acerca da Lei 
nº60/2009 de 6 de Agosto, 
regulamentada pela Portaria nº196-
A/2010 de 9 de Abril?  
3- Que implicações na formação do 
aluno pode ter a aplicação desta lei? 
4- Abordar questões da sexualidade no 
1º CEB com que finalidade(s)? 
5- Na sua opinião quando se deve iniciar 
formalmente a educação sexual da 
criança em contexto escolar? 
6- Como é trabalhada esta temática no 
projeto de Educação para a Saúde 
implementado neste agrupamento de 
escolas? 
Bloco 4 
Análise holística dos 
dados do questionário 
aplicado aos 
professores do 1.º 
CEB, implicações 
- Recolher dados 
sobre os motivos para 
a evidente escolha, 
por parte da amostra, 
de determinadas 
opções de resposta 
1- Dos 38 professores que responderam 
ao questionário, 10 afirmam não 
conhecer o conteúdo da Lei n.º60/2009 e 
respetiva regulamentação. Tendo em 
conta que a mesma Lei foi divulgada em 
papel pelos professores, e que a ES é de 
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para o desenho de 
formação 
nos vários itens do 
questionário  
momento uma área obrigatória no 
Ensino Básico, que razões crê estarem 
na origem deste número de professores 
que afirmam não ter lido a legislação em 
vigor? 
2- No questionário aplicado, em vários 
itens (10, 16,18,19 e 24), os professores 
manifestam uma preocupação com o 
tema “abuso sexual”. Sendo o tema onde 
referem ter mais dificuldade abordar 
com os alunos. 
Como explica esta tendência nas 
respostas dos professores? 
Porque se sentirão os professores 
desconfortáveis com o tema? 
3- Dos 38 professores inquiridos, 29 
consideram que deveria ser outro 
professor ou técnico de saúde a lecionar 
ES e não o professor titular de turma. 
Estando atualmente previsto na lei que o 
papel mais relevante da ES no 1.ºCEB 
deve ser realizado pelo professor titular 





- Recolher dados 
sobre as necessidades 
de formação dos 
professores em ES 
1- Dos 38 professores inquiridos 34 
afirmam não ter recebido formação 
sobre ES na sua formação inicial e desse 
mesmo universo (38) 33 professores 
afirmam nunca ter recebido formação 
contínua sobre ES. O que explicará esta 
significante ausência de formação nos 




2- Face a estes resultados e baseando-se 
no seu conhecimento e experiência que 
elementos considera importantes ter em 
conta em qualquer programa de 
formação (inicial e contínua) de 
professores em Educação Sexual ou 








































































Transcrição das entrevistas áudio 
 
 Entrevistada 1 (E1) 
(Prof.ª 1.º ciclo pertencente 
ao projeto “Educação para a 
Saúde”) 
Entrevistada 2 (E2) 
(coordenadora do projeto “Educação 
para a Saúde”) 









“ Sou licenciada em 
professores do 2.º ciclo – 
matemática ciências, trabalho 
há 13 anos, sou professora do 
quadro de agrupamento e fui 
frequentando ao longo destes 
anos formações e acumulo o 
cargo de coordenadora de 
escola”  
“ Sou licenciada em Geografia, estou 
no agrupamento há dois anos, sou 
quadro de escola. Tenho participado 
em projetos, dois deles no âmbito da 
educação para a saúde. Não tenho 
formação na área da saúde mas 
como trabalhei numa escola Teip e 
estive num gabinete de apoio ao 
aluno, fui convidada aqui pela 
diretora para coordenar o projeto de 
saúde, apesar de não ser nem da área 
das ciências naturais, que é 
geralmente quem trabalha nestas 
áreas. Estou a coordenar o projeto de 
Saúde aqui da escola, 
nomeadamente foi para isso que 
fiquei a coordenar a implementação 









“ Na formação inicial não, 
mais tarde sim, fiz uma 
formação, ainda era 
professora contratada, em 
educação sexual, creditada. E 
fiz no ano passado um 
seminário promovido pela 
“Nesta área não tenho formação. 
Participei numa palestra há muitos 
anos da APF, participei num 
congresso o ano passado na 
Universidade de Aveiro mas 
formação creditada não. Mas sou 
uma curiosa do assunto, sou uma 
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Casa Pia de Lisboa, durante 







para a Saúde” 
“Inicialmente foi planificar 
para os professores do 1.º 
ciclo, para terem uma base e 
seguirem determinados 
objetivos para lecionar a ES. 
Durante o ano não fiz mais 
atividades.” 
“ Quando fui nomeada coordenadora 
do projeto pensei que a minha 
função era articular todos os projetos 
e elaborar um que integrasse todos 
os projetos das escolas, se os 
houvesse, de forma a termos um 
projeto de agrupamento, no entanto, 
fui confrontada com a situação de 
que aqui na sede não havia ninguém 
da área da saúde, pelo que tive de 
acumular a função de implementar a 
educação sexual aqui na escola sede 
e ao mesmo tempo coordenar os 
projetos do agrupamento. Tive de 
fazer algumas escolhas e o que fiz 
foi criar um projeto para a escola 
sede, que criei e implementei com os 
diretores de turma e de certa forma 
manter o contacto com as outras 
pessoas das várias escolas do 
agrupamento através de correio 
eletrónico, enviando materiais 
quando os havia, enviando 
informação, atividades que iam 
chegando aqui à sede, que poderiam 
ter interesse para as escolas do 
agrupamento. No fundo, fui mais 
uma divulgadora de informação e 
uma pessoa que tentava saber quais 
eram as dificuldades que as pessoas 
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tinham, nas várias escolas do 
agrupamento, mas trabalhei 
essencialmente no projeto de 
educação sexual aqui da escola sede. 
O meu trabalho como coordenadora 
este ano foi não foi verdadeiramente 
um trabalho de coordenação. Foi 
uma opção, tive mesmo de fazer 
tendo em conta que tinha pouco 
tempo disponível para fazer isso. A 
opção foi mesmo implementar, da 
melhor maneira possível, a educação 
sexual na escola sede e deixar às três 
pessoas da equipa, das escolas do 1.º 
ciclo, essa função nas respetivas 
escolas. “  








“Educação para a 
sexualidade, não acho muita 
diferença, acho que é uma 
questão de português, não 
vejo assim grande 
importância no nome.” 







“ Se realmente é para 
trabalhar ES no 1.º ciclo, 
acho que o n.º de horas que 
está atribuído é pouco, acho 
que deveria ter mais horas. 
Os vários itens que constam 
na lei são um pouco vagos, 
têm vários conteúdos que 
deveriam ser mais alargados.” 
“Acho que a lei está bem construída. 
O que eu acho é que há depois uma 
dificuldade em gerir os recursos 
humanos na escola para haver uma 
efetiva aplicabilidade da lei. Ou seja, 
as pessoas não têm tempo da 
componente não letiva para preparar 
atividades com a qualidade que se 
desejaria para aplicar a lei. Portanto, 
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os conteúdos estão bem formulados, 
na lei está tudo o que é preciso, 
educar para os afetos, educar para 
uma sexualidade saudável, tudo isso. 
Mas depois não há hipótese de haver 
formação, não recursos humanos 
nem recursos materiais, não há 
gabinetes de atendimento ao aluno. 
Portanto, há muitos 
constrangimentos, falha aí. Ainda 
estamos no início, ode ser que se vá 
conseguindo.” 
Implicações da 
lei na formação 
do aluno 
“Acho que é importante para 
o aluno” 
“ Acho que se for bem aplicada vai 
ter implicações ótimas. Se a 
aplicação da lei for apenas para 
cumprir programa ou para cumprir 
metas isso tipo de coisas, acho que 
pode ser mais negativo do que se 
não se fizesse nada. Porque há 
temáticas, todas as temáticas, têm 
que ser dadas com bom senso, com 
honestidade, com sensibilidade, e 
esta temática em particular. E se não 
houver professores com 
sensibilidade, dedicação, motivação 
para esta área, é melhor que estas 





das questões da 
sexualidade no 
“ Acho que neste momento 
fala-se muito em abuso 
sexual, a finalidade poderá 
ser diminuir os abusos 
sexuais, mas acho que a 
“Com a finalidade de encarar a 
sexualidade como um aspeto natural 
da vida do ser humano e não como 
algo que é estranho, pecaminoso, 
negativo. Portanto, se desde 
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1.ºCEB finalidade não é só essa, é 
também dar conhecimento 
aos alunos, sendo tão 
importante como uma língua 
portuguesa.” 
pequeninos eles entenderem que a 
sexualidade deve ser vivida de forma 
saudável, acho que vão ser jovens, 
adultos, mais equilibrados, 
saudáveis, tolerantes, felizes e é o 








“Desde o 1.º ano de 
escolaridade, pois desde o 1.º 
ano se abordam os conteúdos 
previstos na lei, sendo que no 
1.º ano se abordam de uma 
maneira mais superficial e no 
4.º ano já mais aprofundada.” 
“Bem, formalmente, desde que 




da temática de 
ES no projeto 
de “Educação 
para a Saúde” 
do 
agrupamento 
“A planificação que foi feita 
pelo grupo foi passada aos 
colegas e os colegas ficaram 
de trabalhar nas suas aulas 
segundo as atividades e as 
competências que constam 
nessa planificação. E sei que 
ao longo do ano a 
coordenadora do projeto, pelo 
menos um cd ela enviou, com 
atividades para os meninos 
trabalharem. Foi uma ajuda 
para os professores.” 
“ Relativamente ao 2.º e 3.º ciclo foi 
estabelecido que no 6.º e no 9.º ano é 
essencialmente na área curricular de 
ciências que é dada a educação para 
a sexualidade porque está 
relacionado com os conteúdos da 
área das ciências; no 5.º, 7.º e 8.º ano 
é dada na formação cívica e/ou 
qualquer área curricular que tenha 
conteúdos ou cujo professor sinta 
que deve contribuir de alguma forma 
para a implementação da 
planificação de educação sexual. De 
que forma? Quando há pontos da 
matéria, quer seja na educação para 
os afetos quer seja em estudos de 
caso, quer seja em trabalho com 
estatísticas, qualquer coisa, fazem 
esse trabalho. Entretanto eu recolhi, 
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adaptei e disponibilizei um dossiê 
com materiais, DVDs, PowerPoint, 
guiões de exploração desses 
materiais, fichas de trabalho, 
dramatizações, fiz um jornal de 
parede que é construído pelos 
alunos, fiz uma caixa de questões 
que são respondidas nesse jornal de 
parede e criei um blog com 
temáticas dessa área. No ensino 
secundário, cada conselho de turma 
criou uma planificação para aquela 
turma tendo em conta as disciplinas 
do currículo de turma de forma a 
abordar as temáticas contempladas 
na lei que estivessem mais 
enquadradas com as disciplinas  
daquela turma. Tem sido mais difícil 
no ensino secundário devido ao 
tempo disponível, por causa dos 
exames. Muitas turmas optaram por 
ir ao teatro, por trazer cá pessoas a 
conversar, pais que são médicos, 
familiares, pronto, pessoas que vêm 
de fora. Também no 6.º e 9.º ano 
fizemos a parceria com os centros de 
saúde e vem a enfermeira fazer as 
sessões. Relativamente às escolas do 
1.º ciclo, eu e as colegas fizemos no 
início do ano uma planificação, elas 
apresentaram uma serie de 
atividades que tinham intenções de 
realizar nas suas escolas, essas 
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atividades pareceram-me bastante 
lúdicas e de acordo com a lei, e 
agora estamos na fase de balanço 
sobre o que foi feito nessas escolas.” 





na questão 9 do 
questionário 
“Se calhar não se 
preocuparam em ler a 
legislação porque cada 
escola, e falo por mim e pela 
minha escola, têm a 
legislação em papel e foi 
passada aos colegas.” 
“Provavelmente os professores leem 
a lei quando precisam de a consultar 
por qualquer razão, no caso do 1.º 
ciclo é mais grave pois os 
professores têm mesmo de lecionar 
educação sexual, no caso aqui dos 
professores da escola sede, com 2.º e 
3.º ciclo, nem todos os professores 
lecionam educação sexual, portanto 
nunca leriam a lei porque não lhes 
diz respeito. Neste caso, os 
professores do 1.º ciclo terão 
pensado que não são eles que têm de 
ler a lei, quem fez a planificação terá 
lido a lei, e eles só teriam de cumprir 
essa planificação que estará de 
acordo com a lei. Portanto, é capaz 
de ser um pouco de sobrecarga de 
trabalho de outras áreas, alguma 
inércia de certa maneira, as leis não 
serem atrativas para ler, e a 
planificação ser mais adequada, uma 
vez que as colegas do 1.º ciclo 
fizeram uma planificação correta. 
Talvez seja esta a razão.” 
Razões 
explicativas 
para a escolha 
“ Se calhar as pessoas ainda 
veem esse tema do abuso 
sexual como um tabu quando 
“O ter identificado como uma 
preocupação, terei que pensar um 
pouco sobre isso porque não teria 
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de itens de 
resposta onde 
figura o tema 
“abuso sexual” 
não deveria ser, ele tem ser 
falado para proteger as nossas 
crianças do abuso sexual, 
muitos deles, a maioria deles, 
são no seio da família.” 
sequer pensado que seria uma 
problemática que estivesse assim tão 
evidente nos miúdos do nosso 
agrupamento e portanto se os 
professores sentem isso pode ter a 
ver com alguma informação da 
atualidade mundial, do país, que de 
alguma maneira os preocupe e que 
eles pensem que os seus alunos 
possam estar a passar pelo mesmo. 
Pode ser isso. Porque no caso de 
haver casos concretos o professore 
tem obrigação de denunciar e de 
agir, não pode estar à espera da 
educação sexual para tratar do 
assunto, portanto, espero que seja só 
uma perceção não fundamentada, 
porque senão temos de denunciar 
essas situações com urgência. O 
facto de os professores terem essa 
preocupação e sentirem dificuldades 
em abordar o assunto eu acho que 
entendo porque realmente é uma 
temática difícil de abordar porque no 
caso de existirem essas situações, as 
crianças geralmente protegem os 
abusadores, as pessoas têm medo de 
denunciar pessoas inocentes, é capaz 
de estar relacionado com isso, é um 
assunto que as pessoas não sabem 
lidar, assusta-as um bocado, nunca 
teriam passado por isso, não sei … 










“ Pessoalmente acho que 
deve ser dada pelo professor 
titular de turma, primeiro 
porque o professor vai 
criando laços com os alunos e 
mais facilmente os alunos 
tiram dúvidas e abordam o 
tema com o professor, sendo 
um professor exterior que 
vem só dar esse tema, não 
concordo. Os colegas que 
concordam com isso devem 
sentir-se intimidados com o 
tema.” 
“ Isso é preocupante. Isso é uma 
coisa que tem de acabar. É 
importante trazer pessoas de fora da 
sala para falar com os miúdos, eles 
gostam sempre, mas sempre que 
temos uma dificuldade não podemos 
chamar alguém para tratar disso, até 
porque os miúdos têm uma relação 
muito próxima com o seu professor, 
têm, espero eu, confiança, e por isso 
acho que o professor titular de turma 
é a pessoa indicada para abordar 
estas questões. Claro que o técnico 
ou a pessoa especializada terá a sua 
importância, mas o educar para os 
afetos, o colocarem questões que os 
preocupam, o trabalharem de forma 
lúdica, o participarem na construção 
do seu saber destas áreas, é, sem 
dúvida, com o professor titular. O 
facto de os professores quererem que 
venha alguém está relacionado com 
os seus medos de não fazerem bem 
esse papel, da tal falta de formação 
que terão, a dificuldade em abordar 
os assuntos, e se houver um técnico 
especializado, talvez esse receio seja 
ultrapassado. Mas acho que isso tem 
de acabar, tem mesmo que ser o 






Formação dos professores 
Razões 
explicativas 
sobre a ausência 




“ Eu acho que a ES está a 
aparecer mais agora, embora 
já estivesse legislada agora é 
que está a ter mais força, e se 
calhar os colegas nunca se 
interessaram ou procuraram 
ter formação nesse tema, daí 
essa ausência.” 
“Para já penso que é um tipo de 
formação que, não é relativamente 
recente, mas só agora se sente mais 
essa lacuna, porque agora as pessoas 
têm mesmo de dar educação para a 
sexualidade e portanto precisam 
dessa formação. Há pouca, se calhar, 
as pessoas procuram mais formação 
na sua área específica, apesar de esta 
formação também dar para a 
formação na carreira. Mas penso que 
não há muita e também as pessoas se 
calhar pelas últimas dificuldades que 
tem havido na carreira docente, de 
sobrecarga de trabalho, 
congelamento de carreiras, etc., 
estão menos motivadas para procurar 
formação autodidata, se assim se 
pode dizer, mas acho que não há 
muita oferta.”  
Elementos 
importantes a 
ter em conta nos 
programas de 
formação inicial 
e contínua de 
professores em 
Educação 
Sexual ou em/e 
para a 
Sexualidade 
“ O abuso sexual é um 
conteúdo que deve ser 
abordado, já que as pessoas 
revelam ter dificuldades em 
abordar esse tema; a 
reprodução que já se fala mas 
acho que também deveria ser 
trabalhada; a contraceção; 
não para o 1.º ciclo mas para 
o 2.º ou 3.º ciclo deveria 
haver a nível prático 
atividades para ensinar o 
“ Não sou formadora, portanto nunca 
pensei nisso. Mas acho que primeiro 
tem de se perguntar aos professores 
o que é que eles precisam. O que eu 
acho que tem de existir é pôr os 
professores a falar sobre as coisas e 
haver metodologias adequadas aos 
vários grupos etários porque às 
vezes é difícil falar de certos 
assuntos, com uma certa idade é 
muito fácil com outra idade é mais 
difícil. Eu às vezes acho que falar de 
134 
 
professor a explicar aos 
alunos como se coloca o 
preservativo, por exemplo; 
haver além de uma parte 
teórica haver também uma 
parte de trabalho de jogos 
para motivar os alunos para 
este tema.” 
forma errada com as pessoas, porque 
não foi transmitida uma informação 
com o vocabulário, com entoação ou 
emoção adequada àquela idade, pode 
ter um efeito negativo. Era 
importante que as pessoas 
aprendessem, tivessem instrumentos, 
ferramentas. Primeiro perdessem a 
vergonha de falar sobre estas coisas, 
que está muito relacionado com os 
medos delas e depois haver mais 
metodologias, porque as pessoas não 
estão muito habituadas a fazer 
aquelas metodologias ativas, as 
dinâmicas de grupo, eu acho que 
esta temática vai muito por aí, por os 
miúdos a trabalhar e a partilhar, em 
todas as disciplinas faltam essas 
metodologias, portanto a formação 
deveria ser muito prática, não tão 
teórica, pois já houve alguém que 
fez a lei e que já fez essa parte 
teórica, mais prática é o que nós 
precisamos.” 
 
